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Folgamos  imenso  com  declarar 
que,  desejando  nós  participar  da 
cruzada  pró-amortização  da  dívida  do 
Orfanato  Presbiteriano,  com  sede  em 
Jacarèpaguá,  Rio  de  Janeiro  — 
dívida  oriunda  das  obras  de  amplia- 
ção do  seu  edifício  social  e  pavilhões 
anexos  — ,  hemos  por  bem  deliberar, 
conforme  irrevogavelmente  deliberado 
jica,  revertam  em  javor  do  mesmo  Ins- 
tituto os  proventos  resultantes  desta 
primeira  edição  de  nossa  obra  — 
Origens  do  Evangelismo  Brasileiro, 
como  sincera  e  cordeal  ojerta  do 

AUTOR 


memoria 


—  abençoada,   inolvidável   e   saudosa  — 
dos 

Revds.  ALVARO  REIS  e  ERASMO  BRAGA 

—  vultos  peregrinos  e,  no  seu  tempo,  ex- 
poentes máximos  do  Evangelismo  Nacional, 
de  cuja  conciência  e  vontade  eram  verda- 
deiros órgãos  representativos  — 

e 

Drs.  PEDRO  SOUTO  MAIOR  e 

JOSE'  CARLOS  RODRIGUES 

— ■  ambos  os  quais  prestaram  inestimável 
serviço  à  Igreja  Cristã  Reformada,  tradu- 
zindo do  holandês,  o  primeiro,  membro  que 
era  do  Instituto  Histórico  e  Geográfico 
Brasileiro,  as  Atas  dos  Sínodos  e  Classes  do 
Brasil,  durante  o  domínio  neerlandês,  no 
século  XVII;  e  publicando,  o  último,  a 
esplêndida  obra  de  sua  lavra  Beligiões  Aca- 
tólicas,  além  de  outros  notáveis  estudos  no 
venerando  Jornal  do  Comércio,  do  Rio  de 
Janeiro,  de  que  fora  proprietário  e  diretor 
por  longos  anos  — 

homenagem  do 

Autor. 


Prefácio 


Empreendendo  rápida  viagem  nos  do- 
mínios do  passado,  fazemo-lo  para  coordenar 
e  divulgar  as  origens  remota*,  próximas  e 
imediatas  do  Evangelismo  Nacional.  Verdade 
é  que,  pelas  colunas  do  O  Puritano,  órgão 
presbiteriano,  já,  em  1932,  publicámos  um 
escârço  histórico  deste  vigoroso  ramo  da  Cris- 
tandade —  escârço  que  mereceu  as  honros 
de  inserção  na  notável  obra  — ■  O  Cristo 
Vivo,  editada,  no  mesmo  ano,  pelo  Conselho 
Evangélico  de    Educação    Religiosa  do  Brasil. 

Alas,  além  de  abranger  os  fatos  ali  esbo- 
çados, o  trabalho  que  ora  oferecemos  ao  pú- 
blico ledor  e,  em  particular,  aos  amantes  da 
cultura  histórica,  sob  o  titulo  —  Origens  do 
Evangelismo  Brasileiro,  encerra  matéria 
nova,  versando  interessantes  assuntos  —  todos 
pertinentes  —  e  fecha  com  imparcial  estudo, 
em  Apêndice,  sâbre  o  Príncipe  de  Nassau 
encarado  como  estadista. 

Consoante  se  depreende  do  próprio  tiiub 
do  livro,  tratámos,  nele,  —  apenas  —  das 
origens  do  Evangelismo  até  seu  estabeleci- 
mento definitivo  no  país  —  não  da  fâse  de 
seu    desenvolvimento    histórico  posterior. 

Neste  último  sentido,  lacunosa,  indubita- 
velmente,   fôra    qualquer    tentativa,  porquanto 


somente  agora  é  que  as  denominações  evangé- 
licas cogitam  de  organizar  os  seus  digestos  e 
históricos.  Só  depois  que  estes  vierem  a  lume, 
e  não  antes,  exequível  se  tornará  tracejar  a 
História  do  Evangelismo  Brasileiro  —  atua- 
tizada,  completa  e  de  conjunto. 

Dar-nos-emos,  enfim,  por  sausjeiio,  se 
êste  nosso  despretencioso  trabalho  servir  de 
estímulo  aos  pró-homens  do  Evangelismo, 
porque  acelerem  os  históricos  de  suas  res- 
pectivas denominações  —  necessidade,  aliás, 
premente  e  sentida  por  todos  os  crentes  evan- 
gélicos. 
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CAPITULO  I 


ELUCIDAÇÕES  PRELIMINARES 

Sumário:  I  —  Estabelecimento  do  Catolicismo 
no  Brasil.  II  —  Métodos  divergentes  de  cristiani- 
zação. III  —  Doutrina  do  Evangelismo.  IV  — 
A  Eejorma  como  salvação  do  Cristianismo.  V  — 
A  Unidade  na  diversidade.  VI  —  Perfeição  relativa 
do  Evangelismo. 

I 

A  cristianização  do  BrasiJ,  obra  superna  em  que,  desde 
meado  do  século  XIX,  à  porfia,  se  empenham  a  Igreja 
Católica  e  a  Igreja  Reformada  ou  Evangélica,  estivera, 
até  ali,  a  cargo  exclusivo  daquela,  porquanto,  devido  à 
superveniência  de  vários  fatores  adversos,  de  curta  e  efé- 
mera duração  foram  as  tentativas  anteriores  pela  última 
realizadas,  com  o  objètívo  de  se  radicar  em  território  na- 
cional, como  assaz  claro  deixará  ver  a  presente  monografia 
histórica. 

O  Catolicismo  logrou  estabelecer-se  permanentemente 
no  Brasil  poucas  décadas  após  o  seu  descobrimento,  isto  é, 
desde  1549,  quando  desembarcaram  na  Baía  os  primeiros 
missionários  jesuítas.  Mas  realizára  o  primeiro  culto  em 
1500. Neste  último  referido  ano,  a  9  de  março,  destinada  à  índia, 
zarpára  do  rio  Tejo,  com  cerca  de  1 . 500  homens,  sob  o 
comando  do  capitão-mór  Pedro  Alvares  Cabral,  garbosa 
armada   composta   de   trese   caravélas,    das   quais   uma  se 
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perdeu  nas  alturas  de  Cabo  Verde.  Desviando-se  demasia- 
damente da  róta,  para  evitar  as  calmarias  da  região  africa- 
cana,  e  decorridos  quarenta  dias  de  viagem,  a  21  de  abril, 
começaram  a  perceber  sinais  de  terra.  No  dia  seguinte, 
isto  é,  a  22,  avistaram  um  cabeço,  ao  qual  deu  Cabral  o 
nome  de  Monte  Pascoal  e  à  terra  o  de  Vera  Cruz.  Esta- 
belecido o  contacto  com  os  indígenas,  tarefa  confiada  ao 
capitão  Nicolau  Coelho,  bordejara  a  frota  o  litoral,  abri- 
gando-se  num  ancoradouro  a  que  chamaram  Porto  Seguro. 
A  26,  domingo,  desceu  toda  a  tripulação  à  terra  a  ouvir  a 
primeira  missa  no  Brasil,  sendo  oficiante  frei  Henrique  Soa- 
res de  Coimbra.  Depois,  a  1.°  de  maio,  feita  uma  cruz  com 
madeira  cortada  na  floresta  brasileira,  fora  a  mesma  trans- 
portada em  procissão  ao  local  onde  devera  ser  fincada,  na 
margem  do  rio  Itacimirim.  Celebrou,  então,  frei  Henrique 
a  segunda  missa,  comungando  Cabral  e,  com  ele,  os  dois 
degredados  que  iam  ser,  ali,  deixados. 

No  dia  imediato,  2  de  maio,  uma  das  naus  regressara 
a  Portugal,  afim  de  levar  ao  Rei  a  grande  nova,  enquanto 
as  restantes  rumavam  ao  alto  mar,  prosseguindo  para  a 
índia,  onde  das  onze  chegaram  apenas  seis,  visto  que  as 
demais  naufragaram  na  altura  do  Cabo  da  Boa  Esperança.  (1) 

A  partir  do  descobrimento,  ficara,  todavia,  esquecido 
o  Brasil  por  mais  de  trinta  anos,  aportando  apenas,  aqui  ou 
ali,  um  ou  outro  navegador  —  entre  os  quais  Américo  Ves- 
pucio  —  que  lhe  vinham  explorar  as  costas,  ou,  enfim,  aven- 
tureiros à  busca  do  páu  brasil,  primitivo  género  de  comércio 
em  nossas  plagas,  Só  depois  de  alargado  e  firmado  o  poderio 
lusitano  na  A'sia  é  que  Dom  João  III  começara  a  cuidar 
do  Brasil  e  da  sua  colonização. 

Para  o  trabalho  da  catequese  dos  indígenas,  mais  ou 
menos  contribuíram  todas  as  ordens  monásticas. 

(1)  —  Ignorada,  a  princípio,  a  data  certa  —  22  de  abril  —  do 
encontro  da  terra  de  Santa  Cruz,  como  oficialmente  se  chamava  a  nova 
região,  introduzira-se  o  costume  de  celebrar  o  descobrimento  do  Bra- 
sil, como  ainda  hoje,  a  3  de  maio,  dia  consagrado  pela  Igreja  Cató- 
lica à  comemoração  da  achada,  por  Santa  Helena,  da  suposta  cruz  em 
que  fora  martirizado  e  morrera  Jesus  Cristo. 
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Entre  estas,  porém,  primara  a  Companhia  de  Jesus, 
fundada,  em  1534,  por  Inácio  de  Loiola,  espanhol  de  subido 
engenho,  e  sancionada,  a  27  de  setembro  de  1554,  pela 
bula  Tangi  mini  Alilitantis  Ecclesioe  do  Papa  Paulo  III. 
Tinha  a  Companhia  sua  sede  em  Roma,  residência  do  Geral, 
autoridade  absoluta  e  ilimitada.  Era  o  Papa  o  Chefe  da 
Cristandade;  o  da  Companhia  era  o  Geral  dos  Jesuítas. 
"Foram  nessa  época  o  Papa  e  o  Geral  dos  Jesuítas  as  maio- 
res potestades  do  mundo.  Tinha  o  Papa  seu  colégio  de  car- 
diais.  Cercava-se  o  Geral  de  consultores.  Dividia  o  Papa 
os  seus  domínios  em  arcebispados  e  bispados.  Convertia 
o  Geral  dos  Jesuítas  cada  reino  em  províncias;  à  testa  de 
cada  província  colocava  um  chefe  com  o  nome  de  pro- 
vincial e  que  lhe  era  subordinado;  dividía-se,  ainda,  a  pro- 
víncia em  colégios  com  reitores,  os  quais  prestavam  obedi- 
ência ao  provincial.  Costumava  o  Papa  mandar  sindicar 
por  emissários  de  confiança  os  acontecimentos  de  sua  grei 
e  o  procedimento  dos  prelados.  Nomeava  o  Geral,  por  seu 
turno,  quando  lhe  convinha,  padres  visitadores,  que  viaja- 
vam o  mundo,  e  conhecia  por  êles  todas  as  ocorrências". 
Entretanto,  mais  tarde,  em  1759,  no  tempo  de  Pombal, 
foram  os  jesuitas  expulsos  de  Portugal  e  do  Brasil.  A  Com- 
panhia de  Jesus,  perseguida  a  seguir  em  vários  países,  foi 
abolida,  em  1773,  pelo  papa  Clemente  XIV,  sendo  depois, 
em  1814,  restabelecida  por  Pio  VII. 

No  trono  português,  em  1522,  a  Dom  Manuel  o  Afor- 
tunado sucedera  Dom  João  III.  Foi  êste  quem  abrira  à 
Companhia  de  Jesus  as  portas  de  Portugal,  protegendo-a 
mais  que  nenhum  outro  soberano  da  Europa.  Concedera-lhe, 
mesmo,  ampla  liberdade  de  enviar  as  suas  Missões  para  os 
Estados  asiático,  africano  e  americano,  no  sentido  de  fun- 
darem, ali,  colégios  e  dirigirem  o  culto  e  a  instrução  pú- 
blica. 

Entregára  êle  a  colonização  do  Brasil  a  alguns  velhos 
guerreiros  e  servidores,  com  os  quais  repartira  as  suas  terras, 
como  em  donatárias,  dando-lhes  cartas,  forais  e  privilé- 
gios e,  destarte,  assegurando-lhes  feudos  hereditários  nesta 
parte  do  Novo  Mundo. 


16 


DOMINGOS  RIBEIRO 


Começaram  os  concessionários  a  povoar  o  continente, 
fundando  cidades  nas  melhores  enseadas:  S.  Vicente,  Vi- 
tória, Porto  Seguro,  Ilhéus,  Baía  e  Olinda. 

Mas  as  coisas  não  iam  correndo  a  contento  de  Dom 
João  III,  por  se  revelarem  impotentes  os  donatários  nas 
lutas  pertinazes  contra  os  indígenas  e  os  corsários. 

Resolvera,  por  isso,  avocar  tudo  à  Coroa,  indenizando 
os  proprietários,  abolindo  as  donatárias  e  creando  um  go- 
verno seu,  para  o  que,  em  1549,  nomeára  a  Tomé  de  Souza 
primeiro  governador  geral  do  Brasil,  em  cuja  mão  centra- 
Iizára  a  ação  e  unidade  da  administração  pública. 

Tornára-se,  então,  capital  do  novo  Estado  a  cidade  da 
Baía. 

"Para  o  Brasil  correram  e  emigraram  os  portugueses 
—  não  atrás  de  ouro  ou  pedras  preciosas,  visto  como  so- 
mente depois  de  mais  de  um  século  é  que  foram  descober- 
tas as  minas  riquíssimas  de  seu  solo;  mas  no  intuito  de 
comerciar  no  páu  brasil  e  no  assucar  de  cana,  ou  de  con- 
seguir sesmarias  de  terras,  que  cultivassem  para  melhorar 
de   fortuna."  (2) 

A  primeira  leva  de  colonos  trazidos  por  Tomé  de  Souza 
compreendia  400  degredados  e  6  jesuitas,  além  dos  homens 
de  armas  e  aventureiros  que  formaram  a  primitiva  popula- 
ção portuguesa  do  Brasil. 

No  ciclo  anterior  à  chegada  dos  jesuitas  (1500-1549), 
vieram  para  o  Brasil  alguns  sacerdotes  e  frades.  Eram, 
porém,  salvo  uma  ou  outra  excepção,  relapsos  e  escandalo- 
sos e  descuravam  os  deveres  de  seu  ministério  sagrado,  re- 
sultando, por  isso,  "precária"  a  obra  cristianizante  promo- 
vida pelo  Catolicismo,  aqui,  no  transcorrer  dêsse  meio 
século. 

Assim  o  atestam  as  "Cartas"  do  padre  Manoel  da 
Nóbrega. 

Numa  delas,  em  1549,  diz:  —  "Aos  gentios  de  diversas 

(2)  —  Foi  encontrado  em  São  Paulo,  pelos  anos  de  1686  e  1689. 
e  em  Minas  Gerais,  no  de  1695,  o  primeiro  ouro  *.  .traído  do  Brasil. 
As  minas  de  Jaguára,  de  S.  Paulo,  forneceram  o  primeiro  ouro;  as  do 
Serro,  em  Minas,  ofereceram,  em  1729,  os  primeiros  diamantes. 
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castas,  não  há  muito  anos,  foram  dois  frades  castelhanos 
ensinar  sua  doutrina."  (3) 

Na  endereçada  a  Simão  Rodrigues,  em  1550,  declara: 
—  "Neste  Porto  Seguro  e  em  Ilhéus  encontrei  certa  gente 
mais  mansa  que  a  da  Baía  e  se  mostram  sempre  amigos; 
e  entre  esses  há  cerca  de  vinte  ou  trinta  cristãos  e  alguns 
que  foram  batizados  por  certos  padres  que  mandou  a  boa 
memória  d'El-Rei  Dom  Manoel  a  este  país,  os  quais  padres 
foram  mortos  por  culpa  dos  mesmos  cristãos."  (4) 

E  acrescenta:  —  "Pois  que  nenhum  escrúpulo  fazem 
os  sacerdotes  daqui,  o  melhor  remédio  destas  coisas  seria 
que  o  Rei  mandasse  inquisidores  ou  comissários  para  fazer 
libertar  os  escravos,  ao  menos  os  que  são  salteados,  e  obri- 
gá-los a  ficar  com  os  cristãos,  até  que  larguem  os  maus 
costumes  dos  gentios  já  batizados."  (5) 

Na  dirigida  aos  Irmãos  do  Colégio  de  Jesus,  em  1551, 
constata:  —  "Havia  cá  mui  pouco  cuidado  de  salvar  almas; 
os  sacerdotes  que  cá  havia  estavam  todos  nos  mesmos 
pecados  dos  leigos,  e  os  demais  irregulares,  outros  apósta- 
tas e  excomungados...  Alguns  que  foram  contumazes,  não 
dizem  missa  e  andam  como  encartados.  . .  por  serem  públi- 
cos e  escandalosos  os  seus  erros."  (6) 

Na  enviada,  enfim,  a  D.  João  III,  ainda  no  mesmo 
ano  (1551),  não  tergiversa  em  afirmar:  —  "Nesta  capitania 
se  vivia  muito  seguramente  nos  pecados  de  todo  o  género, 
e  tinham  o  pecar  por  lei  e  costume;  os  mais  ou  quase 
todos  não  comungavam  nunca  e  a  absolvição  sacramental 
a  recebiam,  perseverando  em  seus  pecados.  Os  eclesiásticos 
que  achei,  que  são  cinco  ou  seis,  viviam  a  mesma  vida  e 
com  mais  escândalo,  e  alguns  apóstatas,  e  por  todos  assim 
viverem  não  se  estranha  pecar.  A  ignorância  das  coisas 
da  nossa  Fé  Católica  é  cá  muita  e  parece-lhes  novidade  a 
prégação   delas."  (7) 

(3)  —  Obra  cit..  pg.  69. 

(4)  —  Ibdem,   pg.  77. 

(5)  —  Ibdem,  pg.  79. 

(6)  —  Ibdem,  pg.  88. 

(7)  —  Ibdem,  pg.  90. 
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Apenas  Dom  João  III  centralizara  o  governo  do  Brasil, 
em  1549,  nas  mãos  de  Tomé  de  Souza  e  lhe  ordenara  se- 
guisse viagem,  expedira  a  Companhia  de  Jesus,  conjunta- 
mente, os  padres  Manoel  da  Nóbrega,  João  de  Aspicuelta 
Navarro,  Leonardo  Nunes,  Antonio  Pires  e  mais  dois  ir- 
mãos, porque  admitissem  no  grémio  da  Igreja  Católica 
os  indígenas  do  país,  os  quais  a  bula  Veritas  Ipsa, 
de  Paulo  III,  de  1537,  declarara  homens  livres  e  racionais. 
No  ano  seguinte,  1550,  aproveitando  a  companhia  de  Pedro 
Sardinha,  primeiro  bispo  nomeado  para  o  Brasil,  vieram 
para  a  Baía  os  padres  Afonso  Braz,  Salvador  Rodrigues. 
Manoel  de  Paiva  e  Francisco  Pires.  Mais  tarde,  em  1553, 
com  o  novo  governador,  Duarte  da  Costa,  substituto  de 
Tomé  de  Souza,  que  terminara  seu  quatriênio,  desembarca- 
ram na  Baía  os  jesuitas  Luiz  da  Grã,  Braz  Lourenço,  An- 
tonio Pires  e  vários  outros,  entre  os  quais  se  contava  José 
de  Anchieta. 

Entregaram-se  desde  logo  à  catequese:  Em  Porto  Se- 
guro, Aspicuelta  Navarro,  entre  os  tupininquins;  em  Per- 
nambuco e  Paraiba,  Antonio  Pires,  entre  os  tabaiaras,  caê- 
tés  e  pitaguares;  no  Espirito  Santo,  Afonso  Braz,  entre  os 
papanazes;  em  S.  Vicente,  Leonardo  Nunes  e  Manoel  de 
Paiva,  entre  os  carijós  e  goianazes,  visinhos  dos  altivos  ta- 
môios  do  Rio  de  Janeiro;  na  Baía,  o  próprio  provincial  e  os 
padres  Francisco  Pires  e  Luiz  da  Grã,  entre  os  tupinambás. 

Pelos  ferozes  caetés,  em  1556,  nas  margens  do  rio  de 
S.  Miguel  das  Alagoas,  veio  a  ser  barbaramente  assassina- 
do Pedro  Sardinha,  primeiro  bispo  do  Brasil. 

Desavindo-se  com  o  governador  Duarte  da  Costa,  fora  o 
bispo  chamado  a  Lisboa.  Mas  o  navio  em  que  regressava,  quan- 
do ainda  na  costa  brasileira,  naufragou.  Os  passageiros  e  a 
tripulação  salvaram-se ;  em  terra,  porém,  caíram  desgraçada- 
mente nas  mãos  de  indios  bravos,  que  a  todos  devoraram. 

Os  jesuitas  de  maior  renome  na  história  pátria,  pelos 
seus  feitos,  dinamismo  e  sacrifícios,  são,  indubitavelmente, 
José  de  Anchieta  e  Manoel  da  Nóbrega. 

"A  Companhia  de  Jesus  fora  colocada  ao  serviço  de 
Roma,   para  reconquista  dos  terrenos  perdidos  e  combate 
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ao  Protestantismo,  que  ia  avassalando  todos  os  países  da 
Europa.  Incumbiam-se  os  jesuítas  do  púlpito,  do  confessio- 
nário, do  manejo  das  conciências,  da  educação  da  mocidade, 
das  missões  e  da  resistência  sistemática  ao  movimento  da 
Reforma." 

Quando  aportára  ao  Brasil,  em  1553,  tinha  José  de 
Anchieta  20  anos  de  idade;  nascera  en  Tenerife  (Laguna), 
em  1534,  sendo  seus  progenitores  um  comúnero  castelhano 
e  uma  indígena  das  Canárias;  deixára,  em  1563,  a  classe 
de  irmão  e  tomára  ordens  e  o  grau  de  sacerdote  da  Com- 
panhia de  Jesus;  fora  elevado,  em  1578,  à  dignidade  de 
provincial  do  Brasil;  sentindo-se  cançado  aos  52  anos,  soli- 
citára  ao  geral  da  Companhia  de  Jesus  dispensa  do  cargo 
de  provincial,  obtendo-a  em  1583;  e,  finalmente,  em  1597, 
a  9  de  junho,  expirou  na  aldeia  de  Reritibá.  (8) 

José  de  Anchieta  creára  instituições  importantes  e  fun- 
dára,  em  1582,  a  Santa  Casa  da  Misericórdia  do  Rio  de 
Janeiro. 

"Pena  é  —  observa  J.  M.  Pereira  —  pena  é  que  um 
espirito  assim  tão  elevado  se  deixasse,  por  vezes,  levar  das 
idéias  supersticiosas  da  época  e  misturasse  primorosas  vir- 
tudes com  um  excesso  de  religião,  que  as  desnaturava  e 
pervertia,  em  detrimento  da  humanidade:  < —  sorrir-se,  por 
exemplo,  do  assassinato  de  um  gentio,  porque  se  conseguira 
lançar-lhe  pela  cabeça  a  água  do  batismo;  e  outros  feitos 
idênticos.  Tudo  isto  custa  a  compadecer-se  com  tamanha 
piedade  1  "  (9) 

Entre  esses  "outros  feitos"  está,  por  certo,  o  de,  a 
pretexto  de  salvar  a  alma  do  condenado,  servir  de  mestre 
e  auxiliar  de  carrasco  na  execução  do  calvinista  Jacques  le 

(8)  —  As  costas  carregaram  os  indígenas  o  seu  corpo  até  a  vila 
do  Espirito  Santo,  distante  quinze  léguas  de  Reritibá,  formando  um 
préstito  fúnebre  de  mais  de  tresentos.  Depositaram -no  na  Capela  de 
S.  Tiago  da  igreja  dos  Jesuítas,  de  onde  alguns  anos  depois  foi  trans- 
ladada para  a  Baía  e  sepultado  junto  ao  altar  mor  do  Co.egio  da 
companhia,  segundo  as  ordens  do  geral  Cláudio  de  Squaviva. 

(9)  —  Varões  Ilustres  ao  Brasil,  vol.  I,  pg.  88. 
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Balleur,  enforcado,  —  por  hereje  — ,  a  20  de  janeiro  de 
1567,  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro.  (10) 

Ah  1  Com  os  meios  de  que  dispunham,  quão  esplêndido 
e  fecundo  trabalho  não  teriam  feito  os  Jesuítas  no  Brasil, 
se,  em  vez  de  um  cristianismo  desfigurado  e  corrompido, 
houvessem  propagado  as  sacrossantas  doutrinas  do  Evan- 
gelho em  sua  pureza  primitiva  ?  Seriam*  assim,  de  fato, 
as  vedetas  avançadas  e  as  sentinelas  perdidas  —  não  do 
fanatismo  religioso  do  tipo  romano  e  inquisitorial,  mas  da 
milicia  da  verdadeira  Religião  e  da  lídima  civilização  cristã. 

II 

Em  tão  augusto  mister  —  cristianização  —  emprega 
a  Igreja  Católica  o  método  "indireto",  ao  passo  que  a 
Igreja  Evangélica  usa  o  "direto",  repelindo  e  condenando 
aquele,  por  absolutamente  contrário  à  ortodoxia  da  doutrina 
de  Nosso  Senhor  e  de  seus  Apóstolos. 

Em  que  consistem,  porém,  estes  dois  métodos  divergen- 
tes ?  E  qual  deles  é  o  legítimo  ? 

Tais  questões  encontram  cabal  e  justa  resposta  no  se- 
guinte passo  do  livro  —  La  Lampe  sous  le  Boisseau,  de 
autoria  do  saudoso  e  emérito  evangelista  Albert  Cadier, 
há  alguns  anos  falecido  e  que,  em  1925,  visitára  a  Igreja 
Presbiteriana  do  Rio,  onde  fora  ouvido  com  grande  proveito 
e   geral  agrado: 

—  "Importa  distinguir  com  extremo  cuidado  —  diz 
ele  —  entre  o  Evangelho  e  a  Igreja:  aquele  é  uma  coisa, 
esta  é  outra  coisa.  Existem  diversas  Igrejas.  Há  a  Igreja 
Católica,  a  Igreja  Ortodoxa,  a  Igreja  Evangélica,  etc: 
não  há,  porém,  senão  um  Evangelho,  único  e  verdadeiro: 
é  o  contido  na  Biblia  e,  particularmente,  no  Novo  Testa- 
mento. 

Que  é  o  Evangelho  ?  Uma  enternecedora  mensagem  e, 
sobretudo,  um  veemente  apelo  dirigido  por  Deus  ao  homem. 


(10)  —  Vide  capitulo  II,  n.»  I. 


ORIGENS    DO    EVANGELISMO  BRASILEIRO 


21 


Que  são  as  Igrejas  ?  Simples  órgãos  destinados  a  fa- 
zerem soar  aos  ouvidos  e  aos  corações  das  gerações  que 
passam,  a  mensagem  e  o  apelo  de  Deus.  numa  palavra 
—  o  Evangelho. 

As  Igrejas  servem,  pois,  de  intermediarias  a  Deus  pa- 
ra atrair  as  almas  a  ele.  Nesta  qualidade  é  que  procedem 
na  salvação  das  nações.  À  medida  que  são  fieis  ao  seu 
mandato,  elas  se  esforçam  por  atrair  cada  alma  humana 
para  Jesus  Cristo,  em  quem  refulgem,  em  todo  o  esplen- 
dor, a  Verdade  e  a  Justiça. 

Mas  —  como  procedem  as  Igrejas  para  atingir  seu 
desideratum  ?  São  dois  os  métodos:  o  "indireto",  que  con- 
siste em  evitar  ao  homem  os  riscos  da  liberdade,  porque 
este  é  posto  sob  tutela,  durante  toda  a  vida,  pela  interposi- 
ção de  um  terceiro  —  o  sacerdote  —  entre  ele  e  Deus 
(o  contacto  pessoal  com  Jesus  Cristo,  mediante  a  leitura 
e  a  meditação  do  Novo  Testamento,  só  excepcionalmente 
lhe  é  permitido);  e  o  "direto",  cujo  único  objetivo  é  colo- 
car cada  pessoa  sob  a  influência  imediata  do  Divino  Re- 
dentor, para  o  que  lhe  é  oferecido  o  Evangelho  e  larga- 
mente se  dissemina  a  Biblia  entre  os  povos. 

Pelo  método  "indireto"  o  fiel  não  sai  nunca  da  infân- 
cia espiritual,  por  isso  que  um  terceiro  é  que  vela  sobre 
êle  e  o  dirige  do  berço  ao  tumulo. 

Segundo  o  método  "direto",  o  crente  recusa  confiar 
a  outrem  que  não  Jesus  Cristo  o  governo  do  seu  espirito 
e  do  seu  coração. 

O  método  "indireto"  é  o  dos  católicos*;  o  "direto"  é 
o   dos  evangélicos. 

Nós,  cristãos  reformados,  somos  partidários  do  método 
"direto",  por  ser  o  concordante  com  o  espirito  do  Evangelho, 
a  vontade  do  Salvador  e  as  prescrições  dos  Apóstolos.  Isto 
nos  vale,  não  há  duvida,  o  titulo  de  protestantes,  do  qual, 
todavia,  sentimos  toda  a  nobreza,  porquanto  ao  sangue  de 
milhares  de  mártires  é  que  nós  o  devemos." 

No  Evangelismo,    a  questão  suprema  é  que  cada  alma 
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trate,  de  maneira  pessoal  e  direta,  com  Deus,  a  quem  cada 
qual  é  individual  e  diretamente  responsável. 

III 

Quanto  à  doutrina,  o  Evangelismo  rejeita  a  autorida- 
de do  Papa,  o  caráter  meritório  das  bôas  obras  para  al- 
cançar a  salvação,  as  indulgências,  o  culto  religioso  da 
Virgem  Maria,  dos  santos,  das  relíquias  e  das  imagens,  os 
sete  sacramentos  com  exepçao  do  Batismo  e  da  Eucaristia, 
o  dogma  da  transubstanciação  e  o  sacrifício  da  missa,  o 
Purgatório  e  as  orações  pelos  mortos,  o  celibato  clerical,  a 
confissão  auricular,  a  instituição  monástica  e  o  uso  do  la- 
tim no  culto  público 

A  Palavra  de  Deus  é  a  suprema  autoridade  no  seio  do 
Evangelismo.  Este  de  nenhum  modo  despresa  ou  rejeita  a 
autoridade  da  Igreja  como  tal,  mas  unicamente  a  subor- 
dina à  Biblia,  e  pela  Biblia  aquilata  do  seu  valor.  Crê, 
todavia,  numa  interpretação  progressiva  dela,  a  medida 
que  a  conciência  da  Cristandade  se  expande  e  aprofunda. 
Retém  todos  os  artigos  dos  antigos  Credos  Católicos  e 
muitas  das  tradições  rituais  e  disciplinares,  repelindo  uni- 
camente aquelas  doutrinas  e  cerimonias,  para  as  quais  não 
acha  claro  apoio  na  Biblia. 

0  principio  subjetivo  do  Evangelismo  é  —  a  justifica- 
ção pela  fé  somente  ou,  antes,  pela  livre  graça  através  da 
fé  geradora  de  bôas  obras.  Ele  contradiz,  quanto  a  este 
ponto  de  soteríologia,  a  doutrina  romana  "e  substancial- 
mente sancionada  pelo  Concilio  de  Trento,  que  fez  a  fé 
e  as  boas  obras  fontes  coordenadas  da  justificação,  pondo, 
porém,  a  ênfase  principal  sobre  as  obras." 

0  Evangelismo  de  modo  nenhum  rejeita  ou  menospre- 
sa  as  bôas  obras  :  êle  unicamente  lhes  nega  o  valor  como 
fonte  ou  condição  de  justificação.  Insiste,  porém,  sôbre  o 
seu  valor  como  frutos  necessários  da  fé  e  evidência  da  jus- 
tificação. 
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A  doutrina  da  salvação  de  graça  pelos  merecimentos 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo,  mediante  a  fé  viva  do  pe- 
cador, é  a  própria  essência  do  Evangelho,  o  caráter  fun- 
damental e  exclusivo  do  Cristianismo.  O  Apóstolo  S.  Paulo 
a  proclama  com  insistência  e  clareza  em  suas  Epistolas, 
mormente  nas  endereçadas  às  Igrejas  da  Galaria  e  de 
Roma.  As  boas  obras,  longe  de  serem  a  fonte  da  graça,  são 
a  corrente,  o  fruto,  "o  caminho  que  Deus  preparou  para 
andarmos  nêle." 

Dá  o  Evangelismo,  por  igual,  toda  a  ênfase  ao  seu 
principium  cognoscendi  —  "o  direito  do  juizo  privado, 
do  uso  da  Biblia  em  vulgar,  a  clareza,  perspicuidade  e 
suficiência   das    Sagradas  Escrituras". 

As  realidades  e  os  valores  do  Evangelismo  são  espiri- 
tuais: —  "não  tem  imagens,  nem  lista  de  padroeiros,  mas 
tem  de  outro  lado  a  realidade  espiritual  da  comunhão, 
por  Jesus  Cristo,  com  Deus  Pai  e  Salvador;  tem  a  reali- 
dade do  perdão  dos  pecados  e  a  da  justificação  mediante 
a  fé,  implicando  a  necessidade  do  arrependimento  e  da 
conversão  —  o  evangelho  do  Filho  Pródigo:  abandono  do 
pecado  e  volta  para  Deus,  e  da  fé  em  Cristo  —  uma  con- 
fiança inteligente,  experimental  e  afetuosa  na  pessoa  de 
Jesus;  tem  a  realidade  da  recepção  feliz  na  intimidade  da 
família  de  Deus;  tem  a  realidade  da  oração,  como  uma  con- 
versa com  o  Grande  Amigo,  sobre  todos  os  negócios  e 
afazeres  humanos  e  divinos,  de  todas  as  preocupações;  e 
tem  a  realidade  de  um  mundo  superior,  para  o  qual  êste 
é  apenas  uma  escola,  uma  oficina,  em  que  a  mão  do  Ar- 
tista Divino  vai  afeiçoando  a  alma  do  homem  à  imagem 
adorável  do  Filho  de  Deus". 

Estas  realidades,  todavia,  "têm  um  aspecto  visível  e 
material  —  a  Igreja,  considerada  como  o  corpo  de  Cristo, 
a  quem  pertencem,  de  fato  e  de  direito,  todos  quantos, 
levados  pela  afinidade  da  vida  espiritual,  se  reúnem  em 
redor  do  centro  vivificante  —  Cristo,  para  que  vivam  na 
atmosfera  da  comunidade  cristã,  onde  sua  fé,  seu  amor, 
sua  obediência,  sua  ventura  espiritual  e  seu  caráter  moral 
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se  enriqueçam  e  cresçam  constantemente,  vivendo  ardente, 
humilde  e  afetuosamente  em  culto  e  serviço  com  aqueles 
que  amam  a  Cristo". 

A  doutrina  da  Igreja  Crista  Reformada  é  a  do  Evan- 
gelho e  nisto  se  resume:  —  "Há  no  universo  duas  grandes 
realidades  —  a  realidade  da  alma  de  todo  morta  em  delitos 
e  pecados;  a  realidade  da  comunhão  com  Deus  por  meio 
de  Jesus  Cristo.  Há  uma  única  mensagem  autêntica  e  co- 
mum a  toda  a  Cristandade:  Deus,  o  Creador  e  Senhor 
de  tudo,  revelou-se  como  Pai  e  Salvador  da  humanidade 
em  Jesus  Cristo,  seu  Filho,  por  meio  de  quem  ele  é  a 
todos  accessivel.  E  a  Igreja  é  a  comunidade  de  todos  os 
crentes,  aos  quais  foi  aberto  o  Reino  dos  Céus.  Por  inter- 
médio da  Igreja,  que  é  o  corpo  místico  de  Jesus  Cristo, 
e  nela,  a  fé  e  o  conhecimento  do  amor  de  Deus  têm  sido 
preservados  e  transmitidos  de  individuo  para  individuo,  e  de 
geração  para  geração". 

No  Evangelismo,  "a  comunhão  das  Igrejas  é  vedada 
a  indivíduos  que  se  não  conformem  em  sua  vida  com  os 
elevados  ideais  da  moral  cristã  e  testemunhem  isso  em 
seus  costumes". 

Em  suma:  —  O  Evangelismo  "não  é  uma  religião  nova 
que  apareceu,  mas  apenas  a  reforma  de  uma  religião  an- 
tiga, a  restauração  do  Catolicismo  dos  primeiros  séculos." 
Mais  breve:  —  O  Evangelismo  é  o  Catolicismo  sem  o  Ro- 
manismo.  Ele  dissemina  não  a  treva,  não  o  erro,  não  a 
perseguição,  não  o  ódio,  mas  a  luz,  a  verdade,  a  paz,  o 
amor,  a  salvação  e  a  vida. 

IV 

"A  Reforma  —  diz  Vinet  —  constituiu  a  salvação  do 
Cristianismo:  não  fora  ela,  e  o  Catolicismo  jámais  se  depu- 
raria ou  não  haveria  tido  nenhuma  parada  na  degeneração... 
Acrescento:  se  não  fosse  a  Reforma,  o  Catolicismo  não  exis- 
tiria mais,  porque  os  ramos  —  tais  quais  —  teriam  perecido 
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com  o  tronco.  Pretende  Roma  que  não  haveria  mais  cris- 
tãos, se  não  mais  existissem  católicos;  assevero,  porém, 
que  ■ —  se  não  fora  a  Reforma  —  não  haveria  mais  ca- 
tólicos, porque  não  existiriam  mais  cristãos.  Pouco  a  pouco, 
a  Reforma  se  tornou  Protestantismo;  mas,  na  origem,  ela 
fora  pura  e  simplesmente  reforma.  .  .  Os  reformadores  têm 
sido  considerados  anticatólicos  —  máu  grado  seu.  Protes- 
tante veiu  a  ser  sinonimo  de  anticatólico;  mas  a  coisa,  ao 
começo,  era  espiritual  e  isenta  da  ideia  de  partido;  em  nossos 
dias,  ainda,  o  verdadeiro  reformado  não  é  anticatólico,  nem 

0  verdadeiro  católico  é  antiprotestante.  Se  amam  a  Cristo 
e  nele  confiam,  são  ambos  de  Cristo;  e  as  divisões  superfi- 
ciais traçadas  pelo  homem  sobre  a  face  da  terra,  estas  de- 
saparecem numa  unidade  profunda,  à  medida  que  penetra- 
mos no  interior  das  almas  cristãs".  (11) 

Albert  Cadier,  na  obra  já  mencionada,  mui  judiciosa- 
mente observa: 

—  "0  Protestantismo  fiel,  consequente  —  o  único 
real  —  representa  uma  força  que,  em  dando  ao  homem  o 
Evangelho,  salvou  o  Cristianismo  da  degenerescência  e  lhe 
impediu  a  ruina  —  no  passado;  é  uma  força  que,  na  atua- 

1  idade,  mantém  no  seio  dos  povos,  em  sua  primitiva  pu- 
reza, a  tradição  da  verdade  cristã,  sem  cessar  ameaçada 
pela  invasão  da  tradição  do  êrro.  Com  efeito,  não  somente 
êle  recusa  reconhecer  por  verdadeiras  as  numerosas  adições 
e  subtrações  perpetradas  pela  Igreja  Romana  na  tradição 
evangélica,  mas  ainda  afirma,  em  face  do  ensino  de  Jesus 
Cristo,  que  tudo  que  se  lhe  tira  e  tudo  que  se  lhe  acres- 
centa é  obra  do  Maligno." 

Cabe,  aqui,  esta  declaração  confissional: 

—  "Não  é  licito  aos  homens  —  nem  mesmo  aos  an- 
jos —  fazerem,  nas  Santas  Escrituras,  qualquer  acréscimo, 
diminuição  ou  mudança.  Por  conseguinte,  nem  a  antigui- 
dade, nem  os  costumes,  nem  a  multidão,  nem  a  sabedoria 
humana,   nem   os  juramentos,   nem   as  sentenças,   nem  os 


(11)  —  Esprit  tomo  I 
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éditos,  nem  os  decretos,  nem  os  concílios,  nem  as  visões, 
nem  os  milagres  se  devem  contrapor  a  estas  Santas  Escri- 
turas; mas,  ao  contrário,  por  elas  é  que  todas  as  coisas  se 
devem  examinar,  regular  e  reformar."  (12) 

V 

A  diversidade  do  Protestantismo,  arguida  e  estigmati- 
zada a  cada  instante  pela  Igreja  de  Roma,  está  na  sua 
própria  essência  e  é  prova  da  sua  vitalidade.  "O  caráter 
—  a  benção  da  Nova  Aliança  —  são  a  individualidade,  a 
espontaneidade   e   a  liberdade"  (Vinet). 

"A  existência  das  Igrejas  particulares  —  assevera 
Fallot  —  é  concordante  com  o  plano  divino,  que  não  con- 
cebe a  unidade  sem  a  diversidade.  O  Deus  que  adoramos 
é  o  Deus  da  vida;  quanto  mais  esta  se  eleva,  tanto  mais 
se  opulenta  em  determinações  de  toda  natureza."  (13) 

"A  liberdade  não  caminha  nunca  sem  a  diversidade. 
A  vida  obstinadamente  se  recusa  a  condensar-se  em  fór- 
mulas imutáveis:  tudo  que  vive  é,  pois,  diverso.  O  Catoli- 
cismo busca  e  obtém  a  unidade  exterior;  o  Protestantismo, 
a  unidade  interior.  O  primeiro,  se  preciso  for,  sacrifica  a 
vida  cristã  pessoal  à  unidade  de  fachada;  o  segundo  pro- 
cura e  acha  a  unidade  interior  numa  pujante  floração  da 
vida.  0  Catolicismo  deseja  a  unidade  a  qualquer  preço. 
O  Protestantismo  não  quer  uma  unidade  com  sacrifício  da 
sinceridade.  Ele  tem  horror  ao  factício  e  artificial,  mesmo 
que  correspondessem  aos  seus  interesses;  e,  se  permanecer  fiel, 
vê-lo-emos,  sempre,  tudo  sacrificar  à  verdade.  Seus  mártires 
de  sobejo  o  atestam.  Sua  divisa  é:  —  a  unidade  na  di- 
versidade." 

No  Catolicismo,  onde  há  cisão  profunda  entre  a  vida 
laical  e  a  vida  clerical,  as  quais,  em  vez  de  se  penetrarem, 

(12)  —  Art.  V  de  la.  Conjes.tion  de  Foi  des  Egliscs  Rejormles  de 
France,  dile  de  ta  Rochetle,  adoptée  em  1559. 

(13)  —  Quest-ce  qu  une  Eglise?  pg.  150. 
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são  rivais,  a  unidade  obtida  pela  Igreja  é  toda  de  super- 
fície e  não  desce  à  realidade." 

Entretanto,  no  Evangelismo,  a  despeito  das  diversidades 
aparentes,  a  unidade  é  mais  reaí  e  íntima  do  que  no  Cato- 
licismo. Por  que?  —  "E'  porque  se  não  defrontam,  nele, 
a  religião  do  clero  e  a  do  povo,  a  moral  dos  perfeitos  e  a 
das  massas,  o  asceticismo  de  alguns  e  a  vida  ordinária  de 
todos;  mas,  ao  invés,  a  todos  —  grandes  e  pequenos,  povo 
ou  pastores,  sábios  ou  ignorantes  — ,  o  Cristianismo  é 
apresentado  por  principio  único  que  pode  e  deve  tudo 
penetrar,  santificar  e  elevar  até  Deus."  (14) 

Embora  dividido  em  pontos  secundários,  dando  razão 
de  ser  às  várias  denominações,  o  Protestantismo  ou  Evan- 
gelismo mantém  entre  si  unidade  fundamental:  é  cristo- 
cêntrico.  E,  outrossim,  é  o  ramo  mais  ativo  e  progressivo 
da  Cristandade. 

E'  falso  o  presuposto  de  que,  jundamentalmente,  esteja 
o  Evangelismo  dividido  e  rasgado  de  setarismo.  A  verdade 
é  que,  nele,  —  como  assevera  Erasmo  Braga  "estão  em 
plano  secundário  a  ortodoxia  dos  Símbolos  oficiais  das 
várias  denominações,  o  exclusivismo  sacramental  dependente 
de  adesão  aos  mesmos,  a  aceitação  de  um  determinado  sis- 
tema de  governo  ou  de  ritos  específicos  para  o  culto".  As 
comunidades  verdadeiramente  evangélicas,  todas  elas,  sem 
excepção  alguma,  "são  concordes  em  exigir,  por  padrão 
último  da  fé  cristã,  a  atitude  pessoal  ou  coletiva  das  agre- 
miações para  com  a  pessoa  adorável  do  Redentor,  enqua- 
drada numa  vida  de  obediência  pela  fé  e  amor". 

Em  matéria  de  fé  e  prática  religiosas,  a  autoridade 
exclusiva,  infalível  e  suprema  do  Evangelismo  é  "a  Biblia, 
só  a  Biblia  e  toda  a  Biblia",  quer  dizer  —  a  Palavra  de 
Deus.  Seu  Chefe  Único  é  Cristo  Vivo,  é  Cristo  Ressureto 
—  o  Sumo  Pastor  das  almas,  o  Deus  betndito  por  todos  os 


(14)  —  Herls,  Le  Chrétien  se  Sanctifiant  pour  ses  Freres.  Sermons 
Tome  I,  pg.  252. 
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séculos,  que,  por  seu  Espirito,  está  na  direção  perpétua 
da  Igreja. 

O  Evangelismo,  já  acima  o  dissemos,  é  cristocêntrico: 
agrupa-se  e  procura  agrupar  todos  os  indivíduos  e  povos 
em  torno  de  Cristo  só  (não  de  muitos:  o  Papa,  a  Vir- 
gem, os  Santos  e  os  Anjos).  Sua  unidade  é  interior  e  es- 
piritual, contrastando  com  a  da  Igreja  Romana,  a  qual 
é   meramente  exterior. 

A  teoria  imperialista  do  Romanismo,  segundo  a  qual 
sua  unidade  hierárquica  e  orgânica  lhe  garante  autoridade 
e  origem  divinas,  é  de  todo  falsa;  e  tal  organização  uni- 
tária há  constituido  sempre  um  dos  mais  poderosos  obstá- 
culos —  quem  o  não  sabe  ?  —  ao  desenvolvimento  dos 
ideais  democráticos,  que  são  consequência  da  Reforma, 
pois  esta,  pelo  individualismo  resultante  de  seu  principio 
do  livre  exame,  abriu,  no  século  XVI,  novos  e  amplos 
horizontes   para   a  humanidade. 

"0  Evangelismo  está  ligado  num  só  espirito  por  força 
de  afinidade  religiosa,  experimentalmente  demonstrada  e 
vivicada  nos  seus  congressos  nacionais  e  ecuménicos.  O 
vínculo  espiritual  que  os  une  é  mais  forte  que  o  sentimento 
racial.  Produz  a  afinidade  espiritual,  especialmente  perante 
o  adversário  comum,  uma  coesão  mais  forte  que  a  repre- 
sentada  pela   disciplina  hierárquica". 

Mas,  de  vez  que  a  diversidade  múltipla  das  comuni- 
dades eclesiásticas  do  Evangelismo,  como  notório  é,  tanto 
escandaliza  aos  adversários  romanistas,  seria,  acaso,  pos- 
sivel  reduzi-las,  outrossim,  à  unidade  exterior,  mas  sem 
colisão  de  princípios  ?  Como,  na  afirmativa,  achar  a  fór- 
mula ? 

Abstemo-nos  de  opinar  a  respeito  e  deixamos  aos  mes- 
tres a  resposta  a  tais  questões,  se  de  exame  as  julgarem 
dignas. 

Com  referência,  porém,  à  primeira  delas,  afigura-se-nos 
militar  em  favor  da  afirmativa  um  elemento  assaz  pon- 
derável: —  é  que,  em  geral,  salvo,  é  claro,  as  excepções, 
o  crente  evangélico  pertence  a  esta  ou  aquela  denominação, 
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não  por  discernimento  nítido  entre  símbolos  oficiais,  o  que 
presuporia  cultura  teológica,  mas  pelo  acidente  histórico 
de  se  haver  convertido  em  tal  ou  qual  Igreja. 

Os  "prós"  e  os  "contras"  irrompem  em  caudal.  Com- 
plexo é  o  assunto  e  dele  nos  descartamos,  por  estranho 
aos  fins  a  que  visa  o  presente  ensaio. 

No  campo  dos  fatos,  o  Evangelismo,  assim  no  estran- 
geiro como  no  Brasil,  estreita,  dia  a  dia,  cada  vez  mais, 
os  laços  de  fraternidade:  e  "a  tendência  é  afastar  do  tra- 
balho, como  representantes  oficiais  em  seus  Congressos,  a 
quantos,  por  indole  curta  e  pugnaz,  e  espirito  setário,  não 
possam  ser  fatores  desta  obra  de  concórdia  e  amor". 

VI 

Não  afirmamos  que  o  Evangelismo  seja  perfeito.  Na 
terra  jamais  se  verá  absoluta  formosura.  Ele  tem,  não  há 
negá-lo,  lacunas  e  imperfeições.  Como  acentua  Albert  Ca- 
dier,  "diminuem-lhe  o  esplendor  e  atenuam-lhe  o  poder 
de  ação  uma  gravidade  por  vezes  excessiva,  sua  monotonia 
litúrgica,  alguns  arcaísmos  que  apenas  se  ajustam  à  auste- 
ridade habitual  de  seus  templos,  o  uso  demasiado  restrito 
e  timorato  da  Santa  Ceia,  insuficiente  disciplina  para  obstar 
os  assaltos  do  mundanismo.  preocupação  setária,  determi- 
nada estreiteza  de  espirito,  creando,  aqui  e  ali,  uma  ten- 
dência ao  clericalismo.  o  que  constitue  inconsequência." 
E',  ainda,  digna  de  reparo  "sua  mania  de  fazer  demasiada 
abstração  dos  quinze  séculos  que  parecem  separa-lo  —  pon- 
dera Vinet  —  de  seu  ponto  de  partida,  a  que,  entretanto, 
eles  o  unem,  qual  corrente  elétrica  e  viva"  (15)  E,  por 
igual,  não  podemos  deixar  de  lhe  exprobar  sua  deselegancia 
para  com  o  Catolicismo,  falando  deste,  a  miúde,  mesmo 
fóra  dos  casos  de  revide,  sem  tacto,  sem  paciência,  sem 
sentir  que  ele  fora  o  berço  de  seus  ancestres  e  permanece, 


(15)  —  Espril,  tome  I,  pg.  315. 
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ainda,  miraculosamente,  o  de  muitos  vultos  piedosos,  "ver- 
dadeiro sal  de  nossa  pobre  humanidade." 

"Quando  inevitável  pelas  circunstancias,  deve  a  con- 
trovérsia ser  conduzida  com  firmeza,  erudição  e  convicção, 
aliadas  à  simplicidade,  bondade  e  caridade  com  que  Jesus 
Cristo  abriu  o  Reino  dos  Céus  a  todos  os  crentes".  Como 
aconselha  eminente  jurisconsulto:  —  "Sem  ódios  para  nin- 
guém, com  amor  para  todos". 

Felizmente,  no  Brasil,  a  mentalidade  evangélica  tem 
evoluído  de  modo  assaz  notável.  Há,  hoje,  mais  elegância 
de  atitudes  e  diretrizes  mais  consentâneas  com  o  meio 
ambiente.  Vai-se  compreendendo  que  a  propaganda  por  "infil- 
tração" supera,  em  eficiência,  à  tumultuária,  contundente 
e  rudemente  agressiva;  e  que  nas  controvérsias  de  simbolo 
contra  simbolo,  de  Igreja  contra  Igreja,  quando  inevitáveis, 
o  melhor  critério  é  ter  em  vista  esta  sábia  reflexão  de 
Vinet:  —  "Em  religião  cristã,  mostrar  é  demonstrar".  (16) 
O  "exclusivismo"  estreito,  vesgo  e  desunificador  de  outrora 
está  agonizante,  se  é  que  por  desventura  ainda  existe  al- 
gures. A  éra  atual  é  i,\ancamente  "cooperativista"  —  pro- 
vam-no  os  congressos  frequentes,  as  convenções  periódicas 
e  as  grandes  assembléias  interdenominacionaís  e  internacionais, 
em  que  todos  colaboram  leal,  espontânea  e  cordealmente; 
vislumbre,  quiçá,  de  tendência  "unionista",  por  que  anseiam 
muitas  personagens  piedosas  do  Evangelismo,  embora  seja 
isto  simples  "utopia"  para  outros,  pelas  razões  já  ex- 
postas no  numero  V. 

O  Evangelismo,  sem  embargo  das  suas  imperfeições, 
tem  sido,  ê  e  será  sempre  o  fiel  e  impertérrito  Atalaia  da 
Verdade. 

Não  lhe  assiste,  pois,  o  direito  de  adormecer  na  indo- 
lência, na  rotina,  na  estreiteza;  e,  quando  se  anemisa,  cum- 
pre aos  seus  egrégios  antistes  o  indeclinável  e  imperioso 
dever  não  de  o  criticar  severamente,  "mas  de  o  reconduzir 
á  Fonte  da  Agua  Viva,  longe  da  qual  toda  Igreja  —  Ro- 


(16)  —  Homititique,   oap.  II. 
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mana,  Ortodoxa  ou  Evangélica  —  perde  sua  virtude  vivi- 
ficante    e     se      torna  cadáver." 

Eis  por  que  os  seus  ministros  têm  sempre  o  cuidado 
de  evangelizar,  assim  os  católicos  que  ignoram  o  Evangelho, 
como  os  protestantes  que  se  revelam  deste  esquecidos. 

Enfim,  o  que  Albert  Cadier,  em  1919,  dissera  do  Pro- 
testantismo Francês  e  Espanhol,  podemos  nós,  parafrase- 
ando-o,   afirmar   do  Brasileiro: 

—  O  Evangelismo  Nacional  não  teve  tempo,  ainda,  de 
desenvolver  plenamente,  nos  seus  justos  limites,  todas  as 
consequências  de  seu  principio  evangélico  inatacável:  — 
A  SOBERANIA  DE  DEUS  SOMENTE,  EXERCENDO- 
SE,  POR  JESUS  CRISTO,  SOBRE  A  CONCIÊNCIA 
HUMANA. 

*  *  * 

Como  corolário  destas  "Elucidações  Preliminares", 
não  resistimos  ao  desejo  de  transcrever  a  seguir  justa  re- 
flexão de  Adolfo  Araujo,  então  diretor  da  secção  espanhola 
da  Sociedade  Biblia  Britânica,  em  Madrid,  e  estampada 
em  El  Cristiano,  n.°  de  13  de  janeiro  de  1916,  justificando 
a   Reforma  e  defendendo  os  Reformadores: 

—  "Roma  adicionou  tantas  coisas  ao  Evangelho,  assim 
em  doutrina,  como  em  Wtos  e  disciplina,  que  impossivel 
se  torna,  quase,  saudar  neste  a  mensagem  de  amor  e  de 
simplicidade  de  Deus  aos  homens. 

O  movimento  da  Reforma  encontra  paralelo  na  atitude 
de  S.  Paulo  para  com  os  judaizantes.  Lutero  e  os  outros 
Reformadores  não  se  submetem  à  Igreja  e  culminam,  mes- 
mo, na  separação,  porque  a  verdade  do  Evangelho  permaneça 
entre  eles.  Amam  a  Igreja,  sofrem  com  separar-se  dela, 
aborrecem  o  cisma;  amam,  porém,  ainda  mais  o  Evangelho 
e  angustiam-se,  vendo-o  tão  obscurecido  e  despojado  de  seu 
poder.  Era  ruinoso  o  continente  e  corrompido  estava  o  per- 
fume: cumpria  quebrar  o  vaso  e  salvar  o  seu  preciozíssimo 
conteúdo." 


CAPITULO  II 


MISSÃO  CALVINISTA 

(SÉCULO  XVI) 

Sumário:  I  —  Génese  da  expedição  j ran- 
ces a  e  da  Missão  Calvinista.  II  —  Organi- 
zação e  episódios  da  primeira  Igreja  Refor- 
mada no  Brasil.  III  —  Retirada  dos  calvi- 
nistas e  sua  Confissão  de  Fé  —  IV  —  Jlar- 
tírio  de  cinco  huquenotes:  três  estrangulados, 
um  enforcado  e  o  último  queimado  vivo. 

I 

Certo  dia,  na  cidade  de  Brest,  quando  juntos  faziam 
a  refeição  costumeira,  o  vice-almirante  Nicolas  Durand  de 
Villegaignon  ouvira  o  seu  comensal  —  um  preposto  do  te- 
soureiro da  Marinha  —  aludir  às  maravilhosas  terras  do 
Brasil  e  exaltar-lhe,  entusiasmado,  a  beleza  e  serenidade  do 
céu,  a  fertilidade  do  solo,  a  superabundância  de  víveres, 
enfim  —  as  riquezas  naturais  e  coisas  outras  de  todo  iné- 
ditas. Já  de  si  desmarcadamente  ambicioso,  a  narrativa, 
empolgando-o,  ainda  mais  aguçara  a  cobiça  do  vice-almi- 
rante, passando  este,  desde  logo,  a  excogitar  o  melhor  meio 
de  se  apoderar  da  nova  e  encantada  região  meridional. 
Para  seguro  êxito  de  seu  secreto  objetivo,  tratara  de  captar, 
em  Genebra,  a  simpatia  dos  vultos  de  maior  prestigio  da 
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Religião  Reformada,  afirmando-lhes  o  mais  veemente  dese- 
jo e  até  o  decidido  propósito  de  conseguir  um  sítio  de  re- 
pouso e  tranquilidade,  onde  os  perseguidos  em  França,  por 
causa  do  Evangelho  se  pudessem  estabelecer,  inteiramente 
fora  do  alcance  da  crueza  e  tirania  dos  homens.  E  o  refú- 
gio idéal  —  acrescentava  —  seria  o  Brasil,  cuja  amenidade 
de  clima  e  cuja  opulência  natural  todos  os  navegantes  enal- 
teciam sem  reservas  e  deslumbrados. 

Porque  revelasse,  destarte,  magníficas  intenções  e 
dele  não  suspeitassem,  sem  embargo  de  sua  vida  pregressa 
de  atrabiliário,  lograra  Villegaignon  ser  crido  por  aqueles 
a  quem  se  dirigira,  entre  os  quais  se  achava  o  almirante 
Gaspard  de  Coligny.  Animados  todos  do  mesmo  motivo 
afetado  pelo  primeiro,  e  gozando  Coligny  do  favor  de  Hen- 
rique II,  então  reinante  em  França,  facilmente  obtiveram 
que  a  Villegaignon  fossem  dados  dois  belos  navios  equipados 
e  munidos  de  artilharia,  bem  como  dez  mil  libras  para  a 
viagem.  (17)   

Algumas  pessoas  de  inatacável  honradez,  íntegras,  per- 
suadidas das  melífluas  promessas  de  Villegaignon,  deliberaram 
acompanhá-lo.  Assalariados  os  trabalhadores  —  entre  eles 
vários  condenados  nas  prisões  de  Paris  e  Rouen  —  comple- 
tada a  guarnição  e  tudo  preparado,  os  navios,  enfunadas 
as  velas,  zarparam  do  Havre  a  15  de  julho  de  1555  e, 
após  viagem  longa,  tormentosa  e  acidentada,  transpuzeram, 
afinal,  a  Guanabara  no  dia  10  de  novembro  do  mesmo  ano. 

Aqui  —  instalára-se  Villegaignon,  a  principio,  na  ilha 
Ratier,  hoje  fortaleza  da  Lage,  passando-se  depois  para  a 
ilha  de  Serigipe,  a  que  chamára  de  Coligny  e  que  tem  atu- 
almente  o  seu  nome,  como  a  perpetuar-lhe  a  memória  exe- 
cranda. Entregando-se  sem  tardança  às  obras  do  forte  no 
cimo  da  colina,  sobrecarregára  por  tal  modo,  com  trabalhos 
forçados,  os  colonos,  infligi ra-lhes  tão  maus  tratos,  houve- 
ra-se  com  tal  deshumanidade  que  estes,  para  se  libertarem 
da  servidão  do  déspota,  resolveram  eliminá-lo;  mas  a  con- 


(17)  —  Não  dez  mil  francos,  como  se  acha  em  nossa  obra  Tragedia 
da  Guanabara,  pag.  17,  por  lamentável  descuido  de  revisão. 
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juração  fracassara,  por  haverem  sido  traídos  por  três  maru- 
jos escoceses,  que  denunciaram  ao  vice-almirante  toda  a 
trama.  Presos  os  conspiradores,  ao  todo  16,  um  deles,  ar- 
rastando-se  até  o  muro,  atirára-se  à  água,  afogando-se;  um 
outro  fora  estrangulado;  os  demais  passaram  a  servir  como 
escravos. 

Reconhecendo  a  necessidade  do  influxo  cristão  e  que  a 
maioria  de  seus  colonos  fora  mal  escolhida,  Villegaignoa, 
por  emissário  especial,  o  seu  sobrinho  Bois-le-Conte,  soli- 
citára  à  Igreja  de  Genebra  lhe  enviasse  um  ou  dois  minis- 
tros, para  estabelecimento  da  Religião  Reformada  no  país,  e, 
outrossim,  gente  boa  e  de  ofícios,  pessoas  de  ambos  os  se- 
xos, casadas  ou  solteiras,  elemento  imprescindível  ao  êxito 
da  emprêsa,  sendo  que  a  todos  asseguraria  o  melhor  dos 
acolhimentos,  assim  no  decurso  da  viagem  como  na  Amé- 
rica. E,  em  idêntico  sentido,  escrevera  também  a  Coligny. 
Demais,  o  emissário  dava  as  melhoras  referências  de  Ville- 
gaignon  e,  da  parte  dêste,  asseverava  que  os  operários  se- 
riam bem  remunerados,  as  mulheres  casadas  receberiam  pen- 
sões e  a  todos  se  concederia  o  direito  de  livre  regresso 
para  a  França,  caso  se  não  adaptassem  à  nova  terra  e 
não  fossem  recebidos  ali  de  acordo  com  o  prometido. 

Em  face  de  tais  notícias  e  reiteradas  súplicas,  a  Igre- 
ja de  Genebra,  reunida  em  Assembléia,  dera  graças  a  Deus 
por  abrir  em  tão  longínquas  paragens  uma  porta  à  expan- 
são do  Reino  de  Jesus  Cristo. 

Ainda  por  interferência  de  Coligny,  que  representára 
a  Henrique  II  a  necessidade  de  sustentar  a  colónia  no 
Brasil,  aprestou-se  nova  expedição  de  três  navios  com  perto 
de  300  tripulantes  e  muitos  colonos  e  aventureiros,  cuja 
maioria,  como  a  da  primeira,  era  católica  ou  irreligiosa. 
Por  seu  turno,  J.  Calvino  e  a  Igreja  de  Genebra  escolhe- 
ram a  seguinte  comitiva:  Filipe  de  Corguileray,  cognomi- 
nado du  Pont,  chefe;  Revds.  Pierre  Richier  e  Guillaume 
Chartier,  ministros;  Pierre  Bourdon,  Matthieu  Verneuil, 
Jean  du  Bourdel,  André  La-Fon,  Nicolas  Denis,  Jean  Gar- 
dien,   Martin  David,   Nicolas  Raviquet,   Nicolas  Carmeau, 
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Jacques  Rousseau,  artezãos,  e  Jean  de  Lary,  historiador  —  ao 
todo  14  huguenotes.  Esta  Missão,  que  saíra  de  Genebra  a 
10  de  setembro  de  1556,  só  chegou  à  França  dois  mesea 
depois,  incorporando-se  a  seguir  à  expedição  em  Honfleuer, 
Normandia.  Deste  porto  à  Guanabara,  a  que  os  franceses 
chamavam  rio  Coligny,  e  onde  estas  caravelas  chegaram  a 
7  de  março  de  1557  —  viagem,  aliás,  muito  penosa  e  cheia 
de  peripécias  —  foram  gastos  quatro  meses  completos. 

II 

Recebera  Villegaignon  os  huguenotes  e  a  expedição 
alviçareira  e  festivamente,  pois  a  sua  chegada  lhe  parecera 
"um  dom  do  Céu".  E,  após  examinar  as  credenciais  dos 
ministros  assinadas  por  Calvino,  isto  é,  dos  Revds.  Pierre 
Richier  e  Guillaume  Chartier,  rogára-lhes  organizassem, 
presto,  a  Igreja  de  perfeito  acordo  com  as  doutrinas,  leis 
e  regras  da  de  Genebra;  pelo  que  realizaram  logo,  a  10 
de  março,  quarta-feira,  data  do  desembarque  de  todos  os 
recemchegados,  o  primeiro  culto  num  salão  existente  na 
ilha,  dirigindo  Richier  o  serviço  divino  e  pregando  sobre  o 
versículo  quarto  do  salmo  vinte  e  sete. 

No  domingo  seguinte,  dia  21,  constituiu-se  a  Igreja, 
celebrando-se  pela  primeira  vez,  na  América,  a  Santa  Ceia. 
Fora  o  Governador  o  primeiro  a  apresentar-se  à  Mesa  do 
Senhor,  recebendo,  de  joelhos,  num  coxim  de  veludo,  o 
pão  e  o  vinho  das  mãos  do  ministro  e  fazendo,  por  essa 
ocasião,  duas  preces  em  alta  voz,  nas  quais  confirmava  a 
sua  fé  evangélica.  Todos  os  dias  havia  pregação  e,  aos  do- 
mingos, duas  vezes. 

O  huguenote  Carmeau,  por  sofrer  de  nostalgia,  regressara 
para  a  França,  levando  uma  carta  do  vice-almirante,  em 
que  este  agradecia  a  Calvino  a  vinda  dos  ministros  e  de- 
mais fieis. 

Iam-se  operando  conversões  entre  os  colonos  da  pri- 
meira expedição  e,  até,  entre  os  índios  amigos.  Entrementes, 
violenta,    estourara    a    apostasia   na   comunidade.  Dera-lhe 
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causa  o  prurido  de  evidência  do  ex-frade  Jean  Cointac, 
académico  da  Sorbona,  em  quem  Richier  e  Chartier  de 
pronto  descobriram  não  um  protestante  confirmado,  mas 
apenas  um  homem  de  talento  e  sem  unção  religiosa,  satu- 
rado dos  preconceitos  do  Papismo,  de  que  se  dizia  desli- 
gado. Ele  desejava  a  superintendência  eclesiástica.  Resis- 
tiram-lhe,  inabaláveis,  os  ministros.  Despeitado,  passara  a 
criticar  os  sermões  com  acrimônia  e  suscitara  acérrima  dis- 
cussão sobre  a  Eucaristia,  afirmando  que  era  essencial  e, 
portanto,  indispensável  o  emprego,  na  Santa  Ceia,  de  pão 
sem  fermento  e  de  vinho  misturado  com  água.  Ainda  mais: 
pretendia  que  o  Batismo  se  fizesse  também  com  sal,  oleo 
e  saliva.  Finalmente,  proclamava  que,  para  participar  do 
pão  eucarístico,  indiferente  era  que  o  comungante  exercesse 
ou  não  a  fé  cristã  e  que  as  sobras  deviam  ser  levadas  aos 
doentes  e  a  quantos  as  solicitassem.  Refutado  vitoriosa- 
mente pelos  ministros,  parecera  arrependido  e  retratára-se 
perante  a  Igreja.  Julgava-se,  destarte,  finda  a  polémica, 
quando,  por  se  sentir  diminuido,  levantára  novamente  Co- 
intac as  mesmas  questões,  isto  a  3  de  abril  de  1557.  Acom- 
panhára-o  o  Governador:  era  a  apostasia  virtual  de  ambos. 
Villegaignon  resolvera  não  mais  frequentar  os  cultos  e  dali 
por  diante  abstivera-se  de  comer  com  os  pastores  à  mesma 
mêsa.  E,  com  o  malévolo  intuito  de  impedir  a  continuação 
do  serviço  religioso,  organizara,  com  a  colaboração  de  Co- 
intac, uma  relação  dos  pontos  controvertidos,  mandando-a 
a  Calvino  por  Chartier,  seguindo  êste  viagem  para  a  Eu- 
ropa a  4  de  junho  de  1557.  Interditára  a  celebração,  na 
ilha,  do  serviço  divino,  até  que  chegasse  de  Genebra  a 
resposta  solicitada.  Tudo  pretexto,  porquanto  o  Governador 
e  Cointac  haviam  já  deliberado  não  se  submeter  senão  à 
Sorbona  de  Paris.  A  interdição  aludida  só  se  consumára 
após  a  retirada  dos  navios,  em  que  viera  a  expedição. 
Além  dos  pontos  daquele  relato,  e  contra  o  parecer  de  Co- 
intac, é  certo,  Villegaignon  acrescentára  ainda  a  transubs- 
tanciação, a  invocação  dos  santos,  as  orações  pelos  mortos, 
o  purgatório  e  o  sacrifício  da  missa.  O  vice-almirante  passá- 
ra  a  perseguir  e  afligir  a  Igreja.  Destituíra  do  comando  da 
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fortaleza  a  Thoret,  um  dos  colonos  convertidos.  Ao  próprio 
Jean  Cointac,  académico  da  Sorbona  e  que  provavelmente 
em  Paris  se  juntara  à  Missão  genebrina,  a  este  seu  correli- 
gionário na  apostasia  e  a  outros  colonos  expulsara  do  forte 
em  junho,  considerando-os  bôcas  inúteis,  pelo  que  Cointac 
amaldiçoava  o  dia  em  que  conhecera  o  tirano.  Os  fieis  e  o 
ministro  Richier  eram  alvos  de  zombarias  e  doestos  continua- 
dos. Em  outubro,  para  escapar  à  vingança  do  Governador, 
a  Missão  Calvinista  abandonara  a  ilha  e  fora  para  terra 
firme,  aguardando,  ali,  o  primeiro  navio  que  a  reconduzisse 
à  Europa;  mas  continuava,  neste  ínterim,  a  propagar  © 
Evangelho  —  e  com  pleno  êxito.  Concebera,  então,  o  Gover- 
nador o  diabólico  desígnio  de  mandar  um  apaniguado  seu 
interrogar  a  Richier  sôbre  os  pontos  controversos-  e  depois 
ainda  outro  para  tomar  por  termo  os  artigos  capitais  de 
sua  fé.  Mais  adiante  se  verá  o  objetivo  do  déspota  com  tal 
inquérito. 

III 

Enfim,  a  4  de  janeiro  de  1558,  a  bordo  do  Jacques, 
puderam  du  Pont,  Richier  e  14  fieis  genebrinos  demandar 
a  Europa,  libertando-se  do  apóstata.  Mas,  quando  apenas 
a  18  léguas  da  costa,  o  velho  barco  fazia  água.  Daí,  e  por 
escassíssimas  as  provisões  de  boca,  indispensável  se  tornára 
diminuir  o  número  de  passageiros.  Tocára  a  cinco  hugueno- 
tes  retroceder  numa  chalupa,  logo  arriada,  para  terra. 
Eis  os  seus  nomes:  Pierre  Bourdon,  Jean  du  Bourdel,  Ma- 
thieu  Verneuil,  André  La-Fon  e  Jacques  le  Balleur. 

Recebera-os  com  benevolência  Villegaignon.  Mas,  a  se- 
guir, metera-se-lhe  na  alma  danada  a  suspeita  de  que  eles 
eram  espiões.  Assim,  resolvido  a  eliminá-los,  buscava  um 
pretexto  para  encobrir  o  crime.  Exigira-lhes  respondessem 
dentro  de  12  horas  aos  artigos  de  fé  que  lhes  enviára. 
Jean  du  Bourdel  escrevera  e  os  outros  assinaram  a  sua  Con- 
fissão de  Fé,  excepção  de  Jacques  le  Balleur,  que  logo  se 
escapára  à  sanha  sanguinária  do  Governador.  Erasmo  Braga, 
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beletrista,  filósofo-cristão  e  teólogo,  apreciando  tal  documen- 
to, diz:  —  "Definições  concisas,  de  profundeza,  porém, 
admirável,  é  a  característica  da  Confissão  dos  mártires  de 
Villegaignon.  Revela  o  estudo  que  nesse  tempo  se  fazia 
dos  Padres  da  Igreja;  o  conhecimento  invejável  de  doutrina 
que  os  leigos  de  então  possuíam.  E'  uma  Confissão  Calvi- 
nista, é  a  Confissão  dos  nossos  maiores,  responde  particu- 
larmente às  heresias  de  Roma  —  é  a  primeira  Confissão 
redigida  na  América  na  primeira  Igreja  do  Brasil.  E  foi 
selada   com  sangue." 

Eis  os  termos  dessa  preciosa  Confissão  de  Fé: 


—  "Segundo  a  doutrina  de  S.  Pedro  Apos- 
tolo, em  sua  primeira  epistola,  todos  os  ^Cristãos 
devem  estar  sempre  prontos  para  dar  razão  da 
esperança  que  neles  há,  e  isso  com  toda"'  a  do- 
çura e  benignidade,  nós,  abaixo  assinados,  ^Senhor 
de  Villegaignon,  unanimemente,  (segundo  a^medida 
de  graça  que  o  Senhor  nos  há|  concedido),  damos 
razão,  a  cada  ponto,  como  nos  haveis  j;  apontado  e 
ordenado,  e  começando  no  primeiro  artigo- 

I  —  Cremos  em  um  só  Deus,  imortal  e  invi- 
sível, creador  do  céu  e  da  terra,  e  de  todas  as 
coisas,  tanto  visíveis  como  invisíveis,  o  qual  é 
distinto  em  três  pessoas:  o  Pai,  o  Filho  e  o  Santo 
Espirito,  que  não  fazem  senão  uma  mesma  subs- 
tância eterna  e  uma  mesma  vontade;  o  Pai  lonte 
e  começo  de  todo  o  bem;  o  Filho  eternamente 
gerado  do  Pai,  o  qual,  cumprida  a  plenitude  do 
tempo,  se  manifestou  em  carne  ao  mundo,  sendo 
concebido  do  Santo  Espirito,  nascido  da  Virgem 
Maria,  feito  sob  a  Lei  para  resgatar  os  que  sob 
ela  estavam,  afim  de  que  recebessem  a  adopção  de 
próprios  filhos;  o  Santo  Espirito,  procedente  do 
Pai  e  do  Filho,  mestre  de  toda  a  verdade,  falando 
pela  boca  dos  Profetas,  sugerindo  todas  as  coisas 
que   foram    ditas   por  Nosso    Senhor    Jesus  Cristo 
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aos  Apóstolos.  Este  é  o  único  consolador  em  afli- 
ção, dando  constância  e  perseverança  em  todo  bem. 

Cremos  que  é  mister  somente  adorar  e  perfei- 
tamente amar,  rogar  e  invocar  a  majestade  de 
Deus  em  fé  ou  particularmente. 

II  —  Adorando  a  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo, 
não  separamos  uma  natureza  da  outra,  confessando 
as  duas  naturezas,  a  saber,  divina  e  humana  nele 
inseparáveis. 

III  —  Cremos,  quanto  ao  Filho  de  Deus  e  ao 
Santo  Espirito,  o  que  a  Palavra  de  Deus  e  a  dou- 
trina apostólica,  e  o  símbolo,  nos  ensinam. 

IV  —  Cremos  que  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo 
virá  julgar  os  vivos  e  os  mortos,  em  fórma  visível 
e  humana  como  subiu  ao  Céu,  executando  tal  juí- 
zo na  fórma  em  que  nos  predisse  em  S.  Mateus, 
vigésimo  quinto  capítulo,  tendo  todo  o  poder  de 
julgar,  a  ele  dado  pelo  Pai,  entanto  que  é  homem. 

E,  quanto  ao  que  dizemos  em  nossas  orações, 
que  o  Pai  aparecerá  enfim  na  pessoa  do  Filho, 
entendemos  por  isso  que  o  poder  do  Pai.  dado  ao 
Filho,  será  manifestado  no  dito  juízo,  não,  todavia, 
que  queiramos  confundir  as  pessoas,  sabendo  que 
elas  são  realmente  distintas  uma  da  outra. 

V  —  Cremos  que  no  Santíssimo  Sacramento 
da  Ceia,  com  as  figuras  corporais  do  pão  e  do 
vinho,  as  almas  fieis  são  realmente  e  de  fato  ali- 
mentadas com  a  própria  substância  de  Nosso  Se- 
nhor Jesus  Cristo,  como  nossos  corpos  são  alimen- 
tados de  viandas,  e  assim  não  entendemos  dizer 
que  o  pão  e  o  vinho  sejam  transformados  ou  tran- 
substanciados no  corpo  e  sangue  dele,  porque  o 
pão  continua  em  sua  natureza  e  substância,  simi- 
lhantemente  o  vinho,  e  não  há  mudança  ou  alte- 
ração. 

Distinguimos,  todavia,  este  pão  e  vinho  do 
outro  pão  que  é  dedicado  ao  uso  comum,  sendo 
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que  êste  nos  é  um  sinal  sacramental,  sob  o  qual 
a  verdade  é  infalivelmente  recebida. 

Ora  esta  recepção  não  se  faz  senão  por  meio 
da  fé  e  nela  não  convém  imaginar  nada  de  carnal, 
nem  preparar  os  dentes  para  o  comer,  como  Santo 
Agostinho  nos  ensina,  dizendo:  "Por  que  preparas 
tu  os  dentes  e  o  ventre?  Crê,  e  tu  o  comeste." 

0  sinal,  pois,  nem  nos  dá  a  verdade,  nem  a 
coisa  significada;  mas  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo, 
por  seu  poder,  virtude  e  bondade,  alimenta  e  pre- 
serva nossas  almas,  e  as  faz  participantes  de  sua 
carne,  e  de  seu  sangue,  e  de  todos  os  seus  benefícios. 

Vejamos  a  interpretação  das  palavras  de  Jesus 
Cristo:  "Êste  pão  é  o  meu  corpo."  Tertuliano,  no 
livro  quarto  contra  Marcion,  explica  estas  palavras 
assim:  "Este  é  o  sinal  e  a  figura  do  meu  corpo." 

Santo  Agostinho:  "O  Senhor  não  evitou  dizer: 
—  Êste  é  o  meu  corpo,  quando  dava  apenas  o 
sinal  de  seu  corpo." 

Portanto  (como  é  ordenado  no  primeiro  Canon 
do  concílio  de  Nicéa),  neste  santo  Sacramento  não 
devemos  imaginar  nada  de  carnal  e  nem  nos  dis- 
trair no  pão  e  no  vinho,  que  nos  são  neles  propos- 
tos por  sinais,  mas  levantar  nossos  espíritos  ao 
Céu  para  contemplar  pela  fé  o  Filho  de  Deus, 
Nosso  Senhor  Jesus  Cristo,  sentado  à  dextra  de 
Deus,    seu  Pai. 

Neste  sentido  podíamos  juntar  o  artigo  da 
Ascenção,  com  muitas  outras  sentenças  de  Santo 
Agostinho,   que   omitimos,   temendo  ser  longas. 

VI  —  Cremos  que,  se  fosse  necessário  pôr 
água  no  vinho,  os  evangelistas  e  São  Paulo  não 
teriam  omitido  uma  coisa  de  tão  grande  conse- 
quência. 

E,  quanto  a  que  os  Doutores  antigos  o  têm 
observado   (fundamentando-se  sobre  o  sangue  mis- 
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turado  com  água  que  saiu  do  lado  de  Jesus  Cristo, 
desde  que  tal  observância  não  tem  nenhum  funda- 
mento na  Palavra  de  Deus,  visto  mesmo  que  de- 
pois da  instituição  da  Santa  Ceia  isso  aconteceu, 
nós   a  nSo  podemos  hoje  admitir  necessariamente. 

VII  —  Cremos  que  não  há  outra  consagração 
que  a  que  se  faz  pelo  ministro,  quando  se  celebra 
a  Ceia,  recitando  o  ministro  ao  povo,  em  lingua- 
gem conhecida,  a  instituição  desta  Ceia  literal- 
mente, segundo  a  forma  que  Nosso  Senhor  Jesus 
Cristo  nos  prescreveu,  admoestando  o  povo  da 
morte  e  paixão  de  Nosso  Senhor.  E  mesmo,  como 
diz  Santo  Agostinho,  a  consagração  e  a  palavra 
de  fé  que  é  pregada  e  recebida  em  fé.  Pelo  que, 
segue-se  que  as  palavras  secretamente  pronunciadas 
sobre  os  sinais  não  podem  ser  a  consagração  como 
aparece  da  instituição  que  Nosso  Senhor  Jesus 
Cristo  deixou  aos  seus  Apóstolos,  dirigindo  suas 
palavras  aos  seus  discípulos  presentes,  aos  quais 
ordenou  tomar  e  comer. 

VIII  —  O  Santo  Sacramento  da  Ceia  não  ê 
vianda  para  o  corpo  como  para  as  almas  (porque 
nós  não  imaginamos  nada  de  carnal,  como  declara- 
mos no  artigo  quinto)  recebendo-o  por  fé,  a  qual 
não  é  carnal. 

IX  —  Cremos  que  o  batismo  é  Sacramento 
de  penitencia,  e  como  uma  entrada  na  Igreja  de 
Deus,  para  sermos  incorporados  em  Jesus  Cristo. 
Representa-nos  a  remissão  de  nossos  pecados  pas- 
sados e  futuros,  a  qual  ê  adquirida  plenamente  só 
pela  morte  de  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo. 

Demais,  a  mortificação  de  nossa  carne  aí  nos 
é  representada,  e  a  lavagem,  representada  pela 
água  lançada  sobre  a  creança,  é  sinal  e  selo  do 
sangue  de  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo,  que  é  a 
verdadeira  purificação  de  nossas  almas.  A  sua  ins- 
tituição  nos   é   ensinada   na    Palavra   de   Deus,  a 
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qual  os  santos  Apóstolos  observaram,  usando  de 
água  em  nome  do  Pai,  do  Filho  e  do  Santo  Espi- 
rito. Quanto  aos  exorcismos,  abjurações  de  satan,  cris- 
ma, saliva  e  sal,  nós  os  registamos  como  tradições  dos 
homens,  contentando-nos  só  com  a  fórma  e  insti- 
tuição  deixada   por  Nosso   Senhor  Jesus  Cristo. 

X  —  Quanto  ao  livre-arbitrio,  cremos  que, 
se  o  primeiro  homem,  creado  à  imagem  de  Deus, 
teve  liberdade  e  vontade,  tanto  para  bem  como 
para  mal,  só  êle  conheceu  o  que  era  o  livre  ar- 
bítrio, estando  em  sua  integridade.  Ora,  êle  nem 
apenas  guardou  este  dom  de  Deus,  assim  dele 
foi  privado  por  seu  pecado,  e  todos  os  que  des- 
cendem dele,  de  sorte  que  nenhum  da  semente 
de  Adão  tem  uma  centelha  do  bem. 

Por  esta  causa,  diz  São  Paulo,  que  o  homem 
sensual  não  entende  as  coisas  que  são  de  Deus. 
E  Oséas  clama  aos  filhos  de  Israel:  "Tua  perdição 
é  de  ti,  ó  Israel".  Ora  isto  entendemos  do  homem 
que  não  é  regenerado  pelo  Santo  Espirito. 

Quanto  ao  homem  cristão,  batizado  no  sangue 
de  Jesus  Cristo,  o  qual  caminha  em  novidade  de 
vida,  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo  restitue  nele 
o  livre  arbítrio  e  reforma  a  vontade  para  todas  as 
boas  obras,  não,  todavia,  em  perfeição,  porque  a 
execução  de  boa  vontade  não  está  em  seu  poder, 
mas  vem  de  Deus,  como  amplamente  este  Santo 
Apóstolo  declara,  no  sétimo  capítulo  aos  Romanos, 
dizendo:  "Tenho  o  querer,  mas  em  mim  não  acho 
o  perfazer." 

O  homem  predestinado  para  a  vida  eterna, 
embora  péque  por  fragilidade  humana,  todavia  não 
pôde  cair  em  impenitencia. 

A  este  propósito,  S.  João  diz  que  êle  não 
peca,  porque  a  eleição  permanece  nêle. 

XI  —  Cremos  que  pertence  só  à  Palavra  de 
Deus  perdoar  os  pecados,  da  qual,  como  diz  Santo 
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Ambrósio,  o  homem  é  apenas  o  ministro;  portanto, 
se  ele  condena  ou  absolve,  não  é  ele,  mas  a  Palavra  de 
Deus  que   ele  anuncia. 

Santo  Agostinho  neste  logar  diz  que  não  é 
pelo  mérito  dos  homens  que  os  pecados  são  per- 
doados, mas  pela  virtude  do  Santo  Espirito.  Por- 
que o  Senhor  dissera  a  seus  Apóstolos:  "Recebei 
o  Santo  Espirito";  depois  acrescentara:  "Se  perdoar- 
des a  algum,  seus  pecados,"  etc. 

Cipriano  diz  que  o  servidor  não  pode  perdoar 
a  ofensa  contra  o  Senhor. 

XII  —  Quanto  à  imposição  das  mãos,  essa 
serviu  em  seu  tempo,  e  não  há  necessidade  de  a 
conservar  agora,  porque  pela  imposição  das  mãos 
não  se  pode  dar  o  Santo  Espirito,  porquanto  isto 
só  a  Deus  pertence. 

Tocante  à  ordem  eclesiástica,  cremos  no  que 
São  Paulo  dela  escreveu  na  Primeira  Epistola  a 
Timóteo,  e  em  outros  logares. 

XIII  —  A  separação  entre  o  homem  e  a  mu- 
lher legitimamente  unidos  por  casamento  não  se 
pôde  fazer  senão  por  causa  de  adultério,  como 
Nosso  Senhor  ensina.  Mateus,  capítulo  XIX:  ver.  5. 
E  não  sòmente  se  pôde  fazer  a  separação  por  essa 
causa,  mas,  também,  bem  examinada  a  causa  pe- 
rante o  magistrado,  a  parte  não  culpada,  não  se 
podendo  conter,  pôde  casar-se,  como  Santo  Ambró- 
sio diz  sobre  o  capitulo  VII  da  Primeira  Epistola 
aos  Coríntios.  O  magistrado,  todavia,  deve  nisso 
proceder  com  madureza  de  conselho. 

XIV  —  São  Paulo,  ensinando  que  o  bispo  deve 
ser  marido  de  uma  só  mulher,  não  diz  que  lhe 
seja  licito  tornar-se  a  casar,  mas  o  Santo  Apóstolo 
condena  a  bigamia  a  que  os  homens  daqueles  tem- 
pos eram  muito  afeitos;  todavia,  nisso  deixamos  o 
julgamento  aos  mais  versados  nas  Santas  Escri- 
turas, não  se  fundando  a  nossa  fé  sobre  esse  ponto. 
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XV  —  Não  é  licito  votar  a  Deus,  senão  o 
que  ele  aprova.  Ora,  é,  assim,  que  os  votos  monás- 
ticos só  tendem  à  corrupção  do  verdadeiro  serviço 
de  Deus.  E'  também  grande  temeridade  e  presun- 
ção de  o  homem  fazer  votos  além  da  medida  de 
sua  vocação,  visto  que  a  Santa  Escritura  nos  en- 
sina que  a  continência  é  um  dom  especial.  Mateus 
XV  e  I  Epist.  de  S.  Paulo  aos  Coríntios,  VII. 
Portanto,  segue-se  que  os  que  se  impõem  esta  ne- 
cessidade, renunciando  ao  matrimonio  toda  a  sua 
vida,  não  podem  ser  desculpados  de  extrema  teme- 
ridade e  confiança  excessiva  e  insolente  em  si 
mesmos. 

E  por  este  meio  tentam  a  Deus,  visto  que  o 
dom  da  continência  é  em  alguns  apenas  temporal, 
e  o  que  o  teve  por  algum  tempo  não  o  terá  pelo 
resto  da  vida.  Por  isso,  pois,  os  monges,  padres  e 
outros  tais  que  se  obrigam  e  prometem  viver  em 
castidade,  tentam  contra  Deus,  por  isso  que  não 
está  nêles  cumprir  o  que  prometem.  São  Cipriano, 
no  capitulo  onze,  diz  assim:  "Se  as  virgens  se  de- 
dicam de  boa  vontade  a  Cristo,  perseverem  em 
castidade  sem  defeito;  sendo  assim  fortes  e  cons- 
tantes, esperem  o  galardão  preparado  para  a  sua 
virgindade;  se  não  querem  ou  não  podem  per- 
serverar  nos  votos,  é  melhor  que  se  casem  do  que 
serem  precipitadas  no  fogo  da  lascívia  por  seus 
prazeres  e  delicias."  Quanto  à  passagem  do  após- 
tolo S.  Paulo,  é  verdade  que  as  viuvas,  tomadas 
para  servir  à  Igreja,  se  submetiam  a  não  mais 
casar,  enquanto  estivessem  sujeitas  ao  dito  cargo, 
não  que  por  isso  se  lhes  reputasse  ou  atribuísse 
alguma  santidade,  mas  porque  não  se  podiam  bem 
desempenhar  de  seus  deveres,  sendo  casadas-  e, 
querendo  casar,  renunciassem  à  vocação  para  que 
Deus  as  tinha  chamado,  contudo  que  cumprissem 
as  promessas  feitas  na  Igreja,  sem  violar  a  pro- 
messa feita  no  batismo,  na  qual  está  contido  este 
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ponto:  "Que  cada  um  deve  servir  a  Deus  na  vo- 
cação em  que  foi  chamado."  As  viuvas,  pois,  não 
faziam  voto  de  continência,  senão  no  que  o  ca- 
samento não  convinha  ao  oficio  para  que  se  apre- 
sentavam, e  não  tinham  outra  consideração  que 
cumpri-lo.  Não  eram  tão  constrangidas  que  lhes 
não  fosse  antes  permitido  casar-se  que  abrazar-se 
e  cair  em  alguma  infâmia  ou  deshonestidade. 

Mais:  Para  evitar  tal  inconveniente,  o  Após- 
tolo São  Paulo,  no  capitulo  citado,  proíbe  sejam 
recebidas  para  fazer  tais  vitos  sem  que  tenham  a 
idade  de  sessenta  anos,  que  é  uma  idade  comu- 
mente  fora  da  incontinência.  Acrescenta  que  os 
eleitos  só  devem  ter  sido  casados  uma  vez,  afim 
de  que,  por  essa  fórma,  tenham  já  uma  aprovação 
de  continência. 

XVI  —  Cremos  que  Jesus  Cristo  é  o  nosso 
único  Mediador,  Intercessor  e  Advogado,  pelo 
qual  temos  acesso  ao  Pai,  e  que,  justificados  no 
seu  sangue,  seremos  livres  da  morte,  e  por  ele  já 
reconciliados  teremos  plena  vitória  contra  a  morte. 

Quanto  aos  santos  defuntos,  dizemos  que  de- 
sejam a  nossa  salvação  e  o  cumprimento  do  Reino 
de  Deus,  e  que  o  número  dos  eleitos  se  complete; 
todavia,  não  nos  devemos  dirigir  a  eles  como 
intercessores  para  obterem  alguma  coisa,  porque 
desobedeceríamos  o  mandamento  de  Deus.  Quanto 
a  nós,  ainda  vivos,  enquanto  estamos  unidos  como 
membros  de  um  corpo,  devemos  orar  uns  pelos 
outros,  como  nos  ensinam  muitas  passagens  das 
Santas  Escrituras. 

XVII  —  Quanto  aos  mortos,  São  Paulo  na 
I  Epistola  aos  Tessalonicenses,  IV  capítulo,  nos 
proíbe  entristecer-nos  por  eles,  porque  isto  convém 
aos  pagãos,  que  não  têm  esperança  alguma  de 
ressuscitar.  O  Apostolo  não  manda  e  nem  ensina 
orar  por  eles,  o  que  não  teria  esquecido,  se  fosse 
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conveniente.  Santo  Agostinho,  sobre  o  Salmo 
XLVTII,  diz  que  os  espíritos  dos  mortos  recebem 
conforme  o  que  tiverem  feito  durante  a  vida;  que, 
se  nada  fizeram,  estando  vivos,  nada  recebem, 
estando  mortos. 

Esta  é  a  resposta  que  damos  aos  artigos  por  vós 
enviados,  segundo  a  medida  e  porção  da  fé,  que 
Deus  nos  deu,  suplicando  que  lhe  praza  fazer  que 
em  nós  não  seja  morta,  antes  produza  frutos  di- 
gnos de  seus  filhos,  e,  assim,  fazendo-nos  crescer 
e  perseverar  nela,  lhe  rendamos  graças  e  louvores 
para  sempre  jamais.  Assim  seja.  —  Jean  du  Bour- 
del,  Matthieu  Verneuil,  Pierre  Bourdon,  André 
la  Fon." 

IV 

Chamados  à  presença  do  Governador  e  interpelados 
sôbre  se  mantinham  a  Confissão  de  Fé,  intrépidos,  res- 
ponderam-lhe  na  afirmativa  e  que  a  sustentavam  em 
absoluto.  Num  dos  interrogatórios,  o  vice-almirante  vibrara 
em  pleno  rosto  de  Jean  du  Bourdel  tremenda  bofetada, 
fazendo-lhe  jorrar  sangue  da  bôca  e  do  nariz,  ao  mesmo 
tempo  que  se  lhe  deslizavam  pela  faces  lágrimas  escaldantes, 
silenciosas ...  O  perseguidor  não  se  comovera,  antes  cobrira 
de  zombarias  o  paciente» 

Postos  a  ferros  no  cárcere  três  deles,  pois  no  continente 
ficara  Pierre  Bourdon  por  motivo  de  moléstia,  ali  reciproca- 
mente se  animavam  estes  heróis  da  fé,  orando  e  cantando 
hinos. 

Surgira  a  trágica  e  histórica  madrugada  de  sexta-feira, 
9  de  fevereiro  de  1558.  Villegaignon  ordena  a  execução  dos 
quatro  huguenotes.  Na  ilha,  silêncio  absoluto.  Apenas  se 
ouve  o  rumor  das  ondas  túrgidas  da  baía,  a  desfazerem-se 
em  alva  espuma  na  escalada  perpétua  e  desesperada  dos 
arrecifes. 

E'  trazido  Jean  du  Bourdel  para  o  cadafalso  —  uma 
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lage.  De  joelhos,  ora.  Ergue-se,  em  camisola,  e  entrega-se 
ao  carrasco.  Este  estrangula-o  e,  atado  de  pés  e  mãos, 
arroja-o  ao  mar  ainda  com  vida,  fazendo-o  com  inexcedível 
brutalidade.  E,  assim,  rendeu  Jean  du  Bourdel  o  espirito 
ao   Creador  1 

Segue-se-lhe  Matthieu  Verneuil.  Aos  seus  rogos  que  o 
poupasse  e  o  tivesse  como  escravo,  responde-lhe  Villegai- 
gnon  que  ele  valia  menos  que  o  lixo  do  caminho.  Enquanto 
suplica:  —  "Senhor  Jesus,  tem  piedade  de  mim  1 ",  o  es- 
birro esgana-o  e  lança-o  às  ondas.  E,  destarte,  passou  à 
eternidade    Matthieu    Verneuil  1 

A  vez  pertence  agora  a  André  La-Fon.  Há  interesse 
em  salvá-lo.  Villegaignon  faz  retardar  a  execução.  Medita 
O  condenado  é  o  único  alfaiate  na  colónia.  Seus  serviços 
nao  podem  ser  dispensados.  Demais,  este  declarára  que, 
se  lhe  provassem,  pela  Biblia,  que  estava  em  erro  —  tal 
a  sua  certeza  de  impossibilidade  da  prova,  —  ele  se  retra- 
taria. Vê,  nisto,  o  vice-almirante  a  tendência,  por  parte  do 
huguenote,  para  abjuração  do  Calvinismo:  —  "Tirem-lhe 
as  algêmas  e  deixem-no  ir,  ordena.  Mas  fique-lhe  por  pri- 
são a  fortaleza  e  passe  a  servir  como  alfaiate  da  colónia." 

Graças,  pois,  ao  seu  ofício,  André  La-Fon  escapou  à 
pena  de  morte. 

Vem,  por  fim,  o  quarto  calvinista  —  Pierre  Bourdon. 
Fora  transportado  do  continente  quasi  moribundo.  Não  se 
enternece  o  vice-almirante.  —  "Pensa  na  alma,"  lhe  reco- 
menda o  carrasco.  —  Então  o  paciente,  olhos  fitos  no  céu 
e  braços  cruzados,  pressentindo  que  os  seus  amados  irmãos 
em  Cristo  têm  já  alcançado  vitória  sôbre  a  morte,  pronun- 
cia tocante  e  veemente  prece  a  Deus,  exorando-lhe  perdão 
e  auxílio  no  instante  derradeiro.  A  seguir  resolutamente  se 
submete  ao  algoz,  o  qual  o  sufoca  e  estrangula,  atirando-lhe 
ao  mar  o  corpo  inanimado. 

E,  por  esta  forma,  Pierre  Bourdon  expirou  no  Senhor  1 

Finalizára  a  hórrida  tragédia.  As  dez  horas  dêsse  mes- 
mo dia,  reunira  o  Governador  toda  a  sua  gente  e,  numa 
breve  alocução,  concitára  a  todos  a  evitarem  a  doutrina  dos 
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reformados,  sob  pena  de  terem  os  seus  adeptos  sorte  igual 
à  dos  justiçados.  E,  em  sinal  de  regozijo  pela  execução  des- 
tes, mandara  fazer  larga  distribuição  de  víveres  aos  colo- 
nos. Mas,  alguns  dias  depois,  a  metade  destes  desertara 
com  medo  do  celerado  e  embrenhára-se  pelas  florestas  ou 
vagava  pela  costa  à  espera  que  algum  navio  francês  os 
tomasse. 

Entrementes,  o  Jacques  a  cujo  bordo  seguira  a  Missão 
genebrina,  prosseguia  a  sua  rota,  navegando  para  a  França, 
onde  só  chegou  a  25  de  maio.  O  comandante  do  navio,  no 
momento  da  partida  da  Guanabara,  recebera  de  Villegai- 
gnon  um  cofre  envolvido  em  pano  encerado,  contendo,  além 
de  cartas  para  diversos,  um  processo  por  ele  feito  contra 
os  16  huguenotes  sem  que  o  soubessem  estes,  baseado  nas 
declarações  doutrinárias  que  astutamente  conseguira  obter 
de  Richier  e  a  que  já  aludimos.  Dava  ele  ordem  expressa, 
ao  primeiro  juiz,  a  quem  fossem  entregues  em  França,  para 
os  prender  e  queimar  como  herejes  1 

Felizmente  nada  lhes  acontecera.  Mas  a  traição  de 
Villegaignon,  a  quebra  de  todas  as  suas  promessas  e  as  exe- 
cuções já  referidas  —  tudo  isto  justifica  plenamente  o  es- 
tigma que  encerra  o  epíteto  com  que  ele  passou  à  Historia 
—   "Caim   da  América." 

"Êste  sinistro  tirano  —  acentua  Rocha  Pombo  —  reno- 
vou aqui  das  cenas  monstruosas  de  Denys,  o  antigo,  com- 
pletando com  esta  horrível  tragédia  aquela  obra  de  demência 
e  de  crime.  Algoz  de  nobres  vítimas,  zombou  de  todas  as 
leis  divinas  e  humanas." 

A  propósito  das  três  execuções,  diz  Erasmo  Braga:  — 
"Não  há  no  mundo  quem  tenha  mais  vivo  monumento  dos 
seus  mártires  que  nós.  Nem  o  Coliseu  com  as  suas  arcarias 
soturnas:  O  rugido  das  feras  há  muito  que  emudeceu.  Ali, 
porém,  naquela  belíssima  baía  de  Guanabara,  está  a  ilha, 
onde  primeiro,  em  terras  da  América,  os  fieis  comemoraram 
a  morte  do  Salvador.  Ao  cimo  da  colina,  uma  fortaleza, 
como  então.  Seu  nome  perpetua  a  memória  execranda  do 
carrasco.  Lá,  a  rebentar  dos  arrecifes,  as  mesmas  ondas  que 
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sorveram  os  corpos  dos  mártires,  vêm  cobrir  de  branca  es- 
puma a  rocha  que  serviu  de  cadafalso.  Templo,  cadafalso, 
jazigo." 

Dez  anos  após  estes  acontecimentos,  isto  é,  a  20  de 
janeiro  de  1567,  quando  se  lançavam  os  fandamentos  da 
da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  foi  Jacques  le  Balleur  enfor- 
cado, por  ordem  de  Mem  de  Sá  e  com  a  assistência  de 
José  de  Anchieta,  pelo  único  crime  de  pregar  o  Evangelho  ! 
Trata-se  do  quinto  huguenote  que,  voltando  à  Guanabara, 
lográra  subtrair-se  à  fúria  assassina  do  vice-almirante, 
em  fevereiro  de  1558.  Ele  viera  para  o  Brasil  na  primeira 
expedição.  Além  de  eloquente  e  teólogo,  era  versadíssimo 
nas  línguas  espanhola,  latina,  grega  e  hebraica.  Após  a  sua 
fuga,  aparecera  na  capitania  de  S.  Vicente,  no  começo  de 
1559,  onde  chegára  numa  canoa  dos  tamôios  e  onde  se  reu- 
nira a  outros  tres  calvinistas  francêses.  Não  cessava,  ali, 
de  anunciar  a  boa  doutrina  e  de  combater  os  erros  de  Roma. 
Opôs-se-lhe  o  padre  Luiz  da  Grã  que  acudira  logo  de  Pira- 
tininga  para  desarraigar  a  heresia.  Prégador  fluente  e  per- 
suasivo, ia  Balleur  ganhando  terreno  e,  dia  a  dia,  aumentava 
o  número  de  seus  ouvintes.  O  povo  considerava-o  "homem 
doutíssimo."  O  próprio  Luiz  da  Grã  não  ousava  com  ele 
disputar.  Mandou  prendê-lo  e  remeteu-o  para  a  Baía,  sede 
do  govêrno  de  Mem  de  Sá  e  onde  pontificava  D.  Pedro 
Leitão.  Lá  esteve  no  cárcere  e  a  ferros  durante  oito  anos. 
Condenado  à  pena  última,  por  hereje,  estivera,  por  duas  ve-  \ 
zes,  para  ser  assetado.  Votado  às  chamas,  apelára  de  sen- 
tença, em  julho  de  1562,  para  o  Cardeal  D.  Henrique,  in- 
quisidor-mór  do  Reino.  Foi  trazido  depois  para  o  Rio  de 
Janeiro,  "afim  de  ser  justiçado  às  mãos  de  um  algoz  no 
lugar  onde  começára  a  vomitar  as  suas  heresias,"  como  cha- 
mam ainda  hoje  os  católicos  à  pregação  das  genuinas  dou- 
trinas da  éra  apostólica.  (18) 

Porque  se  revelasse  inábil  o  carrasco,  demorando  a  exe- 
cução e  aumentando,  assim,  o  tormento  do  paciente,  inter- 


(18)  —  Vide  o  Mártir  U  Balleur,  obra  de  Alvaro  Reis. 
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viera  nela  o  padre  José  de  Anchieta:  —  ensinou-lhe  como 
devera   expeditamente   estrangular   o  condenado. 

Impunham  as  leis  eclesiásticas  a  pena  de  suspensão  de 
oiício  a  todo  aquele  que,  sendo  sacerdote,  acelerasse  a  exe- 
cução da  morte  em  qualquer  ocasião,  ainda  que  pia.  Mas 
Anchieta  despresára-as,  porque,  supondo  haver  conseguido 
a  reconversão  de  Balleur  ao  Catolicismo  Romano,  receava 
pudesse  a  demora  fazê-io  voltar  atrás. 

Justificando-se,  alegava  o  jesuíta:  —  "0  dano  de  mi- 
nha suspensão  não  é  ofensa  de  Deus  e  tem  remédio  com  a 
absolvição  da  Igreja;  o  dano,  porém,  daquela  alma,  se  ali 
se  perdera,  por  impaciência,  era  pecaminosa  e  não  pidia 
remediar-se;  e  pela  salvação  de  uma  alma  vivera  eu  sus- 
penso toda  a  minha  vida  1 "  (19). 

Ao  servir  de  mestre  e  coadjutor  de  carrasco  na  execução 
de  um  mártir  da  liberdade  de  conciência,  entendia  o  padre 
jesuíta  José  de  Anchieta  que  prestava  assinalado  ato  de 
"fina  caridade 1 "  Compreende-se:  Pois  se  ele,  segundo  já 
lembrámos  no  capítulo  I,  "sorria,  até,  ao  assassinato  de 
um  gentio,  porque  se  conseguira  lançar-lhe  pela  cabeça  a 
água   do   batismo  1  1  " 

A  execução  de  Balleur  com  a  assistência  de  José  de 
Anchieta,  que  fizera,  nessa  ocasião,  de  mestre  e  auxiliar 
de  carrasco,  é  fato  comprovado  em  testemunhos  contempo- 
râneos. Sua  autenticidade  acha-se  perfeitamente  estabeleci- 
da. E'  uma  sombra  que  lhe  empana  o  brilho  da  personali- 
dade, pois  fora  injustiça  deixar  de  reconhecer  os  serviços 
prestados  à  civilização  pelo  insigne  missionário,  "como  pai 
espiritual,  professor,  enfermeiro  e  médico  dos  aborígenes " 

Em  nota  à  Historia  do  Brasil,  de  Southey  (pag  426), 
declara  o  cónego  Fernandes  Pinheiro:  —  "Só  no  fanatismo 
da  época  pode  achar  explicação  esta  conduta  de  tão  respei- 
tável varão  como  Anchieta "  E,  em  anotação  à  Crinica 
de  Simão  de  Vasconcelos,  em  que  este  resolve  em  "ato  de 


(19)  —  Crónica  da  Companhia  de  Jesus  do  Estado  do  Brasil,  livro 
III,  paragrafo  116. 


52 


DOMINGOS  RIBEIRO 


fina  caridade"  a  posição  de  Anchieta  (pag   300),  acrescenta: 

—  "Só  por  mal  entendida  caridade,  ou  antes,  por  conde- 
nável fanatismo,  podia  o  venerando  e  apostólico  Anchieta 
rebaixar-se  ao  ignóbil  papel  de  ajudante  de  carrasco " 

Sublinha,  por  igual,  João  Francisco  Lisboa,  maranhense, 
no  seu  Jornal  de  Timon,  vol  I,  pags  430  e  431:  —  "Não 
nos  podemos  subtrair  a  um  sentimento  de  dor  e  de  tristeza, 
vendo  o  venerável  Anchieta  figurar  na  execução  desta  iní- 
qua sentença.  A  pretexto  de  salvar  o  infeliz  das  garras  do 
demónio,  a  peincípio  dilatou-lhe  a  agonia,  fazendo  demorar 
o  tempo  do  suplício  para  que  ele  o  tivesse  de  o  converter; 
e  depois,  no  momento  fatal,  como  o  algoz  inexperiente  não 
soubesse  abreviá-lo,  e  como  a  dilatação  lhe  agravasse  o  so- 
frimento, vendo  Anchieta  a  impaciência  do  condenado,  que 
era  homem  colérico,  e  receando  que  dali  resultasse  a  perda 
daquela  alma  —  tal  era  a  confiança  que  tinha  na  pretendida 
conversão  —  entrou  em  zelo,  repreendeu  o  algoz  e  ensinou- 
lhe  ele  mesmo  como  havia  de  fazer  o  seu  ofício." 

Quanto  à  pretensa  conversão  de  Balleur  ao  roma- 
nismo,  poe-na  —  e  com  razão  —  em  dúvida  Sou- 
they,   como   se   verifica   do   seguinte   parágrafo  (pag.  425): 

—  "Gabam-se  os  jesuítas  de  que  Anchieta  o  convecera  de 
seus  erros,  reconciliando-o  com  a  Santa  Igreja  Católica; 
mas  a  história  que  contam  parece  mostrar  que,  com  a 
promessa  de  lhe  pouparem  a  vida,  ou,  pelo  menos,  de  lhe 
tornarem  menos  cruel  a  morte,  o  tentaram  a  apostatar. 
Porquanto,  quando  o  levaram  ao  logar  do  suplicio,  titube- 
ando o  carrasco  no  seu  sangrento  oficio,  interviera  Anchieta, 
pressuroso,  mostrando-lhe  como  justiçar  o  hereje  o  mais  de- 
pressa possivel,  com  receio  de  que  este,  sendo  homem  obs- 
tinado e  recentemente  convertido,  perdesse  a  paciência  e 
com  ela  a  alma.  O  sacerdote,  que  de  alguma  sorte  acelera 
a  execução  da  morte,  fica,  ipso  jacto,  suspenso  das  ordens: 
e,  por  isso,  entre  as  ações  virtuosas  de  Anchieta,  lhe  conta 
o   biógrafo  esta." 

E,  em  sua  obra  —  Anchieta  e  o  Suplicio  de  Balleur 
(pag.  32),  externa  o  agudo  historiógrafo  Vicente  Themudo 
Lessa  este  juizo,  que  não  tergiversamos  em  subscrever:  — 
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"Aquela  pressa  de  Anchieta  em  despachar  a  vítima  parece- 
nos  uma  confissão  de  que  se  não  achava  ele  bem  convencido 
da  perfeita  conversão  do  calvinista.  Aliás,  são  frequentes  as 
conversões  in  articulo  mortis,  até  mesmo  em  estado  de 
coma  1  1  .  .  . 

Releva,  outrosim,  acentuar  que,  no  concernente  à  iden- 
tidade de  Balleur,  têm  alguns  procurado  confundir  este 
calvinista  con  Jean  Cointac,  correlegionário  de  Villegaignon 
e  do  mesmo  estofo.  Mas  a  verdade  é  que,  embora  suspeitado 
de  heresia,  escapara  Cointac  dos  ardis  da  Inquisição  e  desa- 
parecera  do  cenário. 

Houve,  porém,  outra  vítima  e  esta  foi  Jean  Jacques 
le  Balleur,  a  que  também  se  dava  o  nome  de  Bolés.  Na 
execução  deste  último  é  que  o  jesuita  Anchieta  se  prestara 
a  servir,  instruindo  o  carracso." 

Embora  se  desconheça  o  nome  do  mártir,  há,  ainda, 
notícia  de  mais  uma  execução,  que  fora  a  quinta:  —  refe- 
rimo-nos  à  de  um  huguenote  queimado  vivo,  na  Baía,  du- 
rante aqueles  dias  tenebrosos.  Regista-a  importante  documen- 
to histórico  —  a  Informação  do  Brasil,  cuja  autoria  Varnha- 
gem  e  outros  atribuem  a  José  de  Anchieta. 

Ali  se  lê:  —  "Ofício  da  inquisição  não  houve  até  agora, 
posto  que  os  bispos  usem  dêle  quando  é  necessário  por  co- 
missão que  têm,  mas  dando  apelação  para  o  Santo  Ofício 
de  Portugal  E  COM  ISTO  SE  QUEIMOU  JA'  NA  BAIA 
UM  FRANCÊS  HEREJE.  Agora  tem  o  bispo  Dom  An- 
tonio de  Barreiros  este  ofício  para  com  os  indios  sòmente 
e  é  nomeado  por  seu  coadjutor  o  padre  Luiz  da  Grã  da 
Companhia,  que  é  agora  reitor  do  Colégio  de  Pernambuco."  (20) 

Este  bispo  chegou  ao  Brasil  em  1575.  Logo,  a  execução 
fora  ordenada  por  um  de  seus  antecessores  e  realizada  antes 
do   referido  ano. 

Mas  preciosa  é  esta  revelação  histórica:  —  Os  bispos 
do  Brasil  usavam  de  poderes  inquisitotiais  e,  por  isso,  che- 
garam, mesmo,  a  queimar  vivo  um  verdadeiro  crente  evan- 
gélico, havido  por  hereje  pela  Igreja  Papal 1 


(20)  —  Rev.  do  Inst.  Exist.,  pag.  412. 
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Deixa  isto  entrever  que  se  não  restringem  a  cinco,  na- 
quela época  de  exaltado  fanatismo  religioso,  tais  execuções. 
O  martiriológio  do  Evangelismo  Brasileiro  é  maior  do  que 
suspeitamos.  Mas  Deus  —  e  só  ele  —  conhece  o  número 
exato  das  vítimas  sacrificadas,  em  razão  da  sua  fidelidade 
a  Nosso  Amado  Senhor  e  Salvador  Jesus  Cristo. 

A  propaganda  do  Evangelho  pela  Missão  Calvinista 
fora  eficiente  e  de  ótimos  resultados.  Segundo  o  testemunho 
do  padre  José  Anchieta,  "muitos  meninos  dos  gentios  foram 
por  ela  preparados  para  depois  serem  mestres."  Enfim, 
pela  encosta  inteira  se  fizera  um  serviço  regular  de  evange- 
lização entre  os  indios,  e  com  muito  fruto,  mormente  de 
Cabo  Frio  a  S.  Vicente. 


CAPITULO  III 


MISSÃO  HOLANDESA 

(século  xvii) 

Sumário:  I  —   A  Igreja   Reformada  no 
nordeste,  durante  o  domínio  liolandês.   II  — 

II  —  Extratos  dos  "Atas"  de  seus  Concílios. 

III  —  Reflexões  ponderosas. 

I 

A  obra  cristianizante  do  nordeste  brasileiro,  no  século 
XVII,  pela  Igreja  Reformada,  "teve  início  em  1630,  quando, 
em  Pernambuco,  se  estabeleceram  os  neerlandeses.  Já  à 
vista  de  terra,  a  14  de  fevereiro,  o  Rev.  João  Baers,  ca- 
pelão de  Waerdenbruch,  fizera  uma  prédica,  tomando  Êxodo, 
cap.  XVII,  vers.  8  a  14,  por  texto.  No  continente,  porém, 
ao  que  parece,  só  no  mês  seguinte,  isto  é,  março,  se  Teali- 
zou  o  primeiro  culto. 

"Por  esse  tempo  —  diz  Southey  —  tinha  Olinda  2.000 
habitantes  e   130  religiosos." 

Entretanto,  na  Baía,  o  primeiro  culto  devera  ter  sido 
celebrado  em  maio  de  1624,  por  ocasião  da  primitiva  inva- 
são neerlandesa. 

Para  Pernambuco  vieram  vários  ministros  evangélicos 
dos  Países-Baixos,  os  quais  se  entregaram  desde  logo,  com 
amor,    abnegação   e    afinco,    à   cristianização   do  nordeste, 
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sem  prejuízo  do  trabalho  pastoral  das  Igrejas  coloniais,  cons- 
tituídas de  flamengos,  ingleses  e  franceses. 

Nos  pontos  principais  do  território  nordestino,  os  mi- 
nistros neerlandeses,  havendo  aprendido  a  lingua  tupi, 
esforçavam-se  pela  difusão  da  crença  evangélica  entre  indí- 
genas, africanos  e  portugueses. 

Para  intensificação  da  catequese  dos  selvícolas,  vieram 
das  Províncias  Unidas,  em  1637,  a  convite  do  conde  de 
Nassau,  mais  oito  missionários  da  Igreja  Reformada. 

O  governador,  cumpre  esclarecer,  insistiu  em  promover 
o  sistema  de  aldeiamentos,  aliás  tão  vantajosamente  anteci- 
pado pela  Igreja  Católica.  Procurara,  destarte,  desapegar 
os  selvagens  da  rotina  da  vida  nómade  e  avezá-los  aos  mis- 
teres da  lavoura.  Em  cada  aldeíamento  residia  um  empregado 
neerlandês,  incumbido  de  zelar  os  interesses  dos  neófitos  e 
de  fiscalizar  o  pagamento  dos  produtos  agrícolas,  que  lhes 
eram  comprados  pelo  governo  ou  pelos  particulares. 

Superando  inúmeros  obstáculos,  estabeleceram  os  re- 
formados largo  trabalho  evangelizante  em  Pernambuco  e 
capitanias  visinhas.  Assim  é  que  fundaram  Igrejas  em  Re- 
cife, Olinda,  Serinhaem,  Itamaracá,  Cabo  de  Santo  Agos- 
tinho, Paraíba,  Forte  Norte  de  Paraíba,  Forte  Sul  da  Pa- 
raíba, Restinga,  Muribéca,  Porto  Calvo,  Santo  Antonio  do 
Goiana,  São  Francisco,  Cinco  Pontas,  Porto  Ernesto,  Forte 
Orange,  Ceará,  Maurícia,  Tapecerica,  Iguarassú,  etc.  Não 
menos  intensa  fora  a  sua  obra  de  assistência  pública  e  edu- 
cacional, colaborando  eficientemente  com  o  conde  de  Nas- 
sau na  creação  de  escolas,  hospitais,  estabelecimentos  pios 
e  orfanológicos.  Os  seus  exortadores  ou  consoladores  de 
enfermos,  que  os  havia  em  todos  os  aldeiamentos,  eram 
muito  zelosos  e  abnegados.  0  governador,  diante  da  impe- 
riosa necessidade  de  manter  as  escolas  e  os  hospitais,  con- 
fiscára  os  subsídios  ao  culto  católico,  empregando-os  na 
manutenção  de  tais  serviços.  Os  ordenados  eram  pagos  pela 
Companhia  das  índias  Ocidentais. 

Fatores  adversos,  entretanto,  emperravam  a  obra  cris- 
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tianizante  da  Igreja  Reformada.  Além  da  tenaz  oposição 
do  clero  romanista,  a  ignorância,  a  superstição  e  a  licen- 
ciosidade eram  espantosas.  A  ânsia  de  fazer  fortuna  meta- 
lizava o  próprio  elemento  neerlandês  não  filiado  á  Igreja. 
"Êles  antes  querem  perder  a  vida  —  dizia  Nassau  —  do  que 
perder  o  dinheiro.  A  moeda  é  a  menina  de  seus  olhos.  Quem 
lhes  toca  neste  ponto  é  logo  considerado  inimigo".  A  de- 
pravação do  povo  era  tal  que  na  véspera  da  incursão  ho- 
landesa, como  assevera  Varnhagem,  "o  Brasil  bradava  aos 
céus,  pelos  seus  costumes  pervertidos,  pedindo  uma  inva- 
são." Era  este  o  estado  patológico  da  população  nordestina 
Sem  embargo,  os  reformados  progrediram  e  lograram  êxito. 
Em  seu  livro  Religiões  Acatólicas,  J.  C.  Rodrigues  acentua: 
—  "Inteligentes,  bem  educados  e  de  uma  dedicação  sem 
limites,  o  governo  era  devedor  aos  pastores  de  grande  au- 
xilio na  consolidação  da  colónia,  sobretudo  pelo  seu  zêlo 
missionário  entre  os  indios,  que,  sabemos,  ficaram  muito 
afeiçoados  aos  holandeses."  E  acrescenta,  citando  a  Nets- 
cher:  —  "Teve  o  conde  Mauricio  de  Nassau  que  admirar 
o  zêlo  dos  ministros  protestantes  flamengos,  pelo  seu  des- 
velo na  instrução  e  conversão  dos  indígenas."  Outrossim, 
menciona  o  depoimento  do  jesuíta  André  de  Barros,  na 
parte  em  que  êste  diz:  —  "...  estavam  muitos  indios  tão 
calvinistas  e  luteranos,  como  se  nasceram  na  Inglaterra 
ou  Alemanha.  Eles  chamam  à  Igreja  —  igreja  moanga, 
que  quer  dizer  igreja  jalsa,  e  à  doutrina  —  morandubas 
abares,   que  quer  dizer  patranhas  dos  padres" . 

Eram  os  seguintes  os  Concílios  da  Igreja  Reformada  no 
Brasil:  Consistório,  formado  pelo  pastor  da  Igreja  local  e 
dos  seus  presbíteros;  Classe  ou  Presbitério  do  Recife  e 
Classe  ou  Presbitério  da  Paraíba,  constituídos  do  pastor 
e  de  um  presbitero  de  cada  Igreja  local  de  suas  respecti- 
vas jurisdições;  e  o  Sinodo,  que  se  compunha  da  reunião 
conjunta  de  ambas  as  Classes  ou  Presbitérios. 

Existiam,  outrossim,  dois  Conselhos  Eclesiásticos  — 
um  em  Recife  e  outro  na  Paraíba.  Perante  êles  é  que  se 
realizavam  os  casamentos.  Cabia-lhes  o  exame  dos  papeis 
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de  identidade  trazidos  da  Igreja  da  Metrópole  pelos  colonos 
flamengos,  bem  assim  o  fornecimento  de  atestados  de  con- 
duta e  cartas  demissorias  aos  que  para  lá  voltavam.  Qual- 
quer destes  Conselhos,  no  caso  de  escândalo  praticado  por 
algum  membro  da  Igreja  —  mas  neerlandês  — ,  solicitava 
ao  Conselho  Politico  a  sua  extradição,  a  qual  era  logo  efe- 
tivada. 

Os  presbíteros  regentes  das  Igrejas  eram  eleitos  por 
dois  anos,  praso  que  podia  ser  prorrogado,  se  tal  se  tomasse 
necessário. 

0  mister  de  exortadores  ou  consoladores  de  enfermos 
correspondia  ao  cargo  de  diaconisa;  era-lhes  absolutamente 
vedado  realizar  batismos,  embora  também  se  ocupassem 
da  instrução  religiosa  nas  suas  visitas  domiciliares. 

Além  de  numerosos  presbíteros  e  consoladores  de  en- 
fermos, havia  cerca  de  quarenta  pastores,  dos  quais  os  re- 
gistos eclesiásticos  conhecidos  referem  os  nomes  de  vinte 
e  sete. 

A  primeira  reunião  da  Classe  ou  Presbitério  do  Recife 
realizou-se  em  16  de  dezembro  de  1636;  a  da  Classe  ou 
Presbitério  da  Paraíba,  em  17  de  outubro  de  1641,  e  a  do 
Sínodo,  em  1644,  cujo  plenário  se  prolongou  de  18  a  26 
de  julho. 

Estes  Concílios,  por  seu  turno,  estavam  sujeitos  à 
Igreja  da  Metrópole,  à  qual,  para  o  respectivo  exame  e 
autorização  da  publicação  em  português,  holandês  e  tupi, 
tiveram,  mesmo,  que  submeter  um  catecismo  por  eles  or- 
ganizado e  escrito  no  Brasil  {Ata  CUurslcal,  Sess.  5.*  — 
20-4-1640). 

As  Igrejas  e  os  Concílios  eram  de  puritanismo  e  ati- 
vidade  modelares:  tomavam  precauções  severas  contra  pre- 
dicantes desregrados  na  doutrina,  na  vida  ou  na  ordem; 
exigiam  dos  ministros  vindos  do  exterior  ótimos  atestados 
das  suas  pessoas,  quanto  à  instrução,  conduta  e  aptidões 
para  o  governo  eclesiástico;  não  permitiam  algazarra  ao 
redor  dos  locais  de  culto;  impunham  aos  fieis  a  santificação 
absoluta  do  domingo,  não  lhes  permitindo  trabalhassem  ou 
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participassem  de  folguedos  públicos  nesse  dia;  disciplinavam 
pelos  pecados  de  jurar  ou  praguejar,  então  muito  em  voga; 
não  admitiam  o  divorcio  senão  por  adultério  e  nos  casos 
de  fuga  ou  abandono  de  um  dos  cônjuges,  aliás  muito  fre- 
quentes entre  os  indigenas. 

Alguns  respigados  das  Atas  Clássicas  e  Sinodais,  que 
daremos  a  seguir,  plenamente  confirmam  os  dados  prece- 
dentemente expostos. 

As  Atas  foram  traduzidas  do  holandês  pelo  Dr.  Pedro 
Souto  Maior,  do  Instituto  Histórico  e  Geográfico  Brasi- 
leiro e,  por  sua  autorisação,  figuram  em  Apêndice,  em  nossa 
obra  publicada  em  1917  —  Tragedia  de  Guanabara,  que 
contém  o  relato  histórico  de  Crespin  e  Jean  de  Lery  sobre 
as  perseguições  e  martírios  infligidos  por  Villegaignon,  no 
século  XVI,  à  Missão  Calvinista,  vinda  a  seu  rogo  para 
estabelecer  a  Igreja  Reformada  no  Brasil. 

Cumpre,  a  propósito,  esclarecer  que  os  reformados  ho- 
landeses eram  também  calvinistas  ou  presbiterianos.  A  Re- 
forma originara  as  várias  organizações  eclesiásticas  do  Evan- 
gelismo, cujos  ramos  principais  —  o  luterano,  na  Alemanha 
e  Suécia,  o  calvinista,  na  Suissa,  França,  Holanda  e  Es- 
cócia, e  o  anglicano,  na  Inglaterra  —  se  tornaram,  por  sua 
vez,  a  raiz  de  outras  denominações.  Mas  os  calvinistas  eram 
chamados  huguenotes  em  França  e  presbiterianos  na  Es- 
cócia. 

"Quando  a  Reforma  primitivamente  se  introduziu  nos 
Países-Baixos,  foram  os  teólogos  luteranos  os  que  primeiro 
ali  se  representaram.  Tiveram  a  glória  de  fornecer  os  pri- 
meiros mártires,  queimados  em  Bruxelas,  em  1523,  no  go- 
verno de  Carlos  V.  Compôs  Luthero,  então,  em  homenagem, 
um  hino  intitulado  Cântico  dos  dois  mártires  de  Cristo  em 
Bruxelas,  queimados  pelos  sofistas  de  Louvain.  Eram  dois 
frades  agostinhos  que  haviam  abraçado  as  novas  doutrinas. 

Começaram  depois  a  ser  vulgarizadas  as  doutrinas  de 
Zuinglio  e  por  último  as  de  Calvino.  Certo  é  que  o  Cal- 
vinismo  foi  levando  de  vencida,  como  se  deu  em  outros  lo- 
gares,  as  demais  opiniões  reformadas  e  a  Igreja  neerlandesa 
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se  tornou  calvinista  na  doutrina  e  na  disciplina.  O  famoso 
Sínodo  de  Dordrecht,  em  1618,  que  repeliu  o  armianismo, 
definiu  a  feição  calvinista  da  Igreja  holandesa.  Aprovou  o 
Sínodo  o  Catecismo  de  Heidelberg  e  a  Confissão  Belga,  a 
que  se  uniram  os  Cânones  de  Dordrecht.  A  disciplina  da 
Igreja  reformada  holandesa  é  rígida  e  o  seu  governo  não 
destoa  da  fórmula  presbiteriana.  As  Congregações  ou  Igre- 
jas locais  são  governadas  por  um  Consistório.  Acima  vêm 
as  Classes  ou  Assembleias  Clássicas,  que  correspondem  aos 
Presbitérios,  culminando  nos  Sínodos."  (21) 

II 

Eis  alguns  excerptos  das  Atas,  a  respeito  das  quais  o 
seu  inolvidável  e  saudoso  tradutor  observa  que  "de  sua 
leitura  se  colhem  fartas  informaçõrs  sobre  a  instrução,  a 
moral  e  os  costumes  da  colónia  holandesa:" 

Sôbre   a  licenciosidade: 

—  "A  prostituição  e  o  adultério  são  cometidos 
em  tão  grande  escala  e  por  tantos  que  não  causa- 
ria surpresa,  se  a  cólera  de  Deus  abrangesse  a 
toda  esta  terra.  A  Assembléia  entende  que  se 
deve  requisitar  de  S.  Exa.  e  do  Supremo  Con- 
selho, como  remédio,  um  edital  sobre  o  casamento 
em  geral  e  especialmente  sôbre  esses  pecados  e 
que  façam  executá-lo  pelos  oficiais."  [Sess.  4.%  — 
5-1-1638). 

Quanto  ao  hábito  de  jurar  e  praguejar: 

—  "Como  cada  vez  mais  se  generalize  o  cos- 
tume de  jurar  e  praguejar  entre  moços  e  velhos, 
especialmente  entre  os  militares  e  marítimos,  já 
não  sendo  mais  quase  considerado  por  muitos  como 


(21)  —  V.  Temudo  Lessa  —  Mauricio  de  Ntusau,  o  Brasileiro, 
p«g.  205. 
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pecado,  é  de  recear  que  provoquem  dessa  forma 
a  cólera  de  Deus  contra  nós.  Foi  resolvido  que  não 
somente  se  verbere  energicamente  do  púlpito  con- 
tra isso,  mas  em  todas  as  ocasiões  se  advirta  aos 
oficiais  de  terra  e  mar  que  devem  punir  os  solda- 
dos e  os  marinheiros,  segundo  as  ordenanças,  dando 
assim  um  bom  exemplo."   (Sess.   5.»  —  5-1-1658). 

Com  referencia  à  profanação  dos  domingos: 

—  "E'  julgado  de  extrema  necessidade  repre- 
sentar a  S.  Exa.  e  ao  Supremo  Conselho,  com  toda 
a  insistência  e  ardor,  no  sentido  de  serem  imediata- 
mente abolidas  a  profanação  e  a  violação  do  domingo, 
que  aqui  se  cometem  grosseiramente  com  cantos,  pulos, 
fazendo-se  publicamente  trabalhos,  comprando  e 
vendendo,  embriagando-se  e  jogando  e  p  rat  içando  - 
se  muitos  abusos  e  excessos,  provocando  altamente 
a  cólera  divina."  {Sesj.  4.  —  5-5-1657). 

A  respeito  do  divorcio: 

—  "Como  nos  seja  comunicado  que  muitos 
dos  nossos  indios,  homens,  e  mulheres,  quer  pelas 
necessidades  da  guerra,  quer  por  livre  vontade, 
estão  separados  dos  cônjuges,  de  certo  tempo  a 
esta  parte,  e  não  se  podem  casar  com  outro,  ape- 
zar  de  o  desejarem  e  de  não  poderem  facilmente 
privar-se  do  matrimonio  ■ —  respondemos:  0  fugi- 
tivo que  abandonou  o  cônjuge  deve  ser  citado 
pelo  juiz  por  meio  de  edital  a  reunir-se  ao  seu 
cônjuge  e,  expirado  o  praso,  a  pessoa  abandonada 
será  livre  e  desembaraçada  da  outra,  para  sem- 
pre." {Sess.  5."  —  29-10-1658). 

No  tocante  à  poligamia: 

—  "Visto  saber-se  que  alguns  indios,  abando- 
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nando  as  esposas,  vão  ocultar-se  noutras  aldeias, 
não  querendo  saber  do  lar;  que  também  outros, 
além  disso,  enganam,  dizendo-se  solteiros  e  casam  - 
se  com  outra  mulher;  visto  que,  por  igual,  alguns 
domiciliados  noutras  aldeias  prefeririam  morar  na- 
quelas em  que  há  predicantes,  mas  não  ousam  fa- 
zê-lo  por  medo  dos  seus  capitãis,  é  deliberado  re- 
querer a  S.  Exa.  e  ao  Supremo  Conselho  recomen- 
dem aos  capitãis  de  aldeias  que,  ao  receberem  dos 
predicantes  a  requisição  verbal  ou  escrita,  deixem 
ir  livremente  tais  e  tais  pessoas,  afim  de  que: 
1.°,  o  abandono  das  esposas  seja  impedido;  2.°, 
o  casamento  pela  segunda  vez  só  se  faça,  quando 
houver  atestados  de  viuvez;  3.°,  seja  promovido 
o  aumento  da  Igreja  de  Deus  pela  colaboração 
dos  mais  inteligentes  das  aldeias."  (Sess.  5*  — 
21-11-1640). 

No  concernente   a  duelos: 

—  "Visto  serem  assaz  frequentes  em  muitos 
lugares  duelos  temerários  e  assassinatos  premedita- 
dos, deve-se  tratar  de  renovar  e  executar  os  edi- 
tais anteriores  a  esse  respeito."  {Idem). 

No  atinente  à  proteção  orfanológica: 

—  "Visto  haver  aqui  um  número  crescido  de 
órfãos,  e  porque  esse  número  tenda  a  aumentar, 
delibera-se  pedir  ao  Supremo  Conselho  os  meios 
para  a  manutenção  dos  mesmos,  tanto  no  Recife 
como  na  Paraíba."  {{Sess.  5.\  —  17-10-1641). 

A  propósito  de  escolas  para  creanças: 

—  "Também  deve  ser  observado  que  em  todos  os 
lugares  em  que  há  creanças,  e  especialmente  no 
Recife,  se  fundem  escolas;  neste  ultimo  deve  haver, 
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além  disso,  um  mestre  português."  (Sess.  2.*.  • — 
3-3-1637). 

Relativamente  à  instrução  dos  indios: 

—  "Recebeu-se  o  relatório  de  D.  Doorenslaer, 
predicante  dos  indios,  em  que  diz  "não  se  poder 
queixar  do  resultado  de  seus  esforços;  que  os  me- 
ninos progridem  mui  regularmente  na  instrução, 
até  alguns  já  avançaram  tanto  pelo  ensino  diário 
que  já  poderiam  ter  recebido  a  comunhão,  se  não 
fossem  as  perturbações  do  país."  (Sess.  4.*.  — 
20-4-1640). 

Com  relação  à  escravatura  e  ao  ensino  religioso  aos 
negros: 

—  "Visto  que  os  doutores  cristãos  opinam  que 
o  principal  fim  da  aquisição  dos  negros  é  o  de  os 
trazer  ao  conhecimento  de  Deus  e  à  salvação, 
devem,  portanto,  ser  levados  à  Igreja,  para  que 
se  instruam  na  religião  cristã,  quando  as  circuns- 
tancias o  permitirem,  não  importando  de  que  re- 
ligião sejam  os  donos  —  condição  que  deve  ser 
imposta  na  venda  dos  negros.  Nomear-se-ão  ca- 
pitais piedosos  e  caridosos  que  os  façam  ir  à  Igreja. 
Deve-se  tomar  cuidado  na  compra  e  venda,  para 
que  se  não  separem  as  pessoas  legalmente  casadas. 
0  adultério  e  a  prostituição  devem  ser  proibidos  pela 
autoridade  entre  eles,  como  entre  os  cristãos,  e 
os  que  infringirem  a  lei  devem  ser  punidos.  De- 
vem observar  o  preceito  do  descanso  dominical, 
não  trabalhando  nem  para  os  senhores,  nem  para 
si  mesmos,  ficando  os  donos  responsáveis  por  qual- 
quer transgressão  nesse  sentido.  A  Assembléia 
entende  que  convém  publicar  essas  resoluções 
por  meio  de  um  edital."     (Sess.  4."  —  5-1-1638). 

Resolução    sinodal:    —    "Quanto    aos  negros, 
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fica  entendido  que  não  sòmente  todos  os  membros 
da  nossa  religião  são  obrigados  a  ensinar  os  seus 
negros  na  religião  cristã,  mas  também  que  já  é 
conveniente  que  os  negros  se  reunam  em  lugar 
apropriado  para  receber  a  instrução  por  meio  de 
um  consolador  de  enfermos,  o  que  se  deixa  à 
disposição  das  respectivas  igrejas."  {Sess.  10.*  — 
Plenário  de  18  a  26-7-1644). 

Concernente   à   liberdade  religiosa: 

—  "Apresentaram  uma  representação  contra 
os  portugueses  que,  nos  logares  em  que  aceitaram  o 
nosso  domínio  por  meio  de  acordo,  exorbitam 
tanto  da  liberdade  sobre  o  seu  serviço  divino  que  se  não 
contentam  com  a  permissão  do  culto  dentro  dos 
templos,  mas  ostentam  publicamente  as  suas  pro- 
cissões e  cânticos  em  honra  dos  seus  santos.  En- 
tre outras  coisas  fincam  um  poste  com  uma  ban- 
deira no  tope,  dando-se  um  premio  ao  que  conse- 
guir tirá-la  —  o  que  pode  causar  grande  mal  aos 
nossos,  pois  confundir-se-ão  com  eles  pela  cobiça 
dos  prémios.  Pergunta-se:  Não  é  necessário  dar  um 
remédio  a  isso  ?  Responderam  ser  preciso  represen- 
tar a  S.  Exa.  e  ao  Supremo  Conselho  e  pedirlhes 
um  edital  contra  esses  abusos".  {Sess.  5.\  — 
5-1-1638). 

"As  autoridades  providenciaram,  afim  de  que 
o  serviço  divino  dos  católicos  se  realize  dentro  das 
Igrejas,  bem  como  sejam  punidos  os  padres  que 
casarem  sem  fazer  proclamas."  (Scm.  2*  — 
29-10-1638). 

No  pertinente  aos  judeus: 

—  "Também  não  são  poucas  as  reclamações 
sobre  a  grande  liberdade  que  gosam  os  judeus  no 
seu   culto  divino,   a   ponto  de  se   reunirem  assaz 
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publicamente  em  dois  lugares  no  Recife,  alugados 
por  eles  para  esse  fim.  Tudo  isso  contraria  a  pro- 
pagação aã  verdade,  escandalizando  os  crentes 
e  os  portugueses,  que  julgam  que  somos  meio  ju- 
deus, em  prejuizo  da  Igreja  Reformada,  onde  esses 
com  outros  que  tais  gosam  de  igual  liberdade.  So- 
bre isso  julgam  urgente  recomendar  muito  seria- 
mente a  S.  Ex.  e  ao  Supremo  Conselho  que  em- 
preguem a  sua  autoridade  para  impedir  semelhan- 
tes abusos."   (Sess.  4.*  —  5-1-1638). 

"Visto  saber-se  que  os  judeus  cada  vez  che- 
gam em  maior  número  a  este  país,  atraindo  a  si 
os  negócios  por  meio  das  suas  velhacarias,  e  já 
se  adiantaram  tanto  nesse  ponto  que  estão  de 
posse  da  maior  parte  do  comercio  e  é  de  recear 
que  tudo  irá  a  peor,  o  que  será  uma  desmoraliza- 
ção e  prejuizo  para  os  cristãos,  escândalo  para 
os  indios  e  portugueses  e  enfraquecimento  do  nosso 
Estado;  acrescendo  que  sua  ousadia,  quanto  à 
religião,  se  torna  tão  grande  que  não  somente  se 
reúnem  publicamente  no  mercado  aqui  no  Recife, 
apesar  da  proibição  do  Governo,  dando  assim  es- 
cândalo aos  outros,  mas  ainda  se  preparam  para 
construir  uma  sinagoga;  casam-se  com  cristãs, 
seduzem  cristãos  para  o  sacrilégio  judaísmo, 
circumcidam  os  cristãos,  servem-se  de  cristãos 
para  creados  em  suas  casas  e  de  cristás 
para  suas  concubinas-  a  Classe,  portanto,  por 
voto  unânime,  julga  ser  de  sua  jurisdição  e 
estrito  dever  não  somente  representar  contra  isso 
ao  Supremo  Conselho,  mas  também  rogar  em 
Nome  de  Jesus  Cristo  Nosso  Único  Salvador,  que 
é  mais  difamado  pelos  judeus  do  que  por  todos  os 
outros  inimigos,  para  que  o  que  ficou  descrito 
acima  seja  remediado.  E,  como  não  haja  país 
em  todo  o  mundo  em  que  os  judeus  não  sejam 
refreados,   deve-se   fazer  o  mesmo   aqui  e  os  que 
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foram  contra  isso  sejam  punidos  convenientemente." 
(Sesj.  S.\  —  21-11-1640). 

Referente  à  perseguição  da  parte  dos  católicos: 

—  "E,  como  por  essa  ocasião  foi  demonstrado 
pelos  ilustres  irmãos  da  Paraíba,  o  grande  mal 
causado  pelas  horríveis  excomunhões  que  os  vi- 
gários lançam  sobre  os  seus  fieis,  as  quais  se  es- 
tendem não  somente  ao  espiritual,  mas  também 
ao  temporal  —  MESMO  ATE'  PRISÃO  —  pelo 
que  a  pobre  gente  fica  possuída  de  tanto  medo 
da  religião  cristã  que  não  há  esperança  alguma 
de  a  converter  enquanto  durar  a  influência  dos 
vigários  —  igualmente  é  exposto,  pela  maioria  dos 
irmãos,  que  grandes  e  insuportáveis  excessos  co- 
metem os  católicos  diariamente  nas  procissões  e 
outras  festividades.  E'  considerado  da  maior  im- 
portância expor  alguns  casos  particulares  a  respei- 
to de  tudo  isso  e  solicitar  da  Suprema  Autoridade 
se  digne  de  providenciar  para  combater  tantos  ma- 
les." (Sess.  6.\    -  1710-1641). 

"D.  Velthusen  comunica  que  sobre  veiu  em 
Serinhaem  certa  dificuldade  por  causa  da  procissão 
do  Rosario,  onde  bons  cristãos  que  se  achavam 
na  rua,  vendo  aquilo  e  recusando-se  a  fazer  reve- 
rências, não  somente  foram  maltratados,  mas  tam- 
bém levaram  pancada.  Ficou  resolvido  representar 
sobre  essa  e  outras  que  tais  coisas  dos  católicos 
ao   Supremo  Conselho."   (Sess.   7.a.  Itderr) 

"A  ousadia  dos  católicos,  os  quais  edificam 
novas  capelas,  erigem  cruzes,  realizam  procissões 
sob  pretexto  de  enterros;  que  lançam  a  proscrição 
sobre  as  pessoas  inclinadas  aos  nossos;  que  fazem 
vir  novos  frades  e  jesuítas  ou  padres  da  França  ou 
da  Baía  por  ordem  dos  bispos  de  lá,  indo  a  sua 
temeridade  tão  longe  que  —  OUSAM  MATAR  — 
os  que  não  adoram  as  suas  imagens;  tal  ousadia 
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a  Assembleia  julga  que  deve  ser  bem  deduzida  e 
demonstrada  ao  Supremo  Conselho,  afim  de  que, 
mediante  a  autoridade  de  SS.  EExas.,  se  providen- 
cie a  respeito  oportuna  e  convenientemente." 
(Sess.  5. 8  Plenário  Sinodal   -  de  18  a  26-7-1644). 

III 

O  zelo  e  a  intransigência  dos  reformados,  bem  assim  o 
rigor  das  medidas  por  eles  postas  em  execução,  levam  al- 
guns críticos  de  história  a  considerá-los  intolerantes.  Êsse 
juiso,  entretanto,  parece-nos  demasiado  severo,  injusto  mes- 
mo a  certos  respeitos,  tendo-se  em  vista  o  ambiente  poli- 
tico, social  e  religioso  daqueles  agitados  tempos  ainda  vi- 
sinhos  da  Reforma,  que  cindira  a  Igreja  Ocidental  em  duas 
grandes  parcialidades  —  o  Catolicismo  e  o  Evangelismo. 
No  século  XVII  não  se  compreendia  liberdade  de  culto, 
senão  em  relação  à  Igreja  predominante,  com  brutal  exclu- 
são de  todas  as  dissidências  religiosas. 

Força  é  reconhecer  que  a  amplitude  do  liberalismo  do 
príncipe  de  Nassau  colidia  com  certos  pontos  de  vista  da 
Igreja  Reformada.  Daí  o  poderoso  incitamento  vindo  dos 
Estados  Gerais  das  Provincias  Unidas  sob  pressão  do  minis- 
tério calvinista,  que  desejava  o  avanço  do  Evangelismo  en- 
tre toda  a  população  heterogénea  do  nordeste.  Mas  o  go- 
vernador parecia  antes  inclinado  a  que  a  evangelização  se 
restringisse  aos  elementos  indígena  e  africano,  por  motivos 
assaz  ponderáveis  para  um  estadista.  Pelo  menos  é  o  que 
ressalta  do  seguinte  trecho  de  seu  discurso  por  ocasião  da 
passagem  do  governo  aos  seus  sucessores: 

—  "Em  questões  de  conciência  é  que  a  moderação  se 
afigura  qualidade  indispensável  ao  estadista.  Fora  melhor 
que  tivéssemos  todos  uma  só  crença:  desgraçadamente,  assim 
não  é.  Por  conseguinte,  encarado  o  lado  da  utilidade,  a  to- 
lerância dos  cultos  dissidentes  é  preferível  à  perseguição,  da 
qual  inevitavelmente  resulta  a  mina  do  Estado.  Considerai 
as  circunstancias  da  época  em  que  vivemos,  procedei  com  a 
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devida  prudência.  Diante  da  impossibilidade  de  extirpar 
opiniões  profundamente  'arraigadas,  é  mais  razoável  condes- 
cender do  que  combater.  Nada  pode  ser  mais  perigoso 
que  aplicar  meios  inoportunos  contra  erros  inveterados. 
Todos  amam  e  veneram  a  religião  que  receberam  no  berço: 
quem  procura  hostilizá-la,  provoca  o  sentimento  da  obsti- 
nação, desperta  a  energia  do  odio.  A  indulgência  é  meio 
seguro  de  arrefecer  o  ardor  das  crenças." 

E  continua : 

—  "Em  relação  aos  portugueses,  deixai  de  vos  ingerir 
em  assuntos  religiosos,  nem  cuideis  de  os  converter  à  vossa 
fé.  Preferível  é  que  eles  conservem  seus  sacerdotes  e  suai 
Igrejas.  Castigai  os  padres  sediciosos,  protegei  os  bem  in- 
tencionados, para  que  se  reconheça  que  não  sois  adversos 
à  classe  inteira,  mas  àaqueles  somente  de  seus  membros  que 
se  tornam  perigosos  para  a  tranquilidade  pública.  Entre  os 
portugueses  prevalece  o  principio  autoritário  que  não  per- 
mite ao  leigo  ingerir-se  em  assuntos  eclesiásticos.  Daí  se 
origina  a  grande  influência  do  clero,  contra  o  qual  a  luta 
é  muito  arriscada.  Ligai  pouca  importância  às  denuncias 
e  queixas  ditadas  pela  paixão  de  nossos  correligionários, 
porque  estes  igualmente  pretendem  que  exista  uma  só  cren- 
ça, um  só  Deus,  uma  só  autoridade.  Tal  antagonismo  gera 
o  odio,  a  perseguição,  o  desterro,  os  cárceres  e  as  fogueiras. 
Preferi,  portanto,  o  socêgo  da  maioria  ao  fanatismo  da  mi- 
noria. Castigai  severamente  aqueles  que  desrespeitam  o 
culto  dos  portugueses  e  lhes  insultam  a  Igreja  e  os  servos 
da  Igreja.  Pela  perseguição  é  que  eles  se  exasperam  e  se 
alvoroçam." 

Em  defesa  da  Igreja  Reformada  no  nordeste  brasileiro, 
convém  lembrar  que  ela  era  alvo  do  odio  politico  e  do  odio 
do  fanatismo  religioso  (romanista).  Patente  se  torna  isto 
da  transcrição  supra  de  trechos  das  Atas  Clássicas  e  Sino- 
dais. Aí  se  fala  de  excomunhões,  prisões,  agressões  físicas 
e  morais  e,  até  mesmo,  de  mortes.  E,  quando  da  insurrei- 
ção pernambucana,  os  sacerdotes  católicos,  empunhando  e 
crucifixo,   impeliam   as  massas  delirantes  para    a   obra  da 
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carnificina  e  do  incêndio,   para  o  extermínio  dos  herejes. 

Mas  longe  iríamos,  se  houvéramos  de  entrar  no  capí- 
tulo de  intolerância,  quer  católica,  quer  protestante,  para 
que  assinalássemos  onde  é  ela  maior;  ou  no  terreno  da  dis- 
cussão e  exame  da  doutrina  de  ambos  estes  ramos  do  Cris- 
tianismo, para  discernimento  claro  entre  o  ensino  verdadei- 
ramente ortodoxo  e  o  ensino  realmente  herético,  coisas  em 
que,  de  parte  a  parte,  há  muito  daltonismo.  .  . 

Todavia,  sobre  o  grau  de  intolerância  religiosa  dos  neer- 
landeses, valioso  é  o  testemunho  do  vigário  geral  Gaspar 
Ferreira,  citado  por  Pereira  da  Costa.  E'  de  uma  carta 
ao  bispo  da  Baía,  em  que  aquele  vigário  diz,  —  "Nossa 
religião  católica  romana  é  aqui  permitida  como  dantes  e 
só  nos  faltam  o  esplendor  dos  templos,  que  a  guerra  consu- 
miu, e  os  frades,  que  a  imprudência  de  alguns  fez  desterrar 
deste  Estado:  eu  administro  meu  cargo  de  vigário  geral 
publicamente." 

Themudo  Lessa  insere  esta  citação  em  sua  obra  — 
Mauricio  de  Nassau,  o  Brasileiro  (pag.  202)  e  acrescenta: 
—  "Pereira  da  Costa  explica  o  fato  citado  pelo  vigário 
geral.  A  imprudência  dos  frades  é  que  fora  a  causa  do  ba- 
nimento de  Itamaracá.  Haviam  eles  auxiliado  com  informa- 
ções a  esquadra  do  conde  da  Torre." 

Infelizmente,  após  a  retirada  dos  holandeses,  em  7654, 
tudo  fizeram  os  Jesuítas  por  anular  a  obra  cristianizante 
levada  a  efeito,  com  magníficos  resultados,  pela  Igreja 
Reformada,  no  nordeste  do  Brasil. 


CAPITULO  IV 

0  BRASIL   ESPIRITUALMENTE  DESAMPARADO 

(século  xviii) 

Sumario:  —  Desamparo  espiritual.  — - 
Brasileiros  sob  as  garras  da  Inquisição.  — 
0  Santo  Ofício.  —  Obscurantismo  e  leis 
extravagantes. 

O  século  XVIII,  no  Brasil,  fora  de  verdadeiro  desam- 
paro espiritual.  Que  saibamos,  nenhum  arauto  das  boas 
novas  de  salvação,  ministro  algum  do  genuíno  Evangelho 
de  Jesus  Cristo  aportara  às  nossas  plagas. 

Foi  o  século  da  soberania  da  Inquisição  e  do  obscuran- 
tismo, de  leis  extravagantes  e  infrême  desmando  moral. 
Na  citada  obra  —  Religiões  Acatólicas  —  há  a  respeito, 
entre  outros,  os  seguintes  notáveis  informes:  —  "Varnha- 
gem  em  duas  comunicações  ao  Instituto  Histórico  nos  dá 
alguns  pormenores  interessantes  sobre  a  Inquisição  no  Bra- 
sil. Das  listas  dos  "autos  de  fé"  que  pôde  ver  em  Portu- 
gal, a  Inquisição  perseguiu  o  Brasil  de  1704  a  1767.  Em 
1713  sentenciaram-se  66  colonos  do  Brasil,  compreendendo 
31  mulheres,  não  por  heresias  mas  pela  maior  parte  só  por 
terem  sangue  judeu.  Dos  25  sentenciados  de  1714  (11  mu- 
lheres) havia  2  cristãos  novos,  de  67  anos  de  idade,  um  dos 
quais  fora  "relaxado"  em  carne  e  osso.  Nesse  mesmo  ano 
falecera  nos  cárceres  a  viuva  de  André  Barros  de  Miranda, 
do  Rio  de  Janeiro,  com  81  anos  de  idade.  Em  1720  ardera 
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na  fogueira  Teresa  Paes  de  Jesus,  de  65  anos.  E  assim 
por  diante.  Varnhagem  pensa  que  o  número  de  condenados 
pela  Inquisição  em  Lisboa,  de  pessoas  do  Brasil,  orça  por 
540,  das  quais  450  foram  daqui  presas.  Das  540,  total, 
UM  TÊRÇO  ERA  DE  BRASILEIROS  NATOS." 

Existia  a  Inquisição  em  todas  as  nações  católicas  da 
Europa,  antes  que,  em  1485,  o  papa  Sixto  V  cingisse  a 
tiara  romana."  Instituída,  ao  que  parece,  por  Inocêncio  III 
para  ser  empregada  contra  os  albigenses,  fora  exercida,  ao 
principio,  por  eclesiásticos  nomeados  pelo  Sumo  Pontífice, 
os  quais,  pesquizando  e  indagando  as  heresias,  levavam  aos 
tribunais  ordinários  as  provas  que  obtinham,  por  lhes  com- 
petir a  decisão.  De  acordo  Sixto  V  com  Dom  Fernando  e 
Dona  Isabel,  soberano  das  Espanhas,  deram  nova  forma  à 
Inquisição,  creando  o  tribunal  privativo  do  Santo  Ofício 
para  os  seus  julgamentos. 

Passou  de  Espanha  para  Portugal  o  terrível  tribunal, 
com  todas  as  suas  atribuições,  reinando  El-Rei  Dom  João 
III,  pelo  ano  de  1536,  e  a  instancias  do  papa  Paulo  III. 
O  crime  de  heresia,  pela  mór  parte  das  vezes,  não  pertencia 
ao  número  dos  que  se  manifestavam  por  atos  exteriores  e 
materiais  e,  principalmente,  quando  procedia  de  geração. 
Haviam  residido  nas  Espanhas  muitos  mouros  e  judeus  que 
mudavam  de  trajes  e  nomes,  apresentando-se  cristãos  e 
frequentadores  dos  templos,  para  salvarem,  assim,  as  suas 
vidas  e  lograrem  descanso.  Sucedia,  pois,  que,  sem  a  con- 
fissão dos  acusados,  se  não  podia  contra  eles  obter  as  pro- 
vas pela  Inquisição  desejadas.  Usou  ela,  então,  de  torturas 
e  tormentos  atrozes,  bem  como  de  prisões  solitárias,  nas 
quais  nem  o  ar  nem  a  claridade  do  dia  abriam  entrada, 
tudo  isto  para  obrigar  as  suas  vítimas  à  confissão  do  crime. 

Andava  por  toda  a  parte  a  Inquisição.  Mescalava-se 
com  o  ar  que  se  respirava.  Entrava  pelos  escusos  corredo- 
res das  casas.  Falava  pela  voz  do  criado,  do  amigo  e  do 
amante.  Dormia  à  cabeceira.  Ouvia  os  solilóquios  e  inter- 
pretava os  sonhos.  A  Inquisição  nas  Espanhas  aceitava  a 
denúncia  do  inimigo,  o  mais  miserável  indício,  a  preseunção 
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mais  fútil,  a  palavra  mais  vasia  de  sentido  1  E,  quando  reu- 
nia o  Santo  Ofício  muitos  condenados,  levantava  nas  pra- 
ças a  fogueira  cruel  e,  em  espetáculo  público,  no  meio  de 
pompa  e  perante  a  multidão  de  povo,  fazia  queimar  as 
suas  vítimas,  vestidas  de  longos  escapulários  de  baeta  ama- 
rela, borrifados  de  chamas  ardentes,  dando  a  estes  atos 
de  barbaridade  o  nome  de  autos  de  fé." 

Até  a  abertura  dos  portos  do  Brasil  aos  navios  de  to- 
das as  nações,  limitadíssimo  era  o  número  de  estrangeiros 
entre  nós,  e  esses  mesmos  nem  formavam  grupos  nem  po- 
diam ter  outro  culto  religioso  que  o  recôndito  de  suas  casas. 

A  carta  Régia,  em  1726,  estabelecera  que  mesmo  um 
cristão  católico  romano,  casado  com  uma  preta,  não  podia 
servir  cargo  nas  câmaras,  pois,  segundo  as  leis,  são  "repro- 
vados, vis,  indignos,  infames  e  inhábeis." 

Em  1771,  a  um  indio  que  se  casára  com  uma  preta 
foi  dada  baixa  de  capitâo-mór,  porque  "se  mostrava  de  tão 
ínfimos  sentimentos  que  casou  com  uma  preta,  manchando 
o  seu  sangue." 

Um  Bando  de  1772,  do  Governador  do  Maranhão, 
cominava  as  penas  de  multa,  cadeia,  calceta  e  surra  —  se- 
gundo a  qualidade  das  pessoas  —  aos  que  continuassem 
na  cultura  do  arroz  vermelho  da  terra  em  vez  do  branco 
de  Carolina,  único  permitido. 

Até  a  transmigração  da  família  real,  não  havia  uma  só 
tipografia  no  Brasil.  "A  grande  massa  —  observa  Southey 
—  permanecia  no  mesmo  estado  como  se  a  imprensa  não 
tivera  sido  inventada.  Muitos  negociantes  ricos  não  podiam 
ler  e  não  era  fácil  achar  caixeiros  e  guarda-livros  para  os 
negócios." 

Armitage  assinala:  —  "A  educação  quase  não  progredira 
e  feliz  era  o  indivíduo  que  reunia  ao  mau  latim,  que  era 
o  que  quase  so  lhe  ensinavam  os  eclesiásticos,  algum  fran- 
cês. A  condição  dos  brasileiros  era,  na  verdade,  digna  de 
compaixão  comparada  com  a  dos  europeus." 
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CAPITULO  V 

RADICAÇÃO  PERMANENTE  DO  EVANGELISMO 
NO  BRASIL 

(século  xix) 

Sumário:  I  —  Liberdade  de  cultos  e  fun- 
dação das  primeiras  Igrejas  Evangélicas.  II  — 
Dados  estatísticos.  —  ///  —  Atuação  do  Evan- 
lismo  no  meio  social  brasileiro  e  sul-americano. 


Reservara  Deus  —  para  o  Brasil  —  melhores  dias  no 
século  XIX. 

Assim  pelo  Tratado  de  Comércio  outorgado  à  Inglaterra 
em  1810  por  D.  João  VI,  como  pela  Constituinte  de  1823 
e  pela  Carta  Constitucional  dada,  em  1824,  por  D.  Pedro  I, 
ficara,  afinal,  no  Brasil,  assegurada  a  liberdade  religiosa, 
permitindo-se  aos  acatólicos  a  celebração  de  seus  cultos  em 
casas  para  isso  destinadas,  não,  porem,  com  forma  exterior 
de  templos,  restrição  que  prevalecera  até  a  implantação 
da  República. 

"Em  1810,  a  Inglaterra  firmou  com  Portugal  um 
Tratado  de  Comércio,  cujo  art.°  XII  estipulava  que  Portu- 
gal manteria  aos  súditos  ingleses,  em  seus  territórios,  per- 
feita liberdade  de  culto  "nas  particulares  igrejas  e  capelas" 
e  que  seria  permitida  a  edificação  de  casas  para  o  culto, 
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contanto  que  "externamente  se  assemelhem  a  casas  de 
habitação",  não  devendo  procurar  prosélitos.  Ficou  estabe- 
lecido que  haveria  cemitérios  especiais  e  que  os  funerais 
seriam  respeitados.  Em  1824,  a  Constituição  do  Império 
estendeu  a  tolerância  de  cultos  a  todas  as  outras  comuni- 
dades. Em  1818,  Sebastião  Gachet  propuzera  ao  governo 
brasileiro  e  este  aceitara  a  proposta  de  colocar  imigrantes 
de  Friburgo,  que  se  estabeleceram  na  região  de  Cantagalo. 
No  mesmo  ano,  o  Barão  Von  Buscèi  estabelecera  as  colónias 
alemãs  de  Porto  Seguro  e,  em  1824,  começou  a  corrente 
imigratória  germânica  para  o  Sul  do  Brasil,  introduzindo 
contingentes  da  Religião  Reformada,  que  se  tem  gradual- 
mente aumentado.  Desde  o  inicio,  trouxeram  os  colonos, 
em  ocasião  oportuna,  os  seus  ministros." 

Tornára-se,  destarte,  exequível  ao  Evangelismo  estabe- 
lecer-se  permanentemente  em  nossas  plagas,  embora  tivesse 
que  arrostar  dificuldades  quase  insuperáveis,  pois  o  am- 
biente era  sobremodo  sombrio,  pesado  e  hostil,  dada  a 
oposição  tenaz  e  perseguição  atroz  do  clero  e  fieis  católicos. 
Nada,  entretanto,  intimidaria  os  evangélicos,  eles  qup,  mesmo 
no  Brasil,  já  haviam,  no  século  XVI,  experimentado  o 
batismo  de  sangue  e  cuja  têmpera  vitoriosa  o  transcorrer 
dos   séculos   não   conseguira  diminuir. 

Nesta  fase  de  radicação  do  Evangelismo  no  Brasil,  cro- 
nologicamente, coube  a  primazia  à  IGREJA  ANGLICANA 
que,  celebrando  os  seus  cultos,  desde  1810,  a  bordo  de  al- 
gum navio  de  guerra  inglês  ou  na  residência  do  ministro 
Lord  Strangford,  lançou  a  12  de  agosto  de  1819,  no  Rio  de 
Janeiro,  à  rua  dos  Barbonos,  hoje  Evaristo  da  Veiga,  a 
pedra  fundamental  de  sua  capela.  O  Rev.  Grane  foi  o 
primeiro  capelão.  Em  1898-99,  procedeu-se  à  reconstrução 
do  edificio,  desta  vez  com  a  forma  exterior  de  templo  — 
a  gótica. 

Em  segundo  lugar  iniciou  no  Brasil  o  seu  trabalho 
evangelizante  a  IGREJA  METODISTA.  Em  1836,  o  Rev. 
R.  Justin  Spaulding,  aqui  chegado  nêsse  mesmo  ano,  or- 
ganizara  no   Rio   de    Janeiro,  de   par  com   animada  Escola 
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Dominical,  uma  congregação  de  40  pessoas  entre  elementos 
da  colónia.  A  vinda  deste  ministro  fora  o  resultado  do 
trabalho  de  exploração  missionária  levado  a  efeito  pelo  Rev. 
Fontain  E.  Pitts,  que  desembarcara  em  nosso  porto  a  19 
de  agosto  de  1835.  Pertencia  à  Conferência  de  Tennesse 
e  fora  enviado  à  América  do  Sul,  pelo  Bispo  Andrew,  por 
determinação  da  Junta  da  Sociedade  Missionária  e  Con- 
selho da  Conferência  Geral. 

Visitára  Rio  de  Janeiro,  Montevideu  e  Buenos  Aires. 
Regressando  aos  Estados  Unidos  e  lá  chegando  na  prima- 
vera de  1836,  recomendou  em  seu  relatório  fossem  estabe- 
lecidas Missões  na  primeira  e  na  última  das  referidas  cida- 
des. Para  auxiliarem  o  Rev.  Spaulding,  vieram  de  Bos- 
ton, em  novembro  de  1837,  o  Rev.  Daniel  P.  Kidder  e, 
como  professores,  R.  M.  Murdy  e  respectiva  esposa.  Os 
missionários  desenvolveram  no  Rio  de  Janeiro  grande  ati- 
vidade,  pregando  o  Evangelho  e  derramando,  em  profusão, 
entre  o  povo,  Biblias,  Novos  Testamentos  e  tratados  re- 
ligiosos. Com  a  retirada  dos  missionários  para  os  Estados 
Unidos,  verificando-se  a  do  Rev.  Kidder  em  1840  e  a  do 
Rev.  Spaulding  em  fins  de  1841,  entrára  em  declínio  o 
trabalho  metodista,  até  que  ficára  reduzido  à  familia  Wal- 
ker, a  qual  veiu  a  constituir  o  traço  de  união  entre  as 
Missões  Spaulding  e  Newman.  Passado  êste  interrégno  de 
25  anos  de  inatividade,  o  Metodismo  reencetou  sua  obra 
no  Brasil.  No  verão  de  1867  desembarcou  no  Rio  de  Ja- 
neiro o  Rev.  Junius  E.  Newman,  como  obreiro  da  Igreja 
Metodista  Episcopal  do  Sul  e  nomeado  pelo  Bispo  W.  M. 
Wightman.  Em  consequência  do  novo  trabalho,  organizou- 
se  no  3.°  domingo  de  agosto  de  1871,  em  localidade  limí- 
trofe de  Santa  Bárbara,  a  primeira  Igreja  Metodista  desta 
segunda  fase,  com  nove  membros  apenas,  mas  cujo  número 
de  comungantes  presto  se  elevára  a  cincoenta. 

O  templo  principal,  em  estilo  gótico  singelo,  desta 
denominação,  na  Capital  da  República,  acha-se  localizado 
à  Praça  José  de  Alencar. 

O    terceiro    lugar    pertence    à    IGREJA  LUTERANA 
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ALEMA,  que  realizou  seu  primeiro  culto  à  rua  Matacavalos, 
agora  rua  do  Riachuelo,  e  inaugurou,  a  27  de  julho  de  1845, 
a  sua  capela  à  rua  dos  Inválidos.  O  Rev.  Neumann  foi 
o  seu  primeiro  pastor.  0  templo,  estilo  colonial,  é  agora 
à   rua    Carlos  Sampaio. 

Em  quarto  lugar  veiu  a  IGREJA  CONGREGA  CIO- 
NAL,  tendo-a  fundado  entre  nós  o  Rev.  Roberto  R.  Kalley, 
médico  escocês,  cujo  desembarque  e  de  sua  esposa,  Mrs. 
Sarah  Poulton  Kalley,  se  verificara  a  10  de  maio  de  1855, 
indo  residir  em  Petrópolis,  onde  permanecera  mantendo 
uma  Escola  Dominical  e  celebrando,  aos  domingos,  o  ser- 
viço divino  até  1858,  quando  se  transferiu  para  esta  Capital. 
Aqui,  neste  mesmo  ano  (1858),  a  11  de  julho,  organizou 
a  Igreja,  sistema  congregacional,  com  14  membros,  inclu- 
sive ele  próprio,  sua  senhora  e  o  evangelista  William  Pitt. 
Houve  por  essa  ocasião  um  batismo  e,  pela  primeira  vez, 
foi  celebrada  a  Santa  Ceia.  Os  outros  membros  eram  já 
crentes  da  ilha  da  Madeira,  os  quais,  fugindo  às  persegui- 
ções religiosas  na  mesma  desencadeadas,  buscaram  refugio, 
a  principio,  na  América  do  Norte  e,  depois,  no  Erasil, 
a  convite  reiterado  do  Dr.  Kalley.  Ao  nome  desta  comu- 
nidade —  "Igreja  Evangélica"  —  a  18  de  setembro  de 
1863,  acrescentou-se  a  palavra  —  "Fluminense",  para  dis- 
tinguir sua  entidade  da  presbiteriana.  Seu  templo  está 
hoje  situado  à  rua  Camerino  —  estilo  gótico.  Os  cultos  eram 
primitivamente  realizados  à  travessa  das  Partilhas,  depois 
à  rua  Larga  de  S.  Joaquim.  A  primeira  classe  da  Escola 
Dominical,  em  Petrópolis,  foi  instalada  pela  senhora  Kalley, 
versando  a  lição  sobre  o  profeta  Jonas,  isto  a  19  de  agosto 
de  1855.  O  batizando  acima  referido  chamava-se  Pedro 
Velasco  de  Andrade.  Ele  e  outros  que,  em  Petrópolis,  ha- 
viam já  recebido  o  batismo,  sendo  mais  tarde  arrolados 
membros  desta  Igreja,  constituíram  as  primícias  do  tra- 
balho de  evangelização  do  Rev.  Kalley  no  Brasil. 

Em  quinto  lugar  está  a  IGREJA  PRESBITERIANA. 
Fundou-a  o  Rev.  Ashbel  Green  Simonton  a  12  de  janeiro 
de  1862,  à  rua  Nova  do  Ouvidor  n.°  31,  2.°  andar,  nesta 
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Capital.  Começara,  ali,  a  pregação  pública  a  19  de  maio 
de  1861,  não  o  havendo  feito  antes,  porque  entre  12  de  agos- 
to de  1859,  quando  aportara  ao  Rio  de  Janeiro,  e  esta  data, 
entregára-se  ele  ao  estudo  da  língua  portuguesa.  E  naquele 
dia  —  12  de  janeiro  de  1862  — ,  por  profissão  de  fé  e 
batismo,  o  pastor  Ashbel  Green  Simonton,  missionário 
enviado,  em  anuência  às  suas  próprias  instâncias,  pelo 
Board  oj  Missions  da  Igreja  Presbiteriana  dos  Estados 
Unidos,  recebera  os  tres  primeiros  membros  da  Igreja- 
Jlater  do  Presbiterianismo  Brasileiro:  —  Henrique  E.  Mil- 
ford,  Camilo  Cardoso  de  Jesus  e  outro  cujo  nome  se  igno- 
ra. Celebrára-se,  então,  pela  primeira  vez,  a  Santa  Ceia  e, 
nêsse  dia,  fora  o  culto  realizado  em  inglês  e  português. 
E'  o  que  se  verifica  do  cotejo  das  narrativas  dos  cronistas 
Antonio  Bandeira  Trajano  e  W.  Simonton,  as  quais 
uma  à  outra  se  suplementam.  A*ntonio  Trajano  es- 
clarece que  Milford  era  norte-americano  e  Camilo,  por- 
tuense. Por  seu  turno,  W.  Simonton  informa  que  dos  tres 
membros  recebidos  somente  um  era  português.  Infere-se, 
pois,  que  era  o  terceiro  provavelmente  norte-america- 
no ou  inglês,  porquanto,  se  fora  brasileiro,  não  dei- 
xaria o  cronista  W.  Simonton  de  o  referir,  para  realçar 
ainda  mais  o  êxito  da  obra  incipiente  da  evangelização  do 
Brasil  pelo  elemento  presbiteriano.  Durante  regular  período, 
enqui  nto  estudava  a  lingua  portuguesa,  pregava  Simontor» 
em  inglês  para  os  naturais  dêste  último  idioma.  E,  por  cer- 
to, ao  passo  que  a  conversão  de  Camilo  Cardoso  de  Jesus 
resultara  das  prédicas,  em  português,  do  ínclito  missioná- 
rio, as  de  seus  dois  companheiros  fora  o  abençoado  fruto 
das  efeti  adas  pelo  mesmo  em  lingua  inglesa. 

Fundada  a  Igreja  a  12  de  janeiro  de  1862,  só,  entre- 
tanto, depois  de  um  ano  e  quatro  meses,  a  15  de  maio  de 
1863,  é  que  ela.  pela  primeira  vez,  se  reuniu  em  assembleia 
geral,  fazendo-o  com  duplo  fim:  —  praticar  atos  formais 
como  entidade  eclesiástica  e,  especialmente,  regularizar 
sua  situação  com  o  poder  civil.  E'  o  que  se  colhe  ^do  se- 
guinte registo  da  lavra  do  próprio  missionário  Simonton:  — 
"Afim  de  cumprir  os  dispositivos  da  lei  brasileira  e  pelo 
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aviso  legal  de  Tavares  Bastos  (ministro  do  Império  do 
Brasil),  realizou-se  uma  reunião  de  todos  os  membros  da 
Igreja  na  sexta-feira,  15  de  maio  de  1863,  na  qual  o  Rev. 
Blackford  foi  eleito  pastor  e  os  Revds.  Simonton  e  Schnei- 
der co-pastores  da  Igreja  Evangélica  Presbiteriana  do  Rio 
de  Janeiro.  O  objeto  desta  organização  formal  fôra  dar 
cumprimento  às  leis  do  Governo  Brasileiro,  afim  de  obter- 
mos autorização  para  casar  pessoas  que  não  professam  a 
religião  do  Império". 

Isto,  entretanto,  de  modo  algum  significa  que  se  deva 
preterir  a  data  12  de  janeiro  de  1862  pela  de  15  de 
Maio  de  1863.  Favorável  a  tal  substituição  se  revela  o 
Rev.  Dr.  Benjamin  Morais,  sob  o  fundamento  de  que  "a 
recepção  de  candidatos  à  profissão  de  fé  não  basta,  por  si 
só,  para  definir  uma  Igreja"  (Vide  a  interessante  obra  de 
sua  autoria  —  Subsidio  para  a  história  da  Igreja  Presbite- 
riana do  Rio  de  Janeiro?) 

Neste  particular,  porém,  divergimos  do  preclaro  e  no- 
vel antiste  presbiteriano. 

De  acordo  com  o  testemunho  unânime  dos  contempo- 
râneos e  a  tradição  de  quase  oito  décadas,  entendemos  que 
a  efeméride  12  de  janeiro  de  1862  é  a  que,  realmente,  mar- 
ca a  fundação  da  primeira  Igreja  Presbiteriana  no  Brasil. 

Pouco  importa  haja  sido  virtual  ou  informal  sua 
organização.  Demais,  Simonton  não  se  limitara  "a  receber 
candidatos  à  profissão  de  fé"  —  batizára-os,  celebrara  com 
êles  a  Santa  Ceia  e  com  eles  constituirá  a  primeira  Igreja 
Presbiteriana.  Mesmo  no  trecho  acima  transcrito,  Simonton 
diz:  "...  realizou-se  uma  reunião  de  todos  os  membros  da 
Igreja  na  sexta-feira,  15  de  maio  de  1863."  Logo,^  esta  já 
existia,  como  tal,  isto  é,  eclesiàsticamente,  quando  se  cons- 
tituirá em  assembléia  geral  por  injunção  das  leis  civis. 

Pretender  aplicar  àquele  ciclo  inicial  a  rígida  legislação 
eclesiástica  e  civil  de  nossos  dias  —  é  desarrazoado,  é 
não  atentar  nas  condições  singulares  e  contingentes  dos  pri- 
meiros missionários   vindos  ao   Brasil,   paia   aqui  lançarem 
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a  semente  dessa  árvore  hoje  frondosa  —  o  Evangelismo 
Nacional. 

A  suprema  data  histórica  da  Igreja  Presbiteriana  do 
Rio  e  do  Brasil  não  é  outra  senão  —  12  de  janeiro  de  1862. 

Preteri-la  —  importa  o  cancelamento  do  sempre  memo- 
rável e  brilhante  período  de  quatorze  meses,  em  que  a 
Igreja  realizára  cultos  públicos  semana  após  semana,  cele- 
brára  regularmente  a  Santa  Ceia  e  recebera  onze  pessoas 
por  profissão  de  fé  e  batismo:  —  Em  1862:  a  12  de  ja- 
neiro, três,  a  22  de  junho,  duas,  e  a  5  de  outubro,  duas; 
e  em  1863;  a  4  de  janeiro,  tres,  e  a  26  de  abril,  uma. 

Preteri-la  fôra,  ainda,  clamorosa  injustiça:  —  a  de  ti- 
rar ao  egrégio  missionário  Rev.  Ashbel  Green  Simonton 
a  glória  de  haver  sido  o  fundador  e  primeiro  pastor  da  pri- 
meira Igreja  Presbiteriana  do  Brasil,  visto  como  a  aludida 
assembléia  de  15  de  maio  elegera  para  seu  pastor  ao  Rev. 
Alexander  Latimer  Blackford  e  para  co-pastores  aos  Revds. 
Ashbel  Green  Simonton  e  Francisco  J.  C.  Shneider. 

Mas,  em  elegendo  para  seu  pastor  ao  Rev.  Blackford, 
a  assembléia,  evidentemente,  o  fizera  por  necessidade  de 
levar  a  termo  aquela  legalização  civil,  pois  nessa  época  o 
Rev.  Simonton  achava-se  nos  Estados  Unidos  e,  portanto, 
não  podia  assinar  os  atos  referentes  a  ta)  formalidade  ina- 
diável. 

Antes  de  partir  para  a  América  do  Norte,  isto  a  16 
de  março  de  1862,  entregára  Simonton  a  Igreja  aos  cui- 
dados pastorais  de  Blackford  —  seu  cunhado  —  e  Shneider, 
os  quais  tinham  vindo  para  o  Brasil  com  o  fim  de  o  au- 
xiliar na  obra  da  evangelização,  havendo  aqui  aportado  — 
aquele  a  25  de  julho  de  1860  e  êste  a  7  de  dezembro 
de  1861. 

O  Rev.  Simonton  fôra  aos  Estados  Unidos  em  visita 
à  sua  progenitora;  mas,  quando  lá  chegára,  havia  esta  já 
falecido.  Permanecendo  na  sua  pátria  durante  um  ano, 
e  havendo-se  casado  em  Baltimore  com  a  piedosa  e  virtuo- 
síssima senhora  Helen  Mandoch,  regressára  ao  Brasil,  de- 
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sembarcando  no  Rio  de  Janeiro  a  17  de  julho  de  1863, 
acompanhado  de  sua  esposa. 

Reassumiu  logo  o  pastorado  da  Igreja  do  Rio  e  o  Rev. 
Blackford  transferiu-se  para  S.  Paulo,  afim  de  fazer  ali  um 
centro  de  evangelização. 

Em  junho  de  1864,  a  esposa  de  Simonton  falecera,  dei- 
xando uma  filha  que  lhe  herdou  o  mesmo  nome.  E  ele 
próprio,  o  apostólico  missionário,  pouco  tempo  lhe  sobre- 
viveu, pois  a  9  de  dezembro  de  1867,  em  S.  Paulo,  vítima 
de  febre  violenta,  dormiu  no  Senhor.  Não  obstante,  continua 
ainda  entre  nós  pregando  o  Evangelho  mediante  seus  Ser- 
mões Escolhidos,  verdadeiros  modelos  de  doutrinação  cristo- 
cêntrica,  persuasiva  e  luminosa. 

Entre  outras  numerosas  realizações  de  Simonton  — 
todas  fecundas  em  resultados  magníficos  e  perduráveis  — , 
destacam-se:  fundação,  no  Rio,  da  Imprensa  Evangélica,  a 
5  de  novembro  de  1864,  primeiro  órgão  presbiteriano  de 
propaganda  da  verdadeira  doutrina  cristã;  organização,  em 
S.  Paulo,  do  Presbitério  do  Rio,  a  16  de  dezembro  de  1864, 
e  creação  do  Seminário  Teológico,  no  Rio,  a  14  de  maio  de 
1867,  data  em  que  tiveram  início  as  aulas,  com  a  presença 
de  quatro  estudantes  matriculados:  Antonio  Bandeira  Tra- 
jano,  Modesto  Perestrelo  Barros  de  Carvalhosa,  Antonio 
Pedro  de  Cerqueira  Leite  e  Miguel  Gonçalves  Torres,  os 
quais  se  tornaram  vultos  de  grande  projeção  no  cenário 
do   Evangelismo  Nacional. 

Resulta  do  exposto  que  a  efeméride  máxima  do  Pres- 
byterianismo  Brasileiro  é  —  12  de  janeiro  de  1862. 

Olvidá-la  seria  ingratidão.  Preteri-la  por  outra,  embora 
relevante,  além  de  injustiça,  fora  atentar  contra  a  verdade 
histórica. 

A  princípio  esta  Igreja  instalava-se  em  casas  destinadas 
a  locação  —  seis  ao  todo:  ruas  Nova  do  Ouvidor,  Câno 
(hoje  7  de  Setembro),  Regente,  Campo  de  Sant'Ana,  rua 
Frei  Caneca,  e  alpendre  à  travessa  da  Barreira  n.°  11  (atu- 
almente  —  rua  Silva  Jardim,  23).  E,  em  18,65  estabelecera 
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Simonton  à  rua  do  Areal,  em  andar  térreo,  sala  de  frente, 
um  ponto  de  pregação  às  quintas  feiras.  Ali,  certa  vez, 
quando  pregava,  fora  o  culto  interrompido,  porque  da  rua 
fanáticos  romanistas,  em  altas  vozes,  insultavam  o  pregador 
e  jogavam  milho  para  dentro  do  recinto.  A  policia  cavala- 
riana  dispersou  os  insólitos  agressores  e,  na  precipitação 
da  fuga,  um  dêles,  tropeçando,  quebrou  uma  perna. 

Comprado  aquele  alpendre  e  respectivo  terreno,  pelo 
Board,  por  24:000$000,  e  após  as  indispensáveis  obras  de  sua 
adaptação  para  sala  de  cultos,  a  Igreja,  em  dezembro  de 
1870,  transferira  para  ali  o  serviço  divino.  Mas  as  obras 
foram  a  titulo  precário.  Alcançados  os  meios:  9:600$000  dos 
membros  da  Igreja  e  50:400$000  de  ofertas  angariadas  pelo 
Rev.  George  Washington  Chamberlain  nos  Estados  Unidos, 
construiu-se  no  mesmo  local  amplo  edifício  —  sem  forma 
exterior  de  templo  — ,  dando-se  a  sua  inauguração  a  29 
de  março  de  1874.  A  propósito,  observa  o  cronista  Trajano: 
—  "A  Igreja,  depois  de  peregrinar  por  seis  tetos  estranhos, 
no  sétimo  achou  o  seu  descanço,  isto  é,  deixou  de  pere- 
grinar por  casas  estranhas,  para  se  estabelecer  na  sua  pró- 
pria casa"  (alusão  ao  edifício  especialmente  construido  para 
o  culto  de  Deus,  não  ao  alpendre). 

A  doação,  porém,  desta  propriedade  à  Igreja  só  mais 
tarde  —  9  de  outubro  de  1891  —  é  que  lhe  foi  feita,  me- 
diante escritura  lavrada  em  notas  do  cartório  Cantanhêda. 

Posteriormente,  na  vigência  do  brilhante  pastorado  de 
Alvaro  Reis  (1896-1925)  —  o  maior  orador  sacro  surgido 
no  seio  do  Evangelismo  Brasileiro  — ,  procedeu-se  por  ve- 
zes à  ampliação  do  mesmo  edifício  —  galerias  no  recinto 
e  prolongamento  dos  fundos  —  e  à  remodelação  da  fachada, 
além  da  construção  da  casa  pastoral,  pavilhão,  muralhas, 
etc.  Mas,  no  atual  pastorado  do  Rev.  Matatias  Gomes  dos 
Santos,  porque,  segundo  o  parecer  dos  técnicos,  periclitasse 
a  solidez  da  velha  Casa  de  Oração,  foi  esta  demolida  e, 
em  seu  logar,  construido,  em  estilo  gótico-religioso,  o  mais 
belo  e  majestoso  templo  das  denominações  evangélicas  do 
Brasil. 
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Espirito  observador  e  agudo,  êste  venerando  ministro, 
certo  dia,  por  ocasião  do  culto,  enquanto  da  cátedra  pas- 
toral, com  o  simples  olhar,  inspeccionava  o  recinto  sagrado, 
notara  nas  paredes  laterais  do  antigo  e  remodelado  edifi- 
cio  sensivel  desvio  do  fio  de  prumo.  Alarmára-se.  Alguns 
irmãos,  porém,  achavam  infundado  o  sobressalto  do  ínclito 
Pastor.  Havia  mister  pericia  imediata.  E  esta  verificou  a 
existência  de  perigo  iminente:  o  desvio  era  de  20  a  30  cen- 
tímetros, as  tesouras  e  vigalhões  de  madeira  estavam  com- 
pletamente ruidos  de  cupim,  em  suma,  o  desmoronamento 
não  tardaria  —  seria  fatal. 

Não  errara  o  Pastor,  a  quem,  abaixo  da  Providencia, 
deve  a  Igreja  o  afastamento  de  verdadeira  catástrofe,  que 
tal  haveria  de  ser  o  desabamento  evitado,  se  êste  se  dera 
em  occasião  de  culto  público. 

Bastára  isto,  por  si  só,  porque  o  Rev.  Matatias  Gomes 
dos  Santos  fizesse  jús  à  gratidão  da  sua  Igreja.  Deus  já 
o  premiou,  dando-lhe  a  satisfação  da  obra  feita. 

O  valor  atual  do  templo  e  edifícios  anexos,  com  o  ter- 
reno, deve  orçar,  no  minimo,  em  quatro  mil  contos. 

A  conveniência  de  retificar  e  esclarecer  alguns  pontos 
obscuros,  quais  os  que  vimos  de  focalizar,  exigia  breve  in- 
cursão na  história  particular  da  Igreja  Presbiteriana  do 
Rio.  Frizámo-lo  para  justificar  êste  ligeiro  desvio  de  nosso 
escopo  na  presente  obra. 

Ocupa  o  sexto  lugar  a  IGREJA  BATISTA.  Enviados 
pelas  Igrejas  Batistas  do  Sul  dos  Estados  Unidos,  fixaram 
residência  no  Brasil,  em  1881,  acompanhados  de  suas  res- 
pectivas esposas,  os  seus  primeiros  missionários,  Revs.  Wil- 
liam Buck  Bagby  e  Z.  C.  Taylor.  No  ano  seguinte,  isto 
é,  a  15  de  outubro  de  1882,  fundaram  êles  a  Igreja  Batista 
da  Baía.  Mas  a  êsse  tempo  já  existia  em  nosso  país  a  de- 
nominação batista,  porquanto  em  Santa  Barbara  —  S. 
Paulo  —  se  organizára,  em  1871,  a  comunidade  batista  de 
americanos    para    americanos.    Distinguindo,  assinalaremos: 

Igreja  Batista  —  colonial  e  1."  Igreja  Batista  —  cate- 
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quética.  Esta  última  —  a  missionária  —  estabelecera  tra- 
balho também  no  Rio  de  Janeiro,  sendo  a  Igreja  fundada 
com  quatro  membros,  pelo  Rev.  Bagby,  a  24  de  agosto 
de  1884,  à  rua  Dr.  Cassiano,  de  onde  depois  se  transferira 
para  diversos  locais,  até  que,  a  1  de  janeiro  de  1928,  inau- 
gurou à  rua  Frei  Caneca  o  seu  belo  templo  em  estilo  grego- 
clássico,  de  ordem  jónica,  sob  o  pastorado  do  Rev.  Fran- 
cisco Fulgêncio  Soren.  Segue-se,  pois,  que  a  Igreja  Batista 
do  Rio  é  a  segunda  ou,  com  mais  rigor,  a  terceira  dessa 
denominação   no  Brasil. 

O  sétimo  lugar  é  da  IGREJA  EPISCOPAL,  a  qual  se 
organizou  a  1  de  junho  de  1890,  à  rua  Voluntários  da  Pá- 
tria, Porto  Alegre,  R;o  Grande  do  Sul,  pelos  Revs.  Lucien 
Lee  Kinsolving  e  Watson  Morris.  No  Rio  de  Janeiro,  o 
principal  templo  desta  denominação  está  situado  à  rua 
Haddock  Lobo. 

Eis  aí  as  raizes  históricas  do  Evangelismo  Brasileiro.  (22) 

As  exíguas  proporções  do  presente  esboço  não  nos  per- 
mitem relatar  a  enorme  série  de  perseguições  de  que,  nesses 
tempos,  foram  alvo,  por  parte  das  hostes  clericais,  os  evan- 
gélicos: —  ignomínias,  apedrejamentos,  chufas,  baldões, 
doestos,  incêndios,  agressões  insólitas,  calúnias  vis,  injusti- 
ças clamorosas,  toda  a  sorte  de  intrigas  e  perfídias  verda- 
deiramente satânicas.  Mas  improficuamente,  mas  em  vão: 
porque  os  dignos  sucessores  dos  proto-mártires  do  Evange- 
lismo no  Brasil,  no  século  XVI,  impertérritos,  indomáveis, 
firmes  na  fé,  ainda  mais  do  que  sobre  fundamento  de  gra- 
nito, sopesando  todos  os  preconceitos,  não  se  abalaram 
com    as   trepidações   formidandas   dêsses   terremoto   de  an- 


(22)  —  Releva  esclarecer  que  as  datas  supramencionadas  da  orga- 
nização das  Igrejas,  nem  sempre  correspondem  às  da  constituição  das  mes- 
mas entidades  como  pessoas  jurídicas.  Tomamos  aquelas  por  serem  as 
do  início  de  seus  trabalhos.  Mesmo  sob  o  ponto  de  vista  eclesiástico, 
sua  constituição  processou-se  ora  formal,  ora  informalmente.  Em  outros 
termos:  —  Êste  escorço  tão  somente  assinala  o  começo  da  obra 
denominacional  (Metodismo,  Presbiterianismo,  etc),  não  traça  o  histó- 
rico das  Igrejas  locais. 
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gústias  —  ao  contrário,  graças  ao  socorro  divirjo,  a  tudo 
resistiram  1   tudo   venceram  ! 

Mau  grado  os  entraves  que  se  lhes  opunham  e  a  as- 
pereza do  trabalho,  as  Igrejas  cresceram  e  multiplicaram-se, 
em  todo  o  território  nacional,  com  relativa  celeridade. 

Coube,  com  proeminência,  às  Missões  evangélicas  norte- 
americanas  e  às  Sociedades  Bíblicas,  nomeadamente  a  Bri- 
tânica e  a  Americana,  suas  colaterais  em  tão  augusto  mis- 
ter, a  glória  da  implantação  da  Igreja  Cristã  Reformada 
no  Brazil  em  caráter  permanente.  Terminada  a  guerra 
civil  nos  Estados  Unidos,  ocasionando,  por  se  não  poderem 
reunir,  a  subdivisão  das  Igrejas,  ali,  em  nortistas  e  sulistas, 
elas  —  diretamente  ou  pelos  seus  Boards  —  mandaram 
logo  para  cá  as  suas  Missões,  como  para  outros  países  da 
América  Latina,  fundando,  por  igual,  institutos  educacionais, 
entre  estes  o  Colégio  Internacional,  em  Campinas,  adquirido 
mais  tarde  pela  comunidade  presbiteriana  para  seu  Semi- 
nário Teológico,  a  Escola  Americana  e  o  Mackenzie  College, 
ambos  na '  capital  de  S.  Paulo,  o  Ginásio  de  Lavras  e  o 
Grambery  de  Juiz  de  Fóra,  o  Colégio  Batista  e  a  Associa- 
ção Cristã  de  Moços,  no  Rio  de  Janeiro,  e  outros  estabele- 
cimentos de  ensino,  todos  de  feição  evangélica. 

Os  Boards,  quer  como  sociedades  constituídas,  quer 
como  simples  comissões  oficiais  creadas  pela  autoridade 
eclesiástica,  são  organizaçõrs  administrativas  pertencentes 
às  várias  Igrejas;  têm  por  fim  manter  a  propaganda  evan- 
gélica no  país  e  no  estrangeiro;  resumem-se  em  cinco,  em 
geral,  os  seus  principais  métodos:  1.°  —  Igrejas,  até  que  se 
tornem  autónomas,  2.°  —  Agências  das  Sociedades  Bíblicas, 
3.°  —  Associações  Cristãs  de  Moços  e  de  Moças,  4.°  —  As- 
sistência Social  (hospitais,  dispensários,  etc.)  e  5.°  —  Es- 
colas, desde  as  paroquiais  até  as  faculdades  teológicas, 
e  educandários  superiores. 

A  finalidade  suprema  das  Missões  evangélicas  estran- 
geiras é  levar  o  povo  a  un  contacto  espiritual  —  real  e 
direto  —  com  a  pessoa  de  Jesus  Cristo,  a  Fonte  da  Vida: 
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e  só  o  "espirito  suspicaz  do  jacobinismo  e  o  setarismo  re- 
ligioso" é  que,  praticando  inominável  injustiça,  ousarão  des- 
cobrir nelas  politica  do  dólar  e  propósitos  imperialistas. 

Em  seu  precioso  livro  de  crítica  histórica  —  Pan- 
Americanismo  — ,  observa  Erasmo  Braga:  —  "No  que  res- 
peita à  relação  entre  o  trabalho  missionário  e  as  comuni- 
dades nacionais,  estas  têm  caráter  permanente,  consubstan- 
ciam-se  com  a  vida  da  nação.  O  trabalho  missionário  visa 
ao  início  da  propaganda  e  seu  amparo  até  que  se  tenha 
nacionalizado  o  movimento,  e  então,  terão  cessado  a  razão 
de  ser  e  a  necessidade  das  Missões  oriundas  de  outras  terras. 
Materialmente  falando,  a  ambição  máxima  do  missionário 
evangélico  é  a  creação,  no  mais  breve  tempo  possivel,  de 
uma  comunidade  evangélica  nacional,  autónoma,  apta  para 
se  manter,  expansiva,  aparelhada  para  levedar  toda  a  vida 
nacional  e  para  irradiar  para  horizontes  mais  vastos.  No 
Brasil,  esse  poder  expansivo  do  Evangelho  já  se  fez  sentir, 
e  com  tal  ímpeto  que  duas  Missões  brasileiras  operam 
em  Portugal.  Este  fato  tem  sua  significação,  ilustrando  como 
a  corrente  tradicional  ibérica  se  manifesta  na  esfera  religiosa, 
apertando  os  laços  de  solidariedade  entre  os  evangélicos  la- 
tino -  americanos  e  o  berço  de  nossa  civilização." 

O  Evangelismo  Brasileiro,  tão  humilde  e  tão  combatido 
na  sua  origem,  é,  hoje,  por  divina  mercê,  uma  árvore  gi- 
gantesca e  plêna  de  vida,  porque  a  seiva  que  lhe  aflue  ao 
tronco  deriva  de  sua  fidelidade  ao  Evangelho  de  Jesus  Cris- 
to; e,  a-pesar-de  permanentes  e  inúmeros  obstáculos,  mais 
e  mais  se  alongam  os  seus  ramos  por  todos  os  quadrantes 
do  solo  pátrio,  ostentando  vigor,  fertilidade  e  louçania 
singularmente  admiráveis. 


E'  fora  de  nosso  plano  esboçar  o  desenvolvimento  his- 
tórico do  Evangelismo,  após  seu  estabelecimento  definitivo 
no  Brasil.  Sublinharemos  —  apenas  —  que  de  sua  pujança 
e   surtos  magníficos  —  em   todo  o   território  nacional  — 
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falam,  com  soberba  eloquência,  os  seguintes  dados  estatís- 
ticos, cuja  discriminação  iremos  elucidando. 

DIVULGAÇÃO  DAS  ESCRITURAS  —  Na  sua  obra 
de  penetração,  encontraram  as  Igrejas  Evangélicas  poderosís- 
simas alavancas  nas  Sociedades  Bíblicas  Britânica  e  Ameri- 
cana, as  quais,  por  suas  Agências  e  por  seus  abnegados  col- 
portores,  facilitavam  ao  povo  o  exame  direto  das  Sagradas 
Letras,  tarefa  que  ainda  continua  e  praza  a  Deus  jámais 
se  interrompa. 

Fundadas  a  Britânica,  em  Londres,  em  1804,  e  a  Ame- 
ricana, na  cidade  de  New  York,  em  1816,  não  olvidaram 
elas  o  Brasil. 

Assim  é  que,  mesmo  antes  de  aqui  estabeleceram  Agen- 
cias, a  British  and  Foreign  Bible  Society,  em  1856,  e  a 
American  Bible  Society,  em  1876,  ambas  as  Sociedades  re- 
metiam para  cá  larga  messe  de  exemplares  das  Santas  Es- 
crituras. 

A  Britânica  iniciara  as  expedições  em  1822,  ora  pela 
embaixada  inglesa,  ora  por  portadores  diretos  e,  depois, 
pela  sua  Agência  de  Buenos  Aires,  meios  de  que  se  utili- 
zara até  1856,  quando  abriu  a  sua  Agência  no  Rio  de 
Janeiro. 

A  Americana,  segundo  informes  fidedignos  que  pudemos 
colher,  começara,  por  igual,  pouco  tempo  após  o  ano  de 
1822  e  até  1836,  a  fazer  suas  remessas  do  texto  sagrado, 
já  por  comerciantes,  já  pelos  comandantes  de  navios  que 
zarpavam  dos  Estados  Unidos  para  os  brasilios  portos. 
Mas,  a  partir  de  1836  e  até  1876,  data  da  abertura  de  sua 
Agência  na  capital  do  país,  passara  a  efetuá-las  diretamente. 
E  de  1876  para  cá,  a  colocação  das  edições  incumbia,  como 
ainda  hoje  incumbe,  primariamente,  à  referida  Agência, 
verificando-se  o  mesmo  com   a  Britânica  desde  1856. 

Nos  primeiros  tempos  grande  parte  dos  exemplares  ex- 
pedidos pela  Americana  era  encaminhada  para  as  provín- 
cias do  Império  (atuais  Estados  da  Republica),  particular- 
mente a  do  Pará. 
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Não  existem,  infelizmente,  estatísticas  referentes  a  essa 
angustiosa  fase  inicial  do  trabalho  das  duas  Sociedades 
em  nossa  terra.  Pode-se  computar,  todavia,  em  dois  milhões 
o  número  de  exemplares  então  distribuídos  —  um  milhão 
da  Britânica,  até  1856,  e  um  milhão  da  Americana,  até 
1876. 

As  estatísticas  existentes  partem  da  inauguração  das 
Agências  no  Brasil. 

Eis  as  cifras: 

Exemplares  de  Biblias,  Novos  Testamentos  e  de  sepa- 
ratas isoladas  dos  livros  sagrados: 

—  pela  Britânica: 

de  1822  a  1856    1.000.000 

de  1856  a  1936    3.803  503  4.803.503 

—  pela  Americana: 

antes  de  1836  e  até  1876   1.000.000 

de  1876  a  1936    3. 135.338  4. 135.338 


—  por  outras  Sociedades: 

Remessas  esporádicas  até   1936  (es- 
timativa)  900.000 


Total   9.838.841 

Ora,  atendendo-se  a  termos  feito  —  muito  por  baixo, 
a  estimativa  concernente  ao  ciclo  inicial,  afigura-se-nos  de 
todo  impugnável  esta  afirmativa:  —  Sobe  a  DEZ  MILHÕES 
o  número  de  exemplares  do  texto  sagrado  ■ —  por  inteiro 
e  em  separatas  —  distribuídos,  até  1936,  no  Brasil. 

E'  tempo  — i  já  —  de  o  Evangelismo  Brasileiro  concre- 
tizar a  sua  gratidão   às  Sociedades  Bíblicas,  auxiliando-as 
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mais  eficientemente  do  que  até  agora,  a  elas  que  derramam 
"o  bom  fermento,  o  sal  e  a  luz"  entre  os  povos  —  inapre- 
ciável e  santa  obra,  na  qual,  de  par  com  prejuízos  mate- 
riais com  as  queimas  de  livros  na  praça  pública,  levadas  a 
cabo  por  fanáticos  enfurecidos,  sofreram  no  passado,  em 
nossa  pátria,  nas  pessoas  de  seus  galhardos  Agentes  e,  em 
especial,  nas  dos  colportores,  perseguições  as  mais  duras,  os  maio- 
res vexámes,  os  doestos  mais  contundentes,  cruéis  agressões 
físicas  e  os  mais  insólitos  ataques  morais. 

O  registo  histórico  de  tais  perseguições  exigiria  alen- 
tados volumes. 

As  Sociedades  Bíblicas  têm  por  único  fim  a  divulgação 
—  na  língua  vernácula  de  cada  povo  —  do  texto  sagrado 
da  Biblia,  sem  comentários  ou  notas  de  qualquer  espécie 
e  sem  propósito  algum  de  lucro.  A  divulgação  do  texto  é 
integral,  seja  da  Biblia,  seja  do  Novo  Testamento,  seja  de 
qualquer  dos  livros  componentes  deste  ou  do  Velho  Testa- 
mento. E,  porque,  em  geral,  livro  dado  não  seja  lido,  elas 
vendem  os  exemplares  sagrados,  mas  ao  menor  preço  pos- 
sível e  tão  reduzido  que  nem  cobre  os  gastos  da  impressão. 

Estas  diretrizes  constituem  a  lei  orgânica  de  todas  as 
Sociedades  Bíblicas,  cuja  existência  lhes  asseguram  as  co- 
munidades eclesiásticas  e  os  amigos  entusiastas  da  expansão 
do  Reino  de  Cristo  no  mundo,  mediante  contribuições  sis- 
temáticas, doações  e  donativos  especiais. 

Deve-se  à  existência  das  Sociedades  Bíblicas  o  fato 
verdadeiramente  prodigioso  de  estar,  ao  presente,  traduzida 
a  Biblia  em  176  línguas  e  as  separatas  isoladas  (Novo 
Testamento,  Evangelhos,  etc.)  em  815  idiomas  e  dialetos, 
o  que  perfaz  o  total  de  991.  Outrossim,  de  quase  todo  o 
Novo  Testamento  e  de  alguns  dos  livros  do  Velho,  tiraram 
elas  edições  especiais  para  os  cegos,  em  caracteres  Braile, 
isto  em  30  línguas,  entre  as  quais  a  portuguesa. 

As  Sociedades  Bíblicas  são  entidades  mundiais:  operam 
em  todos  os  continentes  e  países,  bem  assim  em  grande 
número   de  ilhas  oceânicas;   não   distinguem  entre  religiões 
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e  crenças,  entre  raças,  cores  e  civilizações;  não  são  setá- 
rias  e,  por  isso,  com  imenso  prazer,  acolhem  o  auxilio  de 
quantos   se   solidarizam   com   os   seus    gloriosos  objetivos. 

Há  diversas:  a  Britânica,  a  Americana,  a  Escocesa  e 
outras.  Mas  as  tres  primeiras  são  as  mais  importantes.- 

Ultrapassa  UM  BILHÃO  a  cifra  da  distribuição 
mundial,  até  1936,  de  exemplares  do  texto  sagrado,  por  in- 
termédio das  Sociedades  Bíblicas  —  a  saber: 

Britânica,  Americana  e  Escocesa   892.173.027 

Diversas  (estimativa  mínima)   120.000.000 

Soma  global   1.012.173.027 

A  Bíblia  é,  pois,  o  livro  mais  barato  e  mais  lido  em 
todo  o  mundo.  Que  outro  se  lhe  compara  ?  A  Biblia  é  o 
livro   da  humanidade. 

PROPRIEDADES  —  As  estatísticas  oficiais  eclesiás- 
ticas, no  concernente  ao  valor  das  propriedades,  estão 
muito  aquém  da  realidade.  Aquisições  antigas,  a  preço 
hoje  ridículo,  raras  vezes  aparecem  valorizadas  na  contabi- 
lidade. Donativos  feitos  em  materiais  por  ocasião  das  cons- 
truções ou  os  de  mobiliários,  por  igual,  quase  nunca  se 
computam  nas  contas  correspondentes  do  ativo. 

Ora,  tudo  considerado,  e  de  vez  que  se  compreendam 
no  cálculo  templos,  residências  pastorais,  seminários,  colé- 
gios, hospitais,  orfanatos,  associações,  mobiliários,  etc,  po- 
demos estimar  em  quinhentos  mil  contos  de  reis,  mais  ou 
menos,  o  valor  das  propriedades  do  Evangelismo  Brasileiro. 

INSTITUIÇÕES  EVANGETICAS  —  E'  grande  o 
número  das  instituições  evangélicas  (ou  de  feição  evangélica) 
existentes  no  país,  a  que  prestam  reais  e  incalculáveis 
serviços. 

Abstemo-nos  de  as  enumerar,  por  alheias  ao  plano 
deste  escorço. 

Merecem,  porém,  especial  menção  as  Associações  Cris- 
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tas  de  Moços.  Há  três:  uma  na  capital  da  Republica,  outra 
na  de  S.  Paulo  e  a  terceira  na  do  Rio  Grande  do  Sul. 
Todas  se  acham  instaladas  em  amplos  e  confortáveis  edi- 
fícios próprios.  A  mais  antiga  e  importante  é  a  do  Rio  de 
Janeiro.  Seu  patrimônio  orça  por  cinco  mil  contos,  mais 
ou  menos.  O  número  total  de  seus  sócios  —  maiores  e 
menores  — ,  em  agosto  deste  ano  (1937),  alcançava  — 
2.386.  A  de  S.  Paulo  —  1.200  e  a  de  Pelotas  —  1.000 
(ambas    por  estimativa). 

Esta  obra,  no  Brasil,  alinha-se  entre  as  de  origem  mis- 
sionária norte-americana.  Seu  lema  é  —  Aléns  Sana  in 
Corpore  Sano.  Constitue,  inegavelmente,  "uma  das  mais 
valiosas  agências  sociais  de  influência  cristã,  assim  por  sua 
organização,  como  pelos  métodos  que  emprega  e  pelos 
homens  que  a  representam".  Fundou-a,  entre  nós,  esse 
altíssimo  e  nobre  espirito  —  Myron  Augusto  Clark,  na  úl- 
tima década  de  século  XIX.  "Chegando  a  S.  Paulo,  Brasil, 
em  agosto  de  1890,  agremiara  logo  diversos  rapazes,  com 
os  quais  se  instituiu  a  primeira  sociedade  que  teve  existên- 
cia efémera.  Transferindo-se  para  o  Rio  de  Janeiro,  fun- 
dou, a  4  de  julho  de  1893,  a  Associação  Cristã  de  Moços 
na  capital  do  Brasil,  a  primeira  que  persistiu  na  America 
do  Sul." 

O  instituto  da  A.  C.  M.  visa  ao  tríplice  desenvolvi- 
mento da  mocidade,  no  corpo,  na  alma  e  na  inteligência. 
Comtudo,  seu  objetivo  "não  consiste  apenas  em  formar 
atlétas,  nem  intelectuais,  nem  místicos;  mas  HOMENS,  na 
mais  completa  e  nobre  accepção  dêste  termo,  homens  for- 
tes, cultos  e  íntegros." 

Mas  o  problema  individual  e  social,  porque  possa,  real- 
mente, ser  solucionado,  exige  o  poder  do  coração.  De  per 
si  sós,  não  o  resolvem  nem  a  educação,  que  há  mister  de 
um  ponto  de  apoio  e  de  um  fermento,  nem  a  evolução, 
cujas  leis  não  resistem  aos  assaltos  da  mentira,  das  paixões 
más  e  do  egoísmo.  A  ilusória  esperança  de  regenerações 
mágicas  a  sorrir  nos  levaria,  se  não  fora  caso  de  nos  fazer 
chorar.   Somente  na  influência  da  divina  personalidade  do 
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Filho  do  Homem  se  encontra  o  poder  do  coração.  E  eis 
por  que  o  termo  CRISTÃ  se  vê  no  rosto  da  expressão  su- 
bstantiva entitulativa  —  Associação  Cristã  de  Moços, 
indicando  que  a  maior  preocupação  desta  entidade  é  (ou 
deve  ser)  a  de  levar  a  juventude  a  um  contacto,  real  e 
direto,  com  a  pessoa  de  Jesus  Cristo,  a  Fonte  da  Vida 
e  de  todas  as  necessárias  transformações  morais. 

A  esta  precípua  finalidade  espiritual  dava  Myron 
Augusto  Clark,  de  inolvidável  e  saudosa  memória,  osten- 
siva e  acentuada  ênfase,  estabelecendo  no  programa  da 
Associação  aulas  biblicas  semanais  e  conferências  evangéli- 
cas aos  domingos.  Mas  administrações  posteriores  mudaram 
de  método,  cancelando  tais  cursos  e  abolindo  as  conferências 
religiosas.  Atualmente,  e  de  então  para  cá,  a  Associação 
procura  atingir  sua  finalidade  espiritual,  pelo  exercício 
prático  do  chamado  "cristianismo  social",  pelo  exemplo  e 
pela  força  incoercivel  de  ambiente  sadio,  ficando  compro- 
missado o  sócio  "eleitor",  "sem  distinção  de  filiação  ecle- 
siástica, a  estender  entre  os    moços  a  influência  de  Cristo". 

A  mudança  de  método  —  revela  notar  —  coincidiu  com 
a  introdução  da  "base  pessoal"  nos  Estatutos  —  base  de 
que  a  seguir  nos  ocuparemos. 

Ao  ingressar  na  Associação,  fica  o  sócio  pertencendo 
à  categoria  de  "efetivo".  Para  se  candidatar  à  de  "eleitor", 
terá  êle  que  manifestar  tal  desejo  com  seis  mêses  de  ante- 
cedência. Feitas  as  sindicâncias  e  preenchidos  todos  os  requesi- 
tos  dos  Estatutos,  entre  os  quais  o  de  "conduta  concor- 
dante com  os  principios  cristãos",  terá  o  candidato,  sen- 
do aceito,  que  firmar  a  seguinte  declaração,  cujos  termos 
constituem  a  nova  "base"  : 

—  "Desejando  tornar-me  sócio  eleitor  da  Asso- 
ciação Cristã  de  Moços  para  melhor  cooperar  na 
sua  obra,  e  tendo  cumprido  os  demais  requesitos 
mencionados  nos  artigos   6  e   7  dos  Estatutos: 

Afirmo  a  minha  fé  em  Jesus  Cristo,  como  meu 
divino  e  único   Salvador,  fonte  suficiente  de  força 
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moral  para  o  individuo  e  a  sociedade.  Proponho- 
me  a  ser  seu  discípulo  na  doutrina  e  na  vida, 
e  associar-me  com  outros  discípulos  seus,  sem  dis- 
tinção de  filiação  eclesiástica,  afim  de  estender 
entre  os  moços  a  influência  de  Cristo,  especial- 
mente promovendo  o  estudo  serio  e  sistemático 
da  sua  vida  e  sua  doutrina  reveladas  na  História  e, 
principalmente,  nas  Escrituras  Sagradas,  e  a  dedi- 
car-me  ao  seu  serviço,  alistando  outros  para  o 
mesmo  fim." 

Os  sócios  "eleitores"  são  os  únicos  que  constituem  a 
Assembleia  Geral  e  podem  fazer  parte  da  Diretoria. 

A  "base"  é  pessoal  e  interdenominacional  e,  como  se 
infere  da  transcrição  supra,  ela,  na  sua  latitude,  abrange 
a  própria  denominação  católica. 

O  art.°  .8.°  preceitua  que  os  sócios  "eleitores"  estejam 
efetivamente  vinculados  a  alguma  organização  eclesiástica, 
autónoma,  coisa  fácil  de  averiguar,  em  se  tratando  de  mem- 
bros das  comunidades  evangélicas,  mas  de  mui  problemá- 
tica apuração,  parece-nos,  se  católico  for  o  sócio.  Enfim, 
a  Diretoria  saberá  sempre  como  resolver,  com  acerto,  esta 
dificuldade. 

Em  seus  dispositivos  legais,  os  Estatutos  garantem, 
em  geral,  o  caráter  cristão  da  Associação  e,  em  particular, 
a  estabilidade  de  seu  caráter  evangélico  —  seguranças  a 
que  visam  a  declaração  formal  do  sócio  "eleitor"  —  acima 
exarada  iptis  litteris  —  e  o  fato  de  o  número  dos  sócios 
"eleitores",  por  entidades  eclesiásticas,  não  poder  ir,  respe- 
ctivamente, além  de  uma  quarta  parte  da  cifra  global  dos 
mesmos  —  critério,  por  igual,  observado  na  constituição 
dos  doze   membros   da  Diretoria. 

E'  de  lamentar  que  as  Diretorias  da  Associação,  tal- 
vez por  inadvertência,  não  hajam  procurado  dissipar  mal- 
entendidos,  divulgando  a  respeito  cabais  esclarecimentos 
no  seio  das  comunidades  evangélicas,  onde,  em  geral,  se 
considera   consequência   da   introdução   estatuária   da  "base 


ORIGENS    DO    EVANGELISMO  BRASILEIRO 


95 


pessoal"  o  cancelamento  dos  cursos  bíblicos  e  das  conferên- 
cias religiosas  (conceito,  aliás,  que  um  dos  ilustres  diretores 
nos  assegura  ser  erróneo  e  injusto).  Se  o  fizessem,  decerto 
despertariam  elas  um  novo  entusiasmo,  de  que  tanto  há 
mister  a  Associação,  e  um  maior  interesse  por  sua  esplên- 
dida obra  entre  a  mocidade  brasileira,  a  que  está  prestando 
e  tem  prestado  os  mais  relevantes  e  assinalados  benefícios 
de  ordem  física,  intelectual,  moral  e  espiritual. 

Não  pretendemos  traçar  diretrizes  à  ilustre  Diretoria 
na  sua  prática  do  "cristianismo  social",  que,  a  nosso  ver, 
devêra  ser  coordenado  com  o  "cristianismo  individual", 
direto,  mediante  cursos  bíblicos,  conferências  religiosas, 
literatura  adequada,  etc,  para  aumento  da  energia  do 
dinamismo  evangélico  da  Associação. 

Não  há  dúvida,   "o  objetivo  do  ensino  evangélico  — 

—  pondera  Erasmo  Braga  —  é  não  somente  a  obtenção 
de  uma  salvação  pessoal,  mas  também  a  manifestação  do 
patriotismo,  o  amor  do  próximo,  o  desejo  de  empregar  todo 
e  qualquer  esforço  e  movimentos  concentrados,  que  tendam 
a  purificar  de  fraude  a  vida  politica,  de  crueldade  a  vida 
industrial,  de  deshonestidade  a  vida  comercial,  de  vícios 
e  depravação  todas  as  relações  sociais." 

Observaremos,  todavia,  no  atinente  à  versão  em  curso, 
que  não  vemos  em  que  possa  colidir  com  a  letra  e  o  espi- 
rito da  nova  "base  pessoal"  em  foco,  nem  com  artigo  al- 
gum dos  Estatutos,  o  restabelecimento  das  aulas  de  His- 
tória Sagrada  e  das  confere' ^cias  religiosas,  mormente  se 
tudo  visar,  como  preceitua  a  etra  b  do  art.°  7.°  "ao  estudo 
serio  e  sistemático  da  vida  e  doutrina  de  Cristo  reveladas 
na  História  e,  principalmente,  nas  Escrituras  Sagradas." 

E'  obvia  a  vantagem  do  reatamento  —  sem  proselitismo 

—  de  tais  cursos,  embora  não  dando  às  conferências  reli- 
giosas o  caráter  de  culto,  porque  se  não  articule  contra  a 
Associação  a  queixa  de  invadir  a  esfera  das  Igrejas.  Tal 
restabelecimento  facilitaria  grandemente  a  penetração  vivi- 
ficante do  Evangelho  no  espirito  da  mocidade. 

No    "cristianismo    social",    o    fator    "contagio"    é  dos 
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mais   valiosos.   Mas   toda  coletividade   —  importa  lembrar 

—  quererá  sempre  o  que  quizerem  os  individuos  que  a 
compõem.  Quem  deseja  a  regeneração  das  sociedades  deve 
começar  por  promover  a  dos  individuos.  Só  assim  é  que 
familias,  aldeias,  cidades,  metrópolis,  nações  e  povos  serão 
ganhos  para  a  justiça  social,  que  é  de  ordem  divina. 

Os  membros  das  comunidades  evangélicas  não  devem 
desertar  a  Associação  Cristã  de  Moços,  numa  espécie  de 
resistência   passiva   a  certos  planos  em   vigor;   ao  contrário 

—  urge  lhe  prestem  toda  a  assistência  material,  moral  e 
espiritual,  cooperando  com  ela,  de  maneira  assídua  e  efi- 
ciente, na  formação  de  uma  nova  mocidade,  de  uma  nova 
sociedade,  de  uma  nova  Pátria,  ao  influxo  generoso  do  Cen- 
tro da  Vida  e  do  Modêlo  Perfeito  —  Jesus  Cristo. 

Se  há  entraves,  um  "poucochinho"  de  bem-querença 
e  um  "átomo"  de  boa  vontade  —  de  parte  a  parte  —  bas- 
tarão,  decerto,  para  de  todo  e  em   definitivo  os  remover. 

A  interdição  dos  cursos  bíblicos  e  das  conferências  re- 
ligiosas, mesmo  na  hipótese  de  haver  sido  determinada  por 
considerações  de  ordem  prática,  aliás  fáceis  de  conceber, 
dá  a  impressão  de  que,  pelo  menos,  a  palavra  "espiritual" 

—  designativa  da  finalidade  suprema  da  A.  C.  M.  —  está, 
pelas  Diretorias   desta,   sendo   tomada   em   seu  significado 

mínimo  . 

Muitos  assim  o  crêm,  outros  o  contestam  e,  para  al- 
guns, há,  nisto,  algo  de  nebuloso. 

Ora,  nas  campanhas  dos  núcleos  sociais,  (pouco  importa 
os  fins  a  que  visem),  qualquer  ponto  obscuro,  não  sendo 
prontamente  esclarecido,  pode  levar  a  equívocos  irremediá- 
veis; e  "os  equívocos  —  diz  Costa  Rego,  parlamentar  bra- 
sileiro — ,  mesmo  quando  remediáveis,  são  os  sócios  diletos 
da   fraqueza   e   do  desânimo". 

Falando  claro,  nosso  juizo  sobre  a  referida  interdição 
é  este:  ela  não  é  assaz  refletida,  nem  razoável,  nem  pon- 
derosamente motivada. 

Impõe-se   o   restabelecimento   das   aulas   biblicas   e  das 
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conferências  religiosas,  embora  com  as  restrições  já  assi- 
naladas. 

Por  termo  final  destas  considerações,  citaremos  dois 
fatos  profundamente  significativos: 

1.  °  —  O  prazer  máximo  de  Myron  Augusto  Clark, 
fundador  da  A.  C.  M.  no  Brasil  e  seu  primeiro  secretario 
geral,  era  verificar  que  algum  sócio  "auxiliar"  passara  a 
"ativo",  por  se  haver  convertido  a  Cristo  e  ter  feito  sua 
pública  profissão  de  fé  em  qualquer  Igreja  Evangélica.  Mes- 
mo ausente  do  Brasil,  lá  nos  Estados  Unidos  da  América 
do  Norte  em  goso  de  férias,  ao  ter  notícia  da  conversão 
de  um  sócio,  apressava-se  a  escrever  ao  mesmo  fraternal 
missiva,  dizendo-lhe  da  sua  imensa  alegria,  felicitando-o  e 
encorajando-o  a  permanecer  fiel  ao  Divino  Mestre. 

Vimos  algumas  dessas  cartas  jubilosas  e  confortadoras. 

2.  °  —  Conhecêramos  certo  joven  espanhol  que  começára 
a  frequentar  a  A.  C.  M.,  quando  sua  séde  era  à  rua  da 
Assembléia.  Não  faltava  às  conferências  religiosas,  que 
se  realizavam  à  tarde  de  cada  domingo.  Depois,  quando 
a  A.  C.  M.  se  transferira  para  o  seu  edifício  próprio,  à 
rua  da  Quitanda,  continuava  ele  a  assistir  às  conferências 
,-om  igual  assiduidade.  Era  de  humilde  condição  social  — 
confeiteiro,  mas  possuía  alguma  cultura.  Afinal,  conver- 
tera-se  e  recebera  o  batismo  na  Igreja  Fluminense,  de  que 
passára  a  ser  membro  operante  e  exemplar,  e  à  qual  pres- 
tára  ótimos  serviços,  como  elemento  dos  mais  ativos  da 
Comissão  de  Convites.  Mais  tarde  resolvera  retirar-se  defi- 
nitivamente para  a  Espanha,  sua  pátria.  No  dia  do  embar- 
que encontrámo-nos  de  manhã  na  A.  C.  M.,  onde,  na  por- 
taria, havia,  então,  um  livro  de  presença.  No  momento 
de  deixar  o  edifício  social,  os  olhos  humedecidos,  lançou 
no  livro,  pela  última  vez,  o  seu  nome,  adiante  do  qual  se 
permitiu  a  liberdade  de  escrever  estas  palavras,  de  que 
jàmais  nos  pudemos  esquecer:  —  "Parto  radiante  de  ale- 
gria: nesta  Associação  —  achei  Jesus  1 " 

Ressaltam,  nítidas,  as  ilações  destes  fatos  e,  por  isso, 
dispensado  nos  julgamos  de  as  coordenar. 
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Oxalá  as  tomem  em  consideração  os  interessados  no 
avanço  da  gloriosa  obra  da  A.  C.  M.  ! 

ESCOLAS  DOMINICAIS  —  Consoante  os  dados  es- 
tatísticos oficiais,  o  número  global,  em  1934,  de  Escolas 
Dominicais,  no  Brasil,  atingia  a  3.412,  o  de  professores 
e  oficiais  a  14.832  e  o  de  alunos  a  166.164,  perfazendo  a 
matrícula  total  180.996. 

Vejamos  sua  discriminação  por  Igrejas: 

N.  de      N*de    N.'de      Total  de 
Escolas   obreiros  alunos  matricula 


Convenção   Batista  Brasi- 


751 

4 

100 

43 

824 

47.924 

Federação  Congregacional 

135 

841 

7 

.615 

8.456 

Igreja  Cristã  

30 

80 

1 

090 

1.170 

Igreja     Cristã  Brasileira 

12 

25 

825 

850 

Igreja  Episcopal  

63 

274 

3 

798 

4.072 

Igrejas  Luterana  e  Alemã  . 

400 

900 

6 

500 

7.400 

Igreja  Metodista  

357 

1 

842 

21 

457 

23.299 

714 

3 

182 

39 

476 

42.658 

Missões  Presbiterianas  .  .  . 

137 

581 

6 

568 

7.149 

Igreja  Presbiteriana  Inde- 

163 

1 

007 

10 

661 

11.658 

Diversas  Igrejas,  Missões  e 

Grupos  Independentes. 

650 

2 

000 

24 

350 

26.350 

Totais  

3.412 

14 

832 

166 

164 

180.996 

A  primeira  Escola  Do 

minical, 

no 

Brasil, 

fora 

organi- 

zada  no   Rio   de  Janeiro, 

em  Jun 

ho 

de 

1836 

,   pelo  Rev. 

R.  Justin  Spaulding,  missionário  metodista,  com  30  alunos 
matriculados;  mas  extingiu-se  com  a  retirada  do  mesmo  e 
ve   seus   colegas   de   ministério   para   os   Estados  Unidos, 
a  destes  em  1840  e  a  daquele  em  1841.  \ 
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Tal  trabalho,  na  sua  fase  de  permanência  ininterrupta, 
iniciou-o,  a  19  de  agosto  de  1855,  o  casal  Roberto  Kalley, 
em  Petrópolis,  com  a  matrícula  de  5  creanças. 

A  obra  da  Escola  Dominical,  em  que  se  adotam  os 
métodos  práticos  da  pedagogia  norte-americana,  é,  hoje, 
colateral  do  púlpito  nas  Igrejas  de  todas  as  denominações 
evangélicas  e   sua   magnitude   dispensa  adjetivos. 

IGREJAS  E  MINISTROS  —  Reporta-se  o  seguinte 
esquema,    aliás    incompleto,    a  1935: 


Denominações 

Igrejas 

Ministros 

Presbiteriana  .  .  :  

234 

169 

Presbiteriana  Independente   

125 

41 

Metodista  

215 

86 

Episcopal  

50 

39 

Congregacional  Cristã  

18 

15 

»  Batista  

539 

250 

>  Brasil-Portugal  

50 

45 

Totais  

1.231 

645 

Não  figuram,  neste  quadro,  as  Igrejas  e  os  ministros 
das  comunidades  coloniais  (luterana  alemã,  luterana  da 
Missão  Ohio  e  Missouri,  anglicana,  etc),  nem  as  congre- 
gações e  outros  locais  de  culto  e  instrução  religiosa,  nem, 
ainda,  o  número  de  evangelistas  e  pregadores  leigos. 

Se  tudo  isto  fora  considerado,  o  que  deixamos  de  fa- 
zer por  carência  de  informes  completos,  ver-se-ia  que,  na 
realidade,  o  Evangelismo  Brasileiro  tem  mais  de  3.000 
predicantes  e  mais  de  4.000  locais  de  serviço  divino.  Basta 
refiramos  que,  em  setembro  de  1936,  só  a  denominação  ba- 
tista  possuia,  afora  as  Igrejas,   1 . 178  pontos  de  pregação. 

Segundo  o  Departamento  Nacional  de  Estatistica,  em 
1930,  as  demais  Confissões  Religiosas  dispunham  de:  Igreja 
Católica  —  2.364  paróquias,  29  curatos,  13  capelas  curadas 
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e  2.246  padres;  Igreja  Ortodoxa  —  8  igrejas  e  8  padres: 
Igreja    Israelita   —   9  sinagogas. 

ESFERA  DO  EVANGELISMO  —  Para  devidamente 
se  avaliarem  as  forças  evangélicas  existentes  no  país  e 
a  esfera  da  sua  influência,  há  mister  computar  os  menores 
batízados,  os  consagrados  e  os  que  ainda  o  não  foram  (uns 
e  outros  filhos  dos  crentes  comungantes),  bem  assim  os 
cateciimenos  e  os  aderentes. 

Mas,  neste  particular,  as  estatísticas  oficiais  eclesiásticas 
são  muito  lacunosas,  tanto  mais  quanto  as  Igrejas  de  tipo 
congregacional  não  batizam  creanças.  E  as  outras  que 
as  batizam  só  as  arrolam,  após  a  ministração  às  mesmas 
deste  sacramento. 

Há,  porém,  um  dado  nas  referidas  estatísticas  que 
oferece  elemento  seguro  para  obtenção  de  cálculo,  o  mais 
aproximado  da  realidade,  quanto  à  esfera  do  Evangelismo: 
—  é  a  coluna  do  censo  dos  membros  comungantes  das 
Igrejas. 

Ora,  conhecido  o  número  destes,  bastará  multiplicá-lo 
por  3  para  obtenção  do  de  menores.  Quanto  aos  catecúme- 
nos  (preparatorianos  à  profissão  de  fé),  não  haverá  exagero 
em  tomar-se  a  percentagem  de  10  %  correspondente  ao 
total  de  comungantes;  como,  por  igual,  exorbitamente  não 
será  considerar  o  dobro  destes  últimos  por  estimativa  dos 
aderentes  (inclusivé  os  adultos  das  famílias  cujos  chefes 
sejam  professos). 

"Não  devem  ser  excluídos  —  diz  Erasmo  Braga  —  dos 
resultados  numéricos  da  propaganda  evangélica  os  colonos 
estrangeiros,  porquanto,  embora  pertencentes  a  Igrejas  es- 
tabelecidas em  seus  países  de  origem,  constituem,  por  sem 
duvida,  uma  das  componentes  da  evangelização,  uma  força 
social  e  religiosa  de  muito  valor.  As  condições  impostas 
pela  convenção  diplomática  reduziram  o  ministério  dessas 
comunidades  à  cura  de  almas,  vedando-lhes  o  proselitismo. 
Em  toda  parte,  porém,  a  influência  indireta  do  elemento 
protestanto   estrangeiro    tem    contribuído   para  desenvolver 
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a  tolerância  religiosa  e,  erifim,  abrir  o  ambiente  à  ação 
dinâmica    da    pregação  evangélica." 

Em  face  das  lacunas  estatísticas,  observado  no  recen- 
seamento o  critério  a  que  nos  vimos  de  referir  e.  a  nosso 
ver,  de  todo  razoável,  chegar-se-á  ao  seguinte  resultado, 
cujas  expressões  numéricas,  segundo  pensamos,  não  co- 
lidem com  a  realidade: 


Denominações 

Comun 

gantos 

Menores 

Catechmenos 

Aderentes 

Total 

Presbiteriana  

35.200 

105.600 

3.520 

70  400 

214.720 

Presbiteriana  Inde- 

13 

315 

39.945 

1.331 

26.630 

81.221 

48 

515 

145.545 

4.851 

97.030 

295.941 

22 

146 

66.438 

2.214 

44.292 

135.090 

4 

378 

13.134 

437 

8.756 

26.705 

Congregacio- 

nal  Cristã  

1 

326 

3.978 

132 

2.652 

8.088 

Congregacional  Ba- 

tista  

43 

306 

129.918 

4.330 

86.612 

264.166 

Congregacional  Bra- 

sil-Portugal  

6 

900 

20.700 

690 

13.800 

42.090 

126 

571 

379.713 

12.654 

253.142 

772.080 

Luterana  Alemã  .  .  . 

62 

000 

186.000 

6.200 

124.000 

378.200 

Luterana  Missouri.. 

12 

000 

36.000 

1.200 

24.000 

73.200 

Anglicana  

1 

500 

4.500 

150 

3.000 

9.150 

Núcleos  Indepen- 

dentes  

32 

000 

96.000 

3.200 

64.000 

195.200 

234 

071 

702.213 

23.404 

468 .142  1 

.427.830 

Isto  no  ano  de  1935. 

Concluímos,  pois,  que  o  total,  no  Brasil,  de  pessoa? 
que  constituem  a  esfera  do  Evangelismo,  em  cifras  redondas, 
ascende  a  —  UM  MILHÃO  E  MEIO. 


102 


DOMINGOS  RIBEIRO 


III 

As  primeiras  Igrejas  locais  das  várias  denominações  do 
Evangelismo,  entrando  no  período  de  sua  expansão,  alas- 
traram-se  por  todo  o  Brasil  e  da  mesma  dão  aqueles  rlga- 
rismos  ideia  aproximada. 

Sobre  a  atcação  do  Evangelismo  no  meio  social  bra- 
sileiro e  latino-americano,  e  como  término  deste  capítulo, 
oiçamos  a  voz  autorizada  de  dois  de  seus  grandes  expo- 
entes. 

Em  estudo  sociológico-religioso  expressamente  escrito 
para  ?  revista  "Sacra  Lux",  vol.  II,  1936,  editada  na 
Capital  Federal,  sobre  o  tema  —  O  Brasil  contemporâneo  e 
a  contribuição  protestante,  o  Rev.  Matatias  Gomes  dos  San- 
tos, atual  pastor  colado  da  Igreja  Presbiteriana  do  Rio, 
assim  se  externa: 

—  "A  obra  evangélica  tem  sido  uma  contribuição  per- 
manente pata  o  engrandecimento  cultural  dos  povos  latino- 
americanos. 

Essa  obra  tem  sofrido  e  ha  de  sofrer  toda  sorte  de 
oposição:  mas  jamais  alguém  poderá  dizer,  com  qualquer 
aparência  de  verdade  ou  de  justiça,  que  tudo  o  que  déla 
resulta  tem  sido  prejudicial,  dissolvente  ou  mesmo  inócuo 
e  inútil. 

Pelo  contrario,  o  que  se  pode  constatar,  mesmo  sem 
esforço,  evidente  como  a  luz  meridiana,  é  que  a  obra  evan- 
gélica, vulgarmente  conhecida  como  "obra  protestante", 
tem  sido  grandemente  ativa  e  impressionantemente  construtiva: 
tem  contribuído,  de  modo  considerável  e  até  surpreendente, 
para  o  desenvolvimento  dos  valores  sociais  e  espirituais 
das   1  ações. 

Não  cabem  nos  limites  apertados  deste  artigo  estudos 
maiores  e  completos  sobre  tão  relevante  assunto.  Tratare- 
mos  apenas   do  Brasil. 

Alinham-se  indubitavelmente  no  seu  aspéto  espiritual 
os  valores  principais  da  obra  evangélica. 
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Só  a  espiritualidade  é  que  justifica  a  existência  humana. 
Só  ela  pode  traçar  a  finalidade  do  homem  sobre  a  terra 
ou  no  concerto  de  todos  os  valores  universais.  Sem  ela 
fracassam  todas  as  energias,  anulam-se  todos  os  esforços 
e  perdem  a  sua  expressão  de  perpetuidade  todos  os  em- 
preendimentos tentados  ou  realizados  sobre  a  terra. 

A  espiritualidade  alenta,  estimula  e  ilumina  a  vida.  hu- 
mana, dando-lhe  a  eficiência  e  o  contentamento,  fazendo 
germinar  a  sua  floração  e  os  seus  frutos  e  deixando-lhe  en- 
trever, através  das  frestas  do  porvir,  os  paramos  da  imorta- 
lidade. E'  a  perpétua  demonstração  do  quanto  pode  o  im- 
ponderável sobre  as  materialidades  ponderáveis  da  existência. 

Através  de  todas  as  práticas  religiosas,  na  escala  ascen- 
dente da  civilização,  até  o  Cristianismo,  que  é  a  religião 
perfeita,  a  espiritualidade  se  revela  como  substancial  á  na- 
tureza humana. 

A  similhança  das  próprias  faculdades  da  alma,  como  a 
inteligência,  o  sentimento  e  os  átos  volitivos,  a  espirituali- 
dade é  susceptível  de  desenvolvimento  cultural  e  de  aper- 
feiçoamento. 

O  manual  por  excelência  da  espiritualidade  é  a  Bíblia 
Sagrada.  Devem-se  à  leitura  e  à  prática  dos  ensinamentos 
desse  precioso  livro  as  tremendas  reações  espirituais  e  mo- 
rais, que  se  operam  em  certos  países  do  mundo,  contra  os 
vicios,  os  crimes,  e  as  corrupções  de  toda  a  sorte  que  jus- 
tificam em  todos  os  tempos  a  declaração  do  apostolo  João 
de  que  "o  mundo  está  posto  no  maligno." 

Da  verdade,  segura  e  certa,  das  afirmações  que  aí 
ficam,  resulta  que  a  maior  e  melhor  contribuição  protestan- 
te, para  a  formação  do  Brasil  contemporâneo,  é  a  circu- 
lação da  Biblia,  garantia  de  uma  nova  mentalidade,  subs- 
tancialmente necessária  para  a  própria  salvação  desta 
grande  Republica,  considerada  como  lider  dos  países  latino- 
americanos- 

Em  cerca  de  50  anos  o  número  de  exemplares  da  Bi- 
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blia,  ou  de  partes  da  Bíblia,  que  o  Protestantismo  colocou 
em  mãos  de  brasileiros,  atingiu  à  cifra  de  dez  milhões. 

Trata-se,  como  é  evidente,  de  uma  obra  relativamente 
formidável    e    emocionantemente  construtiva. 

Para  ler  e  explicar  a  Biblia  ao  povo  brasileiro,  o  Pro- 
testantismo preparou  e  sustenta  na  seara  branquejante, 
número  superior  a  930  ministros  ordenados,  assistidos  por 
cerca  de  3.000  pregadores  leigos.  O  esforço  incessante  e 
heróico  desses  quasi  4.000  pregadores,  que  andam  por  toda 
a  parte  a  instruir  o  povo  nos  princípios  imperecíveis  da 
Palavra  de  Deus,  é  a  renovação  da  mentalidade  brasileira, 
a  reforma  religiosa  e  o  aperfeiçoamento  dos  métodos  espi- 
rituais. 

O  que  isso  significa  de  cultura  espiritual,  de  alento, 
de  consolação,  de  esperanças,  de  renovações,  de  imortali- 
dade, de  bênçãos  imperecíveis  para  o  Brasil  e  para  a  sua 
gente,  só  Deus  o  poderá  dizer. 

Para  consolidar  essa  obra  e  integrá-la  no  patrimônio 
espiritual  do  povo,  foi  estabelecido,  em  todo  o  Brasil,  um 
sistema  de  escolas  dominicais,  para  estudos  bíblicos  aplica- 
dos ás  situações  da  vida. 

Até  1934  estavam  fundadas  3.912  escolas  com  14.832 
professores  oficiais,  e  166.164  alunos.  A  tiragem  trimestral 
de  revistas  com  as  lições  dominicais,  para  uso  dessas  escolas, 
atinge  a  65.000  exemplares,  impressos  em  S.  Paulo  e  em 
Pernambuco,  ou  sejam  260.000  exemplares  por  ano. 

Não  ficou,  porém,  apenas  na  Biblia  e  nas  respecti- 
vas revistas  explicativas,  a  contribuição  literária  do  Pro- 
testantismo. 

A  leitura  do  precioso  livro  dos  cristãos  despertou  o 
gosto  pelos  assuntos  religiosos  e  muitas  obras  têm  aparecido 
no  Brasil,  versando  o  estudo  das  religiões  comparadas,  das 
controvérsias  doutrinárias,  da  história,  do  Cristianismo,  etc... 
Há,  entre  esses  livros,  traduções  mais  ou  menos  primorosas; 
mas  a  riqueza  da  lavra  nacional  cresce  dia  a  dia. 

Releva   referir   que   a  poesia   evangélica,  especialmente 
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no  seu  aspéto  devocional,  oferece  margem  a  considerações 
interessantes. 

Muitos  dos  hinos  que  se  cantam  no  Brasil  constituem, 
pela  forma  e  pelo  fundo,  pela  espiritualidade  e  pela  inspi- 
ração,  reserva   preciosa   do   patrimônio  protestante. 

Quando  se  escrever  a  história  da  literatura  evangélica 
do  Brasil,  muito  se  dirá  da  surpreendente  influência  que 
essa  obra  vai  exercendo  na  mentalidade  contemporânea, 
cabendo  referência  especial  ao  grande  número  de  periódicos 
e  excelentes  revistas,  embora  algumas  tenham  tido  vida 
efémera  por  deficiência  económica. 

Merecem  referência  especial  as  revistas  pedagógicas, 
publicadas  pelo  Conselho  de  Educação  Religiosa  do  Brasil. 

Acima,  ao  tratarmos  das  escolas  dominicais,  demos  li- 
geira informação  acêrca  dessas  revistas.  Póde-se  acrescentar, 
sem  favor,  sem  exagêro,  que  tais  revistas  preenchem  uma 
lacuna  imensa.  O  admitir-se  a  possibilidade  do  desapareci- 
mento das  "Revistas  de  Estudos  Biblicos"  equivale  a  admi- 
tir-se a  possibilidade  de  uma  catástrofe  para  o  Brasil. 

Não  andará  longe  da  verdade  quem  afirmar  que  o 
milhão  de  brasileiros,  que  direta  ou  indiretamente  se  ins- 
truem com  êsses  "estudos  biblicos",  constituem  a  elite 
espiritual  brasileira. 

Mas  ter  o  livro,  o  periódico,  a  revista  não  era  o  bas- 
tante: importava  saber  ler.  . .  Ora,  em  uma  país  como  o 
nosso  em  que  a  impressionante  proporção  de  analfabetos 
atinge  a  cêrca  de  70  %  da  população,  impunha-se  ao  pro- 
grama renovador  do  Protestantismo  uma  forte  contribuição 
educativa. 

A  similhança  do  que  se  passou  na  Inglaterra,  na  Ale- 
manha, na  Suissa,  nos  Estados  Unidos  e  em  todos  os 
países  em  que  domina  o  Protestantismo,  a  contribuição  edu- 
cativa evangélica  para  a  formação  do  Brasil  contempo- 
râneo tornou-se  notável. 

Embora  tenha  fundado  grandes  colégios  como  o  Ma- 
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ckenzie  em  S.  Paulo,  o  Instituto  Gamon  em  Minas,  o 
Ginásio  Evangélico  da  Baía,  o  Ginásio  Evangélico  de  Ga- 
ranhuns,  em  Pernambuco,  o  Protestantismo  interessa-se 
especialmente  pela  instrução  popular  e  procura  adaptar  ao 
Brasil  os  métodos  intuitivos  que  fizeram  a  grandeza  poli- 
fórme  da  Republica  Norte-americana  e  de  outras  grandes 
potências  mundiais. 

Como  já  afirmamos  algures,  "nessa  nobre  atividade  de 
instruir  as  massas,  coube  a  S.  Paulo  o  campeonato  e  a  li- 
derança. Mas  importa  fixar  que  a  origem  desse  grande 
movimento  renovador  foi  protestante.  Foi  a  Escola  America- 
na de  S.  Paulo,  acentuadamente  evangélica,  filha  da  ge- 
nerosidade idealistica  do  Protestantismo  norte-americano,  a 
célula  mater  de  que  vem  surgindo  o  novo  Brasil,  pela  cul- 
tura da  raça,  por  uma  visão  nova  das  possibilidades  do 
presente  e  do  porvir,  bem  como  pela  regeneração  dos  seus 
filhos. 

A  Escola  Americana  de  S.  Paulo,  fundada  e  mantida 
pelas  Missões  evangélicas  presbiterianas,  norte-americanas, 
foi,  nessa  época  de  ressurgimento,  adotada  pelos  governos 
paulistas  como  padrão  para  a  reorganização  das  velhas  esco- 
las e  organizações  das  novas. 

O  diretor  da  Escola  Americana  de  S.  Paulo,  dr.  Horace 
Lane,  "foi  durante  anos  o  conselheiro  de  presidentes  suces- 
sivos do  Estado.  A  professora  de  pedagogia,  Miss  Mareia 
P.  Bown,  quatro  das  moças  preparadas  por  ela  e  o  dr. 
Lane  passaram  ao  serviço  do  Estado,  tendo  havido  uma 
lei  especial  concedendo  regalias  ás  referidas  moças.  E  o  que 
tinha  sido  o  tipo  característico  de  uma  escola  (evangélica), 
tornou-se  o  regimen  das  escolas  do  Estado." 

O  princípio  evangélico  do  livre  exame  desperta  as  for- 
ças latentes  da  intelectualidade,  produzindo  a  fome  e  a 
sede  do  saber,  apura  o  senso  de  responsabilidade,  que  é 
o  traço  mais  vivo  e  mais  característico  da  personalidade 
humana,  capaz  de  atingir  a  sua  finalidade  terrena,  espiri- 
tual e  eterna. 
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Desse  principio  resulta  como  natural,  lógica  e  até  ine- 
vitável a  colaboração  das  Igrejas  Evangélicas  na  solução 
do  problema  educativo  brasileiro. 

Um  aspéto  importante  da  obra  evangélica,  no  setôr 
educativo,  é  a  sua  contribuição  em  livros  didáticos.  As  gra- 
máticas de  Julio  Ribeiro  e  de  Eduardo  Carlos  Pereira,  os 
trabalhos  de  Otoniel  Mota  e  de  Jerónimo  Gueiros,  as  ar- 
tméticas  e  álgebras  de  Antonio  Bandeira  Trajano,  os  "Pon- 
tos da  Nossa  Historia",  de  Veríssimo  e  Lourenço  de  Souza, 
os  Livros  de  Leitura  de  Erasmo  Braga  e  muitos  outros 
compêndios,  adotados  em  grande  número  de  escolas,  são 
de  procedência  protestante. 

Há  ainda  a  referir  a  musica  sacra.  Além  das  produções 
de  Antonio  Pedro  de  Cerqueira  Leite,  de  Zacarias  de  Mi- 
randa e  de  outros,  o  Protestantismo  introduziu  e  adaptou 
ao  sentimento  religioso  brasileiro,  um  número  elevadissimo 
de  musicas  sacras,  uma  riqueza,  um  tesouro  de  incalculável 
valor. 

Por  tudo  quanto  essas  musicas,  nacionais  ou  adaptadas, 
oferecem  de  inspiração,  de  conforto,  de  alegria  e  de  paz, 
em  confronto  com  a  pobreza,  com  a  penúria  que,  em  maté- 
ria de  musica  religiosa,  se  observa  na  vida  desses  milhões 
de  brasileiros,  acerta  quem  afirmar  que  o  Protestantismo 
está  ensinando  o  Brasil  a  cantar. 

Não  seria  justo  omitir  uma  referência,  ainda  que  li- 
geira, ao  fato  de  estar  o  Protestantismo  oferecendo  ao  Bra- 
sil uma  contribuição  arquitetônica,  na  ereção  de  belos  tem- 
plos, onde  massas  de  crentes  se  reúnem  para  adorar  a  Deus 
em  espirito  e  verdade,  e  interceder  por  esta  grande  Pátria. 

Há  lindos  templos  evangélicos  no  Rio,  em  S.  Paulo, 
em  Campinas,  em  Rio  Claro,  no  Jaú,  em  Araraquara,  em 
Botucatu,  e  em  muitos  outros  lugares  de  vários  Estados 
da  Republica,  especialmente  em  Minas,  S.  Paulo,  Paraná 
e  Rio  Grande  do  Sul. 

Para  terminar,  importa  referir  que  o  Protestantismo  está 
cooperando  na  obra  hospitalar  e  orfanológica. 
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O  Hospital  Evangélico  do  Rio  de  Janeiro,  o  Hospital 
Samaritano  de  S.  Paulo,  a  Vila  Samaritana  em  S.  José 
dos  Campos,  o  Sanatório  Ebenézer  nos  Campos  do  Jordão 
e  outros  assinalam  a  marcha  progressiva  da  contribuição 
evangélica,  fazendo  o  bem,  em  nome  do  Senhor. 

Nesse  respeito  saiba-se  que  o  Orfanato  Presbiteriano 
do  Rio,  o  Bbssom  Home  em  Suzano  e  outras  instituições 
congéneres  em  S.  Paulo  e  em  Pernambuco  afirmam  a  de- 
terminação do  Evangelismo  de  cooperar  na  solução  dos 
problemas  dolorosos  que  afétam  a  vida  social  do  Brasil. 

Do  que  aí  fica  se  depreende  que  é  uma  benção  de  ines- 
timável valor,  para  o  Brasil  contemporâneo,  a  obra  poliforme 
que  o  Protestantismo  vae  prestando,  nessa  colaboração  com 
as  forças  construtivas  do  país,  oferecendo  o  tesouro  da 
sua  espiritualidade,  através  da  regeneração  de  centenas  de 
milhares  de  brasileiros  que  espontaneamente  aceitam,  como 
norma  de  uma  vida  cristã,  a  moral  do  Evangelho,  calcada 
nos  princípios  e  nos  exemplos  de   Jesus  Cristo. 

Quem  poderá  calcular  a  projeção  e  as  consequências 
dessa    obra  ? 

Certamente  a  sua  projeção  transpõe  os  limites  do  tem- 
po e  penetra  na  eternidade;  e  as  suas  consequências  passam 
da  salvação  do  individuo  para  a  salvação  do  Brasil. 

Louvado   seja   Deus  1  " 

E,  agora,  a  sintética  e  formosa  lição  de  Erasmo  Braga 
{Pan- Americanismo,   p.  45): 

—  "A  observação  íntima  do  efeito  produzido  pela  pro- 
paganda evangélica  nos  indivíduos  e  no  grémio  social  ibero- 
americano,  durante  mais  de  meio  século,  autoriza  a  afirmar 
que  é  desejável,  é  necessária,  deve  ser  desenvolvida  mais 
amplamente  a  obra  da  evangelização  na  America  Latina  — 
a  apresentação  da  pessoa  adorável  de  Jesus  Cristo,  res- 
plandecente com  sua  própria  luz,  capaz  de  satisfazer  com 
a  beleza  de  seu  caráter  e  intensidade  de  seu  amor,  os  mais 
fundos  e  reais  anélos  de  nosso  espirito;  a  transfusão,  em 
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nossa  alma,  de  uma  energia  dinâmica  que  produz  caráter; 
a  divulgação  de  um  livro  —  a  Biblia  —  aberta  na  língua 
vernácula,  livro  em  que  está  documentada  a  "salvação  de 
graça  mediante  a  fé",  o  "dom  de  Deus",  possivei  e  acces- 
sivel  a  toda  a  humanidade  para  nos  incendiar  com  um  oti- 
mismo  contagioso,  que  transcenda  os  limites  das  nações, 
dos  continentes  e  das  idades,  na  expectativa  solidária  do 
Reino   de  Deus." 
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III  —  Providências  administrativas,  trabalhos- 
científicos  e  notáveis  realizações.  IV  —  Liber- 
dade de  conciência  e  de  comércio,  politica  libe- 
ral e  ameaça  de  renúncia  de  Nassau.  V —  Trans- 
missão do  governo  e  as  normas  nele  observadas 
por  Nassau.  VI  —  Retirada  de  Nassau  para  a 
Europa,  i  VII  —  Traços  biográficos  de  Nassau. 
Conclusão. 

Numerosos  articulistas  versados  em  história  pátria,  na 
azeda  polemica  aflorada,  em  tempo,  na  imprensa  a  propó- 
sito do  ato  do  Governo  de  Pernambuco,  decidindo  come- 
morar oficialmente,  a  23  de  janeiro  de  1937,  o  tricentenário 
da  chegada  do  príncipe  de  Nassau  (conde  João  Mauricio) 
ao  Brasil,  aduziram  ponderosas  razões  —  embora  algumas 
contestáveis  —  na  sustentação  de  seus  pontos  de  vista 
divergentes. 

Apreciando,  entretanto,  o  esquema  dos  acontecimentos 
do  período  do  dominio  neerlandês,  revelaram-se  os  anta- 
gonistas unanimemente  acordes  em  reconhecer  sua  notável 
contribuição  cultural  e  artística,  quanto  à  formação  inci- 
piente da  civilização  brasileira,  e  proclamaram-no,  mesmo, 
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um  dos  maiores  estadistas  que  figuram  no  cenário  politico 
nacional. 

Ora,  precisamente,  não  era  essa  contribuição  o  alvo  a 
que  visava  o  Estado  de  Pernambuco  ?  Sim,  por  certo,  e 
não  rememorar  o  conquistador,  o  intruso,  o  aventureiro. 
A  comemoração  não  se  referia  à  Holanda,  mas,  de  maneira 
direta  e  pessoal,  a  Mauricio  de  Nassau. 

Acaso  não  poderemos  focalizar  a  personalidade  do  pin- 
cipe  batavo,  separando-lhe,  por  abstração,  o  caráter  de 
invasor  ?  Por  que,  pois,  tanta  celeuma,  de  vez  que  se  não 
tratava  de  consagrar  ou  glorificar  os  inimigos  da   Pátria  ? 

"Ao  julgarmos  do  valor  de  qualquer  personagem  his- 
tórica, devemos  considerar-lhe  o  mérito  individual,  a  im- 
pressão dos  seus  contemporâneos  e  o  fruto  que  de  seus  atos 
colheu   a  posteridade." 

E'  o  que  passamos  a  fazer,  em  rápida  síntese,  com  refe- 
rência ao  principe  de  Nassau,  cujo  nome  é  simbolo  da 
probidade.  Limitar-nos-emos,  todavia,  aos  seus  gloriosos 
feitos  de  estadista,  visto  a  finalidade  precípua  da  comemo- 
ração em  foco  nos  tornar  defeso  sumariar,  aqui,  os  de  guer- 
reiro. Neste  escorço  condensaremos  os  resultados  da  la- 
boriosa investigação  dos  eruditos,  mas,  em  particular,  de 
Alves  Nogueira,  de  cuja  excelente  monografia  histórica 
extraímos  largo  subsídio,  tanto  mais  seguro  e  valioso,  quanto 
o  autor  tivera  ensejo  de  perlustrar  a  documentação  existen- 
te nos  arquivos  da  Europa  sobre  o  principe  de  Nassau  e  o 
domínio  neerlandês  no  Brasil. 

Demais,  achando-se  o  nome  de  Mauricio  de  Nassau 
entrosado  na  história  religiosa  da  Missão  Neerlandesa  no 
nordeste  brasileiro,  e  havendo  sido  êle  membro  da  Igreja 
Reformada,  a  que  prestára  assinalados  serviços,  acreditamos, 
por  isso,  que  particularmente  interessará  ao  Evangelismo 
Nacional  um  ensaio  unilateral,  embora  perfuntório,  da  sua 
personalidade    como  estadista. 

Êste,  aliás,  o  principal  motivo  da  inserção  do  mesmo 
estudo,  em  "Apêndice",  em  nossa  presente  monografia. 
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Ao  leitor,  porém,  que  desejar  possuir  integral  conhe- 
cimento de  Nassau,  isto  é,  não  só  como  estadista,  mas 
ainda  como  guerreiro,  recomendamos-lhe,  outrossim,  a  ótima 
e  esplêndida  obra  —  Mauricio  de  Nassau,  o  Brasileiro,  de 
Vicente  Temudo  Lessa,  historiador  erudito  e  cuja  crítica 
é  —  sempre  —  retilínea,  prudente,  clara  e  imparcial,  como 
o  prova  seu  largo  acervo  de  produções  históricas,  tais  como: 
K  cos  da  Bohémia,  as  Guerras  Hussitas,  A  Epopéa  Republi- 
cana, Calvino:  sua  Vida  e  sua  Obra,  Anchieta  e  o  Suplicio 
de  Balleur,  Lutero,  Padre  José  Alanoel  da  Conceição  e 
Mauricio  de  Nassau,   o  Brasileiro. 

Verdadeiro  historiador,  os  fatos  absurdos  —  lança-os 
à  margem;  os  documentos  alterados  ou  suspeitos  —  apon- 
ta-os  e  reprova-os;  as  testemunhas  indignas  de  fé  —  des- 
mascára-as  e  confunde-as.   E'   este  seu  critério  invariável. 

Rendendo  ao  venerando  antiste  presbiteriano  —  Rev. 
Vicente  Temudo  Lessa  —  tão  sincera  e  justa  homenagem, 
tornámo-la  extensiva  a  estes  nomes  ilustres:  —  Alvaro  Reis, 
Erasmo  Braga,  Pedro  Souto  Maior  e  José  Carlos  Rodrigues, 
os  quatro  últimos  de  inolvidável  e  saudosa  memória,  os 
quais,  por  igual,  com  produções  valiosíssimas  de  sua  auto- 
ria, grandemente  enriqueceram  a  bibliografia  histórica  do 
Evangelismo   Brasileiro.  (23) 

I 

Entre  as  nações  cultas,  no  século  XVII,  os  Países- 
Baixos  ocupavam  logar  proeminente  e  desafiavam  a  atenção 

(23)  —  Das  obras  em  que  os  autores  versam  assuntos  históricos, 
citaremos,  de  Erasmo  Braga:  —  Pan- Americanismo:  Aspecto  Religioso; 
de  Alvaro  Reis:  —  Origens  Caldaicas  da  Bíblia,  Traços  Biográficos  do 
Rev.  Eduardo  Lane,  José  de  Anchieta  à  luz  da  História  Patria,  Anchieta 
—  o  Carrasco  de  Bolés,  Almanaque  Histórico,  Condições  Intelectuais, 
Aforais  e  Religiosas  da  America  Latina,  Primeiro  Culto  Evangélico  no 
Brasil,  Mimetismo  Católico,  0  Mártir  le  Balleur  e  Relatórios  da  Igreja 
Presbiteriana  do  Rio;  de  José  Carlos  Rodrigues  —  Religiões  Acatólicas  e 
de  Pedro  Souto  Maior,  tradução  do  holandês  das  Atas  Sinodais  e 
Clássicas  do  Brasil,  durante  o  domínio  neerlandês,  no  século  XVII. 
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do  mundo,  assim  pelo  seu  desenvolvimento  intelectual,  como 
pela  importância  da  sua  navegação  e  operações  mercantis. 
Os  neerlandeses  disputavam  à  monarquia  luso-espanhola, 
contra  a  qual  estavam  em  guerra,  a  primazia  comercial, 
singrando  na  esteira  das  suas  caravelas  e  desfraldando  o 
seu  pavilhão  tricolor  sobre  as  águas  do  Atlântico.  As  expe- 
dições marítimas  sucediam-se  com  prodigiosa  atividade. 
Eram,  porém,  ao  começo,  empreendimentos  de  armadores 
isolados  ou  de  pequenas  sociedades,  que  faziam  umas  as 
outras  incessante  concorrência  e  sem  plano  regular  de  po- 
litica mercantil.  Para  obviarem  a  este  inconveniente,  e  se- 
guindo o  exemplo  dos  ingleses,  crearam  os  neerlandeses, 
em  1602,  a  Companhia  das  índias  Orientais,  constituida 
por  sete  Câmaras  de  diferentes  Estados  das  Províncias 
Unidas.  E,  dentro  de  alguns  anos,  esta  Companhia,  mediante 
as  suas  esquadras,  fizera  importantes  aquisições  territoriais 
no  Oriente  e  conseguira  avultados  lucros  na  exploração 
comercial  de  tais  dominios. 

Tão  magníficos  resultados  despertaram  o  desejo,  nos 
neerlandeses,  da  consecução  de  idênticas  vantagens  no 
Ocidente. 

Fundou-se,  por  isso,  em  Haia,  capital  política  da  nação 
neerlandesa,  a  5  de  janeiro  de  1621,  a  Companhia  das 
índias  Ocidentais.  Sua  carta  patente  constante  de  45  ar- 
tigos fixava-lhe  a  duração  em  30  anos  a  contar  de  1624, 
concedia-lhe  o  monopólio  comercial  com  a  América 
e  a  Africa  Ocidental,  dêsde  o  Cabo  da  Boa  Espe- 
rança até  o  trópico  de  Câncer,  e  regulava  as  principais  con- 
dições de  seu  funcionamento,  aliás  posteriormente  modi- 
ficadas. O  fundo  social,  em  breve,  elevou-se  a  18  milhões 
de  florins,  subscrito  pelas  seguintes  Câmaras:  Amsterdam 
(4/9),  Seelandia  (2/9),  Mosa  (Rotterdam),  Holanda  e  Frisia 
juntamente  com  Groningen  (1/9  cada  uma).  Era  também 
interessado  na  sociedade  o  próprio  governo  dos  Estados 
Gerais  das  Províncias  Unidas,  que,  além  da  prestação  anual 
de  200 . 000  florins  durante  cinco  anos,  concorria  com  16 
navios  e  4  fragatas  e  se  obrigava  a  fornecer  outros  auxílios 
em  caso  de  necessidade. 
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"A  administração  central  da  Companhia  tinha  direito 
de  nomear  e  pagar  os  empregados  civis  e  de  justiça,  bem 
assim  os  officiais  de  marinha  e  de  guerra  em  seu  serviço, 
de  fretar  e  aprestar  navios,  de  alistar  tropas  de  bordo  e  de 
terra,  de  examinar  as  embarcações  que  chegassem  das  terras 
de  sua  jurisdição  e  de  vender  o  carregamento  para  embol- 
sar cada  Câmara  da  quota  que  lhe  tocasse.  Assim  também 
tinha  ela  dever  de  conservar  em  bom  estado  as  povoações, 
praças  de  guerra,  fortalêsas,  portos,  pontes  e  estradas,  com- 
prometendo-se  igualmente  a  velar  pela  distribuição  da  jus- 
tiça e  A  PROMOVER  A  CATEQUESE  DOS  PAGÃOS 
EM  SEUS  DOMÍNIOS.  Enfim,  incumbia-lhe  a  obrigação 
de  prestar  contas  de  seis  em  seis  anos  e  de  entregar  todo 
o  ativo  e  passivo  ao  cabo  de  30  anos,  segundo  as  condi- 
ções estipuladas. 

Revestida  de  tão  amplas  atribuições  e  dispondo  de  tão 
avultados  cabedais,  a  Companhia  das  índias  Ocidentais 
não  se  demorara  em  encetar  operações  consideráveis  num 
e  noutro  lado  do  Atlântico." 

Depois  de  formar  na  América  do  Norte  a  Nova  Neer- 
landia,  cuja  área  colonial  compreendia  os  atuais  Estados 
de  New  York  e  New  Jersen,  volvera  a  Companhia  das 
índias  Ocidentais  os  olhares  para  o  sul  da  América,  na 
esperança  de  lograr  obter  pingues  resultados,  por  igual, 
nas    desprotegidas    possessões  ibéricas. 

Assim,  contra  a  Baía,  então  capital  do  Brasil,  foi  en- 
viada uma  expedição,  havendo  esta  ali  chegado  a  10  de 
maio  de  1624.  Outras  lhe  sucederam.  Não  conseguindo, 
porém,  senão  mais  tarde,  firmar-se  em  ponto  algum  do  li- 
toral do  Brasil,  a  Companhia  das  índias  Ocidentais  tivera 
que,  durante  anos,  se  contentar  com  os  lucros  que  lhe  advi- 
nham  das  suas  correrias  maritimas,  os  quais,  não  obstante, 
eram  imensos. 

Entrementes,  a  Companhia  representara  aos  Estados 
Gerais  das  Províncias  Unidas,  solicitando-lhes  autorização 
para  ocupar  qualquer  território  que  lhe  conviesse  no  Brasil 
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em  cujo  dilatado  litoral  floreciam  dois  empórios  comerciais, 
o  da  Baía  e  o  do  Recife,  que  podiam  fornecer  ao  governo 
de  Madrid  valiosos  recursos  para  hostilizar  a  nação  neer- 
landesa. 

Obtida  a  permissão,  resolveu  a  Companhia  apoderar-se 
da  capitania  de  Pernambuco,  contra  a  qual,  a  14  de  feve- 
reiro de  1630,  chegou  diante  de  Olinda  uma  nova  expedição. 
Esta  praça  foi  ocupada  facilmente  e  Recife  apenas  oferecera 
alguma  resistência. 

"O  comandante  em  chefe  Henrique  Loncq  organizou 
o  governo  da  nova  possessão,  instalando  o  Conselho  Po- 
litico que  se  compunha  de  cinco  membros,  empossando  a 
João  Walbeck  no  cargo  de  capitão-mór  da  costa  e  deixando 
a  Weerdenburgh  as  atribuições  de  general  das  tropas  de 
ocupação".  Este  último  retirou-se  para  a  Europa  em  1633, 
após  a  chegada  de  dois  diretores  da  Companhia,  sendo  no- 
meado seu  substituto  Lourenço  Rembach,  a  seguir  mortal- 
mente ferido  em  combate.  Sucedeu  a  este  no  comando  o 
coronel  Sigismundo  von  Schkoppe. 

Ao  regressarem  para  a  Europa,  em  1634,  os  dois  dire- 
tores da  Companhia,  foi  o  governo  em  Pernambuco  assu- 
mido pelos  cinco  membros  do  Conselho  Politico. 

II 

Entretanto,  o  domínio  holandês  estendia-se  cada  vez 
mais,  até  que,  a  23  de  janeiro  de  1637,  desembarcou  em 
Recife  o  conde  João  Mauricio  de  Nassau,  nomeado  para 
reger  o  Brasil  neerlandês  com  o  titulo  de  governador,  ca- 
pitão e  almirante  —  general,  isto  por  proposta  conjunta 
do  presidente  honorário  da  mesma  Companhia  —  príncipe 
de  Orania  e  dos  Estados  Gerais  das  Províncias  Unidas. 

"Sendo  ao  principio  sociedade  mercantil,  a  Companhia 
tinha-se  tornado  agora  soberana  territorial.  Era,  por  isso, 
necessária  outra  organização.  Não  bastavam  mais  para  a 
nova  tarefa  negociantes  somente  adestrados  na  elaboração 
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de  balancetes  fascinantes.  Era  urgente  escolher  pessoal  en- 
tendido no  manejo  dos  negócios  políticos,  era  indispensá- 
vel concentrar  a  alta  administração  em  mãos  de  funcionário 
severo  para  coibir  os  abusos,  hábil  para  acalmar  os  espíritos, 
enérgico  para  restabelecer  a  ordem  no  serviço  militar  e 
civil.  Em  boa  hora  a  Companhia  das  índias  Ocidentais 
soube  resolver  esta  questão  embaraçosa,  combinando  com 
o  próprio  proveito  o  brilho  do  nome  neerlandês  e  a  glória 
da   civilização  humana." 

O  conde  Mauricio  de  Nassau  entrou  imediatamente 
no  exercício  das  suas  funções. 

0  sistema  de  coletividade  até  então  prevalecente  foi 
radicalmente  por  ele  modificado.  A  autoridade  passou  a 
ser  concentrada  na  pessoa  do  governador  geral:  não  era, 
porém,  ilimitada:  estava  determinada  num  regimento  de 
99  artigos,  espécie  de  carta  constitucional  outorgada  pela 
Companhia  das  índias  Ocidentais  a  seus  súditos  no  Brasil. 
O  poder  executivo  da  Companhia  era  exercido  na  Europa 
por  19  diretores  e,  no  Brasil,  por  intermédio  de  seu  repre- 
sentante e  delegado  —  o  governador  geral.  Havia  o  Con- 
selho *  \ipremo,  composto  de  tres  ou  quatro  membros  pre- 
sidido pelo  governador,  a  quem  o  Conselho  devia  coadju- 
var na  deliberação  e  execução  de  medidas  administrativas. 
0  governador  tinha  voto  duplo.  Este  Conselho  fazia,  ou- 
trossim, as  vezes  de  Tribunal  de  Apelação;  para  êle  todos 
os  habitantes  da  colónia  podiam  recorrer.  O  Conselho 
Politico  ficou  reduzido,  com  a  nova  organização,  às  atri- 
buições de  Câmara  Municipal  de  Recife.  Os  representantes 
do  governo  provincial  ou  municipal,  denominados  "eleito- 
res" e  "escabinos"  (vereadores)  eram  amovíveis.  Foram 
instituídas  Câmaras,  em  1637,  compostas  de  certo  numero 
de  "escabinos"  tirados  indistintamente  da  população  neer- 
landesa ou  portuguesa,  sendo  neerlandês  o  presidente,  que 
tinha  o  nome  de  "escultêto"  e  desempenhava  as  funções 
de  autoridade  executiva.  Cinco  membros,  escolhidos  dentre 
os  conselheiros  políticos  que  se  retiravam,  constituíam  o 
Tribunal  de   Contas:   dois   deles   anualmente  se  revesavam 
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no  cargo  de  tesoureiro  geral.  Igualmente,  para  dirigir  os 
negócios  da  marinha,  existia  o  Conselho  Naval,  de  que 
fazia   parte   o   vice-almirante   da  esquadra. 

Verifica-se,  pois,  que  Mauricio  de  Nassau  foi  quem 
lançou  no  Brasil  a  ideia  do  Município,  consagrada  hoje 
em  nosso  regime  politico. 

Demais,  "subordinada  a  regulamentação  especial,  creára- 
se  a  Guarda  Nacional,  dividida  em  quatro  companhias: 
nela  foram  alistados  todos  os  cidadãos  —  nacionais  ou  es- 
trangeiros —  que,  principalmente  para  fins  comerciais, 
tinham  assentado  domicilio  em  Recife  ou  em  Olinda.  Sobre 
servir  de  garantia  à  segurança  pública,  esta  instituição, 
pela  influência  benéfica  do  juramento  e  da  disciplina  mi- 
litar, tendia  a  conciliar  os  elementos  da  população  desa- 
feiçoada   ao   novo  regime." 

Outrossim,  organizára-se  corpo  de  policia  rural  para 
manter  a  ordem  nos  distritos  agrícolas  e  impedir  a  des- 
truição das  matas,  todas  as  quais  se  reputavam  indispensá- 
veis à  preservação  dos  mananciais  e  garantia  da  fertilidade 
do  solo. 

O  governador  geral  e  o  Conselho  Supremo  eram  no 
Brasil  neerlandês  as  entidades  que  referendavam  certos  e 
determinados  atos  dos  Sínodos  e  das  Classes  ou  Presbi- 
térios da  Igreja  Reformada.  As  assembléias  dos  concílios 
superiores  assistiam  delegados  do  governador  e  do  Conse- 
lho Supremo. 

Aos  prégadores  ou  sacerdotes  era  vedado  intrometerem- 
se  em  questões  políticas.  Os  padres  católicos  deviam  pres- 
tar juramento  de  fidelidade  ao  governador  e  ao  Conselho 
Supremo,  bem  assim  desligar-se  da  jurisdição  do  bispo  da 
Baía. 

III 

Depois  de  cumprir  árduos  deveres  de  urgente  caráter 
militar,  consagrára-se  o  príncipe  de  Nassau  à  sua  complexa 
e   gigantesca  obra  administrativa. 
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Em  Pernambuco,  o  primeiro  cuidado  do  excelso  esta- 
dista fora  moralizar  a  sociedade  embrutecida,  regenerar  os 
costumes,  combater  o  dolo,  o  furto  e  o  jogo  de  azar,  ex- 
tinguir o  contrabando  e  perseguir  os  salteadores  e  assassinos. 
Intervinha  com  prudência,  administrava  com  energia,  cas- 
tigava com  severidade:  e,  destarte,  estimulava  o  sentimento 
da  honra  e  firmava  a  noção  do  dever.  Restabelecera  o  im- 
pério da  lei,  fazendo  cessar  o  desconceito  dos  tribunais. 
Recambiava  para  a  Europa  os  funcionários  Ímprobos,  de- 
gredava os  indivíduos  desordeiros  e  turbulentos  e,  pelas 
execuções  capitais,  espalhava  o  medo  entre  os  malfeitores. 
Empregava,  além  disso,  medidas  enérgicas  para  assegurar 
a  moralidade  do  funcionalismo,  submetendo  a  severa  fis- 
calização todas  as  repartições  publicas.  Desvelava-se  pela 
instrução  do  povo,  mandando  crear  escolas  primárias  nas 
localidades  mais  consideráveis,  sendo  publicados  livros  ins- 
trutivos e  nomeados  mestres  para  todos  os  acampamentos 
ou  aldeias.  Cristão  sincero,  estimulava  o  culto  divino, 
comparecendo  pessoalmente  ao  serviço  religioso  e  às  pré- 
dicas. Profundamente  caritativo,  amparava  os  enfermos 
e  os  pobres,  para  os  quais  instituirá  hospitais  e  estabeleci- 
mentos pios;  bem  assim  votava  o  mais  terno  carinho  a 
todos  os  órfãos,  destinando-lhes  recolhimentos  e  fundando 
repartição  especial  para  zelar  os  interesses  desta  classe 
desvalida.  E  o  sentimento  humanitário  despertava-lhe  com- 
paixão pelo  gentio,  alheio  aos  primeiros  rudimentos  da  ci- 
vilização. 

Mas  —  importa  assinalar  —  em  toda  esta  imponente 
obra  educacional  e  de  assistência  pública  fora  o  príncipe 
de  Nassau,  consoante  o  atestam  os  documentos  históricos, 
grandemente  auxiliado  pela  colaboração  decisiva  e  eficaz 
dos  pastores  calvinistas  ou  protestantes. 

Esforçára-se  por  mitigar,  mediante  várias  providencias, 
a  cruel  sorte  dos  africanos,  então  arrastados  aos  milhares 
para  as  terras  do  Brasil,  como  indispensável  instrumento 
de  trabalho;  e,  de  acordo  com  a  doutrina  calvinista,  estabe- 
lecera a  consagração  do  domingo:  então  os  escravos  gozavam 
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de  completo  repouso,  encerravam-se  as  repartições  públicas 
fechavam-se  as  lojas  e  as  oficinas. 

Mandara,  ainda,  com  o  concurso  de  abalizados  arqui- 
tetos,  construir  um  grande  observatório  astronómico,  o 
único  que  existiu  no  Brasil  durante  o  período  colonial,  bem 
como  grandes  obras  públicas  e  palácios  luxuosos  em  Re- 
cife. Trouxera  da  Europa  um  grupo  notável  de  sábios,  ar- 
tistas e  escritores,  entre  os  quais  se  destacavam  Guilherme 
Piso,  medico,  Jorge  Markgraf,  botânico,  Henrique  Cralitz, 
matemático,  e  Francisco  Plante,  seu  capelão,  ministro  evan- 
gélico, latinista  e  poeta.  Fundara  o  primeiro  jardim  botânico 
e  o  primeiro  jardim  zoológico  do  país.  "Alargára  e  modifi- 
cára  —  observa  J.  C.  de  Macedo  Soares  —  de  tal  forma 
as  ideias  de  seu  tempo  que  assinalou  uma  ascendência 
cultural  pernambucana  indiscutível  no  norte  brasileiro". 

"Coadjuvados  eficazmente  pela  munificência  do  conde 
de  Nassau,  empreenderam  Markgraf  e  Piso  repetidas  ex- 
cursões ao  interior  do  Brasil,  afim  de  colecionar  plantas  e 
animais.  Trazidos  para  Maurícia,  eram  os  exemplares  bo- 
tânico-zoológicos  desenhados  e  descritos:  os  animais  ficavam 
guardados  —  ou  vivos  ou  empalhados  —  e  os  vegetais 
eram  replantados  nos  jardins  da  corte  ou  eram  conservados 
sêcos.  Assim  se  foram  acumulando  copiosos  materiais  da 
flora  e  da  fauna  do  Brasil.  O  resultado  destes  estudos 
acha-se  exarado  numa  das  obras  de  Markgraf  —  História 
Natural  do  Brasil,  que  consta  de  doze  livros,  sendo  os  qua- 
tro primeiros  de  Piso  e  os  sete  subsequentes  de  Markgraf; 
o  duodécimo,  que  trata  dos  indígenas,  foi  redigido  por  João 
Laet,  célebre  escritor.  Piso  ocupou-se  dos  assuntos  atinentes 
à  sua  profissão  de  médico:  elaborou  a  parte  zoológica  e 
botânica,  considerando  os  indivíduos  destes  dois  reinos  da 
natureza,  quanto  à  organização  e  utilidade  para  o  homem; 
investigou  a  atmosféra,  a  água  e  o  solo  do  Brasil,  as  mo- 
léstias peculiares  do  país,  os  venenos  e  contra-venenos  e 
as  plantas  medicinais.  Markgraf  descreveu  em  tres  livros  as 
ervas,  os  arbustos  e  as  árvores;  e,  em  quatro,  os  peixes,  os  crus- 
táceos, os  pássaros,  os  quadrúpedes,  as  serpentes  e  os  insétos. 
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Prodigioso  foi  o  efeito  causado  no  mundo  científico 
pela  publicação  dos  trabalhos  de  Piso  e  de  Markgraf,  que 
muito  deviam  contribuir  para  o  progresso  das  ciências  na- 
turais e  da  medicina.  Para  caracterizar  esta  importância, 
limitamo-nos  a  mencionar  que  eles  prestaram  a  Linneo  ele- 
mentos indispensáveis  para  a  delineação  de  novo  sistema 
zoológico. 

Os  estudos  neerlandeses  abrangeram  a  fauna,  a  flora, 
a  estrutura  geognóstica  e  o  próprio  firmamento  do  conti- 
nente austral". 

"Dos  esplendores  das  grandiosas  obras  inspiradas  pelo 
génio  do  conde  de  Nassau  dão  ainda  indício  a  rua  Imperial 
que  se  prolonga  desde  a  Igreja  do  S.  Sacramento  até  a 
Ponte  dos  Afogados,  o  Paço  do  Governo  e  a  Fortaleza  das 
Cinco  Pontas". 

"Ao  ser  ocupado  pelos  neerlandeses,  não  era  o  Recife 
senão  insignificante  núcleo  de  população  com  cerca  de 
200  casas  acaçapadas.  Não  tardara,  porém,  a  desenvolver-se 
sob  as  vistas  do  conde  de  Nassau.  Em  pouco  tempo,  além 
de  espaçosos  trapiches,  contavam-se  mais  de  2.000  casas. 
E,  sem  atender  a  despesas,  empenhara  o  governador  todos 
os  esforços  para  resguardar  Recife  de  perigos  externos.  Es- 
pecialmente para  proteger  a  entrada  da  barra,  fizera  le- 
vantar, sobre  a  ponta  do  quebra-mar,  o  Forte  do  Picão  e, 
em  frente,  sobre  o  cabedelo,  o  Forte  do  Buraco  e  o  Forte 
do  Brum".  Cingira  de  fossos  e  muros  a  nova  cidade  que 
creára  na  ilha  de  Santo  Antonio  para  séde  do  governo. 
Nos  dois  pontos  extremos  erguera  sólidas  fortalezas:  num 
—  o  Castelo  de  Frederico  Henrique,  em  outro  —  o  Cas- 
telo de  João  Ernesto.  No  recinto  da  nova  capital  erigira 
o  Paço  Municipal  e  um  grande  templo  protestante. 

Ali,  outrossim,  era  seu  intento  fundar  a  primeira  Uni- 
versidade sul-americana,  o  que,  todavia,  não  conseguira  rea- 
lizar pela  superveniência  de  circunstancias  adversas. 

"O  gosto  arquitetónico  do  conde  de  Nassau  não  podia 
deixar  de  atuar  sobre  o  espirito  do  povo,  despertando  emu- 
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lação  e  suscitando  numerosas  e  elegantes  edificações.  Em 
menos  de  três  anos  a  face  oriental  da  ilha  de  Santo  An- 
tonio encerrava  cidade  maior  e  mais  bela  do  que  a  primi- 
tiva sede  administrativa  de  Pernambuco.  Por  isso  o  Con- 
selho Politico  de  Recife,  resolvendo  dar  ao  ínclito  gover- 
nador testemunho  solene  de  reconhecimento,  conferira  à 
cidade,  que  ele  acabara  de  crear,  o  nome  de  Maurícia,  no- 
me este  que  a  ingratidão  havia  de  obliterar  na  memoria 
dos  vindouros". 

Perto  do  Carmo  Velho,  a  Companhia  das  índias  Oci- 
dentais comprara  sesmaria  bem  localizada.  O  conde  de 
Nassau  ligára-a  sem  detença  à  ilha  de  Santo  Antonio  por 
solida  ponte,  à  esquerda  da  qual  edificou  uma  vivenda  cam- 
pestre, ladeada  de  quatro  torres  e  denominada  Boa  Vista. 
Neste  poético  remanso  recreava-se,  no  estio,  das  suas  labo- 
riosas   fadigas  administrativas. 

Deve-se  ter  presente  que,  no  século  XVII,  "o  complexo 
topográfico  de  hoje  da  capital  de  Pernambuco  era  desta- 
cado em  tres  secções:  na  linguagem  contemporânea  cha- 
mam-se  —  o  bairro  do  Recife,  o  bairro  de  Santo  Antonio 
e  o  bairro  da  Boa  Vista". 

IV 

O  egrégio  estadista  não  concebia  a  consolidação  do 
edifício  social,  senão  sobre  a  larga  base  da  igualdade  civil  e  da 
igualdade  de  conciência;  pelo  que  "inaugurara  na  América 
do  Sul  o  sistema  de  governo  só  praticado  na  Europa  pelos 
romanos  na  antiguidade  e  o  qual  revivera  na  idade  moderna 
nas  self-governing  colonies  do   Império  Britânico". 

Aos  católicos  garantira  o  livre  exercício  da  religião  em 
todos  os  atos  públicos  e  particulares.  Os  conventos,  muito 
numerosos  e  abastados  naquela  épója,  foram  autorizados  a 
continuar  com  a  condição  de  pagarem  impostos  na  mesma 
proporção  dos  demais  cidadãos.  Tais  concessões  ficaram, 
porém,  dependentes  da  clausula  de  não  ser  prestada  obe- 
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diencia  à  autoridade  espiritual  da  Baía,  cujo  governo  po- 
litico era  inimigo  da  Companhia  das  índias  Ocidentais;  de 
se  não  mandar  dinheiro  para  fora  sob  o  titulo  de  indul- 
gências e  de  dispensas  da  Igreja;  e,  enfim,  de  não  haver 
privilégios  nem  isenções,  senão  de  acordo  com  o  direito 
romano  e  com  as  leis  em  vigor  nas  Provincias  Unidas  dos 
Países-Baixos.  Mais  tarde,  por  pressão  dos  reformados, 
proibira  as  procissões  católicas  em  honra  dos  seus  santos. 

O  conde  de  Nassau  proclamara  a  paridade  dos  cultos 
cristãos  —  fato  estupendo  aos  olhos  da  população  portu- 
guesa, que  fora  educada  zelosamente  em  acanhado  regime 
de  exclusivismo  religioso  e  politico.  E  nomeara,  mesmo, 
um  sacerdote  católico,  portanto  contrario  à  religião  oficial, 
de  seu  país,  para  defender  os  interesses  da  Igreja  Romana 
junto    ao    seu  governo. 

Aos  judeus  concedera-se  o  direito  da  celebração  do 
sábado,  ficando,  por  isso,  dispensados  do  serviço  da  guarda 
civica. 

"O  governador  ensaiara  sufocar,  pela  benevolência  e 
pela  magnanimidade,  os  meneios  ocultos  da  população  por- 
tuguesa que,  aderindo  ostensivamente  ao  govêrno  neerlan- 
dês, ficava  sempre  acessível  à  influência  corrosiva  de  agentes 
misteriosos.  Era  principalmente  o  clero  quem  alimentava 
a  constante  conivência  com  os  inimigos  do  Estado.  Não 
faltavam  provas  irrecusáveis  das  intrigas  eclesiásticas:  mas 
o  conde  de  Nassau  procedera  com  muita  prudência  e  mo- 
deração, limitando-se  a  banir  de  Pernambuco  uns  sessenta 
frades,  que  tinham  sobresaído  por  atos  subversivos". 

Sua  politica  era  liberal  e  visava  a  congraçar  os  três 
elementos  heterogéneos  da  população  colonial  sujeita  à  sua 
autoridade  —  portugueses,  indígenas  e  africanos:  prova-o, 
de  sobejo,  o  ato  de  garantir  a  liberdade  de  conciência  e  a 
paridade  de  cultos,  dois  fatores  imprecindiveis  num  regime 
inspirado  pelos  sãos  princípios  do  liberalismo. 

A  índole  da  Companhia  das  índias  Ocidentais  era  pu- 
ramente  comercial.    Seus   primeiros   dirigentes   vindos  para 
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Pernambuco  só  revelavam  esta  preocupação:  —  negociar, 
como  meio;  enriquecer,  como  jim.  Mas,  por  julgamento  im- 
parcial do  conde  Mauricio  de  Nassau,  a  quem  fora  sobme- 
tida  a  questão  calorosamente  discutida  nas  Provincias  Uni- 
das—  pois  evidente  era  que  a  politica  da  Companhia  vi- 
sava ao  proveito  imediato  dos  acionistas  e  dos  credores  e 
não  ao  moroso  preparo  de  vantagens  seguras  no  futuro  — 
ficara  abolido  o  odioso  privilegio  do  monopólio  comercial 
de  que  ela  era  detentora,  reservando-se-lhe  apenas  o  tráfico 
dos  escravos,  a  venda  de  armas  e  munições  e  a  exportação 
de  madeiras  de  tinturaria.  Assim,  em  virtude  deste  alvitre 
do  governador,  inaugurára-se,  em  abril  de  1638,  a  liberdade 
de  comércio,  sendo  a  todos  indistintamente  garantida  a 
faculdade  de  explorar  qualquer  ramo  de  atividade  mercantil. 
Era,  ainda,  sua  intenção  completar  essa  liberdade  de  co- 
mércio nos  dominios  neerlandeses  na  América  do  Sul,  fran- 
queando os  portos  a  todas  as  nações  amigas  e  antecipando 
de  quase  dois  séculos  o  ato  praticado  pelo  magnânimo  Rei 
D.  João  VI  em  28  de  janeiro  de  1808;  mas  as  circunstan- 
cias não  lhe  permitiram  pôr  em  execução  esta  medida. 

Por  tudo  isto,  as  relações  de  Mauricio  de  Nassau  com 
a  Companhia  das  índias  Ocidentais  ficaram  bastante  es- 
tremecidas; e,  havendo  a  mesma  tentado  amesquinhar-lhe 
as  funções,  provocara  da  parte  dele  enérgica  reação  e  de- 
clarara renunciar  ao  cargo  de  governador,  o  que  se  teria 
dado,  se  não  fora  a  intervenção,  no  caso,  de  todas  as  au- 
toridades superiores  da  colónia. 

Entretanto,  "quando  em  todos  os  países  da  Cristan- 
dade florecia  o  absolutismo,  em  todos  os  códigos  se  pres- 
creviam o  açoite  e  a  tortura,  o  principe  de  Nassau  pro- 
clamara a  igualdade  dos  cidadãos  perante  a  lei,  defendera  a 
liberdade  civil  e  religiosa,  arvorara  em  princípios  políticos 
a  clemência  e  a  suavidade  das  penas.  Foi  o  primeiro  esta- 
dista que  procurara  mitigar  a  sorte  dos  africanos  e  dos 
índios.  Lutando  contra  preconceitos  inveterados,  afrontando 
a  cólera  de  poderosos  monopolistas,  estabelecera  a  liberdade 
comercial  em   Pernambuco  e   tencionava  crear  porto  livre 
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no  Recife.  Seu  nome  inaugurou  a  esplêndida  trilogia  no 
drama  histórico  do  Brasil.  O  complexo  de  suas  providencias 
administrativas  recorda  a  fecunda  atividade  do  sábio  go- 
verno de  D.  João  VI.  A  serenidade  de  seus  atos,  a  bran- 
dura de  sua  politica  e  sua  previsão  do  futuro  lembram  o 
magestoso  vulto  de  D.  Pedro  II.  Foi  êle  quem  creou  o  pri- 
meiro observatório  astronómico  na  América  do  Sul,  mandou 
executar  consideráveis  trabalhos  hidrográficos,  promoveu  o 
estudo  da  flora  e  da  fauna  do  Brasil,  associou  seu  nome  ao 
incomparável  empreendimento  cientifico  de  Markgraf  e  de 
Piso  e  tencionou  instituir  a  primeira  universidade  no  he- 
misfério austral". 

V 

Expirado  o  primeiro  quinquénio  (1637-1641)  de  seu 
governo,  Mauricio  de  Nassau  não  condescendera  em  con- 
tinuar no  exercício  do  cargo  s>enão  por  pouco  tempo  mais, 
desgostoso  das  incessantes  rixas  da  Companhia  das  índias 
Ocidentais.  Afinal,  em  fins  de  1643,  decidira  retirar-se  em 
definitivo.  Assim,  em  Maurícia,  a  6  de  maio  de  1644,  em 
sessão  solene,  celebrou-se  o  ato  da  instalação  dos  novos 
mandatários  da  Companhia  das  índias  Ocidentais.  Mauricio 
de  Nassau  transferiu  o  governo  aos  três  conselheiros  Ha- 
mel,  van  Boolestraate  e  Blas  e  confiou  a  autoridade  militar 
a  Henrique  House,  que  tinha  sido  comandante  de  sua  guar- 
da. E,  então,  ao  resignar  a  autoridade,  formulou  as  normas 
que  seguira  na  gerência  dos  negócios  de  Pernambuco.  Era 
o  testamento  politico  que  seus  sucessores  não  tiveram  apti- 
dão  nem   gosto   para  executar: 

Eis  alguns  tópicos  desse  importante  e  longo  documento 
histórico: 

—  "Tenham  despacho  imediato  os  requerimentos  dos 
soldados,  porquanto  a  demora  gera  a  impaciência  e  provoca 
a  violência  ou   a  deserção. 

Em  questão  de  estipendio,  sejam  sempre  contemplados 
em  primeiro  logar  os  oficiais,  porque  aos  olhos  do  subal- 
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terno  nada  enfraquece  mais  os  laços  da  obediência  do  que 
ver  os  superiores,  por  força  de  penúria,  resvalarem  pelo  pla- 
no   inclinado    da  ignomínia. 

Quanto  aos  castigos  militares,  recomendo  antes  a  se- 
veridade do  que  a  brandura.  O  soldado  vive  entre  selvagens 
afeitos  a  todos  os  vicios,  o  contacto  embota-lhe  o  senti- 
mento moral.  A  impunidade  arrasta  ao  crime,  o  castigo  e 
o  medo  corrigem  a  tentação  do  mal. 

Não  se  permita  que  os  soldados  pratiquem  extorsões, 
quer  dentro  dos  povoados  quer  nas  roças,  o  que  infelizmente 
aqui  sucede  muitas  vezes  por  causa  da  escassez  de  víveres. 

As  denuncias  dadas  contra  portugueses  devem  ser  acei- 
tas com  muito  escrúpulo. 

A  pessoas  de  baixa  condição  não  se  deve  dar  credito: 
elas  não  têm  critério  nem  intuição  dos  fatos.  Para  agra- 
darem aos  poderosos,  exageram  as  ocorrências  e  iludem  os 
desprevenidos. 

Não  se  deve  acreditar  em  trânsfugas:  êles  só  dizem  o 
que  é  do  gosto  dos  novos  âmos. 

Desaconselho  o  emprego  da  tortura:  ela  arranca  con- 
fissões, umas  verdadeiras  e  outras  falsas,  torna  suspeitas 
e  até  arruina  pessoas  inocentes. 

Melhorai  o  código  comercial,  sufocai  a  cobiça  dos  advo- 
gados, dos  escrivães  e  dos  empregados  do  foro. 

Os  empregos  públicos  não  devem  ser  confiados,  senão 
a   homens  reconhecidamente  honestos. 

Convém  captar  a  simpatia  dos  portugueses.  .  .  Eles 
são  obrigados  a  simular  odio  contra  nós.  Nestes  artifícios 
são  muito  hábeis  os  padres,  porque  sabem  de  todos  os  se- 
gredos e  com  a  capa  de  santidade  se  acobertam  de  qual- 
quer suspeita. 

Em  vossas  relações  com  os  neerlandeses,  respeitai-lhes 
a  bolsa  como  um  santuário:  êles  antes  querem  perder  a 
vida  do  que  perder  o  dinheiro.  Para  êles  a  moeda  é  a 
menina  dos  olhos:  quem  lhes  toca  neste  ponto  é  logo  con- 
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siderado  inimigo,  ainda  que  pouco  antes  houvessem  sido 
servilmente  bajulados.  Pelo  fato  de  serem  compatriotas 
dos  diretores  da  Companhia,  desejam  gosar  de  foro  especial: 
julgam-se  injustamente  tratados,  porque,  sendo  a  lei  igual 
para  todos,  não  se  estabelece  diferença  entre  eles  e  os  de- 
mais cidadãos. 

Em  relação  aos  portugueses,  deixai  de  vos  ingerir  em 
assuntos  religiosos,  nem  cuideis  de  os  converter  à  vossa  fé. 
Preferivel  é  que  eles  conservem  seus  sacerdotes  e  suas  Igre- 
jas. Castigai  os  padres  sediciosos,  protegei  os  bem  intencio- 
nados, para  que  se  reconheça  que  não  sois  ad  versos  a 
classe  inteira,  mas  àqueles  somente  de  seus  membros  que 
se  tornam  perigosos  para  a  tranquilidade  pública.  Entre 
os  portugueses  prevalece  o  principio  autoritário  que  não 
permite  ao  leigo  ingerir-se  em  assuntos  eclesiásticos.  Daí 
se  origina  a  grande  influência  do  clero,  contra  o  qual  a 
luta  é  muito  arriscada.  Ligai  pouca  importância  às  denún- 
cias e  queixas  ditadas  pela  paixão  de  nossos  correligionários, 
porque  estes  igualmente  pretendem  que  exista  uma  só  cren- 
ça, um  só  Deus,  uma  só  autoridade.  Tal  antagonismo  gera 
o  odio,  a  perseguição,  o  desterro,  os  cárceres  e  as  fogueiras. 
Preferi,  portanto,  o  socêgo  da  maioria  ao  fanatismo  da 
minoria.  Castigai  severamente  aqueles  que  desrespeitam  o 
culto  dos  portugueses  e  lhes  insultam  a  Igreja  e  os  servos 
da  Igreja.  Pela  perseguição  é  que  eles  se  exasperam  e  se 
alvoroçam. 

Em  questões  de  conciência  é  que  a  moderação  se  afi- 
gura qualidade  indispensável  ao  estadista.  Fora  melhor  que 
tivéssemos  todos  uma  só  crença:  desgraçadamente,  assim 
não  é.  Por  conseguinte,  encarado  o  lado  da  utilidade,  a 
tolerância  dos  cultos  dissidentes  é  preferivel  à  perseguição, 
da  qual  inevitavelmente  resulta  a  ruína  do  Estado.  Consi- 
derai as  circunstancias  da  época  em  que  vivemos,  procedei 
com  a  devida  prudência.  Diante  da  impossibilidade  de  ex- 
tirpar opiniões  profundamente  arraigadas,  é  mais  rasoavel 
condescender  do  que  combater.  Nada  pode  ser  mais  peri- 
goso que  aplicar  meios  inoportunos  contra  erros  inveterados. 
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Todos  amam  e  veneram  a  religião  que  receberam  no  berço: 
quem  procura  hostilizá-la,  provoca  o  sentimento  da  obsti- 
nação, desperta  a  energia  do  odio.  A  indulgência  é  meio  se- 
guro de  arrefecer  o  ardor  das  crenças. 

Castigai  severamente,  sem  distinção  de  pessoas,  o  duelo 
e  o  assassinato  premeditado;  não,  porém,  o  homicídio  invo- 
luntário ou  provocado  por  dor  legitima. 

Seja  auspicioso  o  principio  de  vosso  governo.  Agraciai 
todos  os  réus  de  pequenos  delitos,  puni  os  funcionários  Ím- 
probos. Castigai  imediatamente  o  roubo  e  o  dano,  porque 
em  tal  caso  é  descabida  a  indulgência.  Exterminai  os  sal- 
teadores. Debelai  a  venalidade  e  o  suborno,  trilhai  a  senda 
da  honra  e  do  dever,  resisti  à  cobiça  e  à  pérfida  lisonja. 
Obedecei  à  vossa  própria  conciência,  sem  temor  dos  ultrages 
do  vulgo. 

Estas  são  as  normas  que  tracei  para  meu  governo  e 
muito  desejo  que  elas  sejam  também  as  vossas. 

Acuse  quem  quiser  o  procedimento  que  me  sugeriu  a 
índole  branda  e  conciliadora.  Não  me  arrependo  de  meus 
atos  e  vós  não  vos  arrependereis  dos  vossos,  se  quiserdes 
seguir   o   meu  exemplo". 

VI 

O  conde  de  Nassau  tinha  determinado  embarcar  no 
porto  da  Paraíba,  onde  se  aparelhava  a  esquadra  que  devia 
transportá-lo  para  a  Europa.  No  dia  11  de  maio  de  1644 
saiu  do  paço  de  Vrijburg.  "Com  luzido  séquito  atravessou 
a  cavalo  as  ruas  de  Maurícia  e  de  Recife,  nas  quais,  for- 
mando álas,  a  população  inteira  saudava  pela  ultima  vez 
o  ínclito  bemfeitor  de  Pernambuco.  Era  a  homenagem  da 
gratidão  nacional,  o  último  adeus  do  povo  a  êsse  magnâ- 
nimo estadista  que  acaso  feliz  deixara  arribar  às  plagas  do 
Brasil.  Tocantes  foram  as  demonstrações  do  afeto  que  es- 
tava gravado  em  todos  os  corações.  Com  clara  intuição  dos 
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males  futuros,  inquietavam-se  os  cidadãos  ao  verem  desa- 
parecer o  sólido  esteio  das  instituições  democráticas.  Os 
africanos  choravam  a  perda  do  único  filantropo  que  se 
tinha  interessado  por  sua  mísera  condição  naquela  época, 
em  que  floreciam  os  mercados  da  escravidão.  Igualmente, 
aterrados  pelo  pressentimento  da  cruel  sorte  que  os  aguar- 
dava, os  indígenas  não  pouparam  súplicas  nem  lágrimas 
para  o   reter  nas  terras  dàquém-mar. 

Ao  troar  dos  canhões  e  ao  som  dos  hinos,  o  conde  de 
Nassau  deixou  Recife.  Em  meio  caminho  para  Olinda  parou 
sobre  a  península  e  pela  última  vez  contemplou  a  maravi- 
lhosa natureza  daquele  formoso  torrão  e  as  grandes  obras 
que  tinha  executado  no  curto  praso  de  sua  memorável 
administração.  Escoltado  por  inúmeros  representantes  de 
todas  as  classes  sociais  e  pelos  delegados  do  governo  colo- 
nial, passou  por  Olinda  e  dirigiu-se  para  a  capital  da  Pa- 
raíba. No  dia  22  de  maio  embarcou  diante  de  Margaretheu- 
fort  (Forte  do  Cabedelo),  onde  estavam  surtos  os  onze 
navios  da  esquadra.  Acompanhavam  o  conde  de  Nassau 
onze  indígenas  que,  em  comissão  de>  suas  tribus,  iam  render 
preito  ao  príncipe  de  Orania,  Frederico  Henrique.  Ao  mes- 
mo tempo,  desconfiando  do  futuro  da  colónia  neerlandesa, 
muitos  comerciantes  tinham  liquidado  os  negócios  e  bus- 
cavam com  seus  cabedais  futuro  mais  seguro  fóra  do  Brasil". 

Chegando  à  Europa  em  julho  de  1644,  o  conde  de 
Nassau  demorára-se  algum  tempo  em  Hélder,  porto  situado 
defronte  da  ilha  de  Texel,  para  descançar,  ali,  das  fadigas 
da  viagem.  Ao  depois,  comparecendo  em  Haia,  prestou 
contas  de  sua  missão  ao  principe  de  Orania,  aos  Estados 
Gerais  e  aos  diretores  da  Companhia  das  índias  Ocidentais. 

Após  a  retirada  para  a  Europa  de  Mauricio  de  Nassau, 
a  situação  neerlandesa  no  Brasil  tornára-se  precária  e  menos 
próspera  dia  a  dia.  Irrompera  algum  tempo  depois  a  in- 
surreição pernambucana.  A  cotação  das  ações  da  Compa- 
nhia das  índias  Ocidentais  descera  70%  abaixo  do  par. 
Faltando  o  único  braço  que  podia  amparar  o  domínio  neer- 
landês, não  tardára  este  a  baquear  no  Brasil:  os  neerlan- 
deses capitularam   em  1654. 
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VII 

"Era  Mauricio  de  Nassau  de  estatura  regular  e  de 
aspéto  simpático.  Revelavam  sua  origem  germânica  as  fei- 
ções do  rosto,  a  robustez  física,  a  índole  calma  e  pertinaz. 
Distinguíam-no  maneiras  afáveis,  conversação  espirituosa, 
inabalável  placidez  de  ânimo,  que  nunca  deixava  a  discus- 
são degenerar  em  altercação.  Não  era  pronto  na  resolução 
por  excesso  de  cautela;  mas,  por  natural  firmeza,  mostra- 
va-se  obstinado  na  execução.  Possuía  dotes  que  distinguem 
o  guerreiro  e  o  estadista:  coragem  e  moderação,  perspicácia 
e  tenacidade.  Acima  destas  qualidades  primava  a  integri- 
dade de  caráter  que  lhe  grangeou  dedicação  da  parte  dos 
amigos  e  confiança  da  parte  dos  adversários". 

Por  nascimento  era  conde-soberano  e,  ao  depois,  por 
ato  de  munificência  régia,  obtivera  a  dignidade  de  príncipe 
na  republica  federal  da  Alemanha. 

Nascera,  a  17  de  junho  de  1604,  no  castelo  de  Dillem- 
burg,  sendo  seus  país  o  conde  João  o  Moço,  fundador  da 
linha  de  Nassau  —  Síegen,  e  Margarida,  filha  do  duque 
João  de  Schleowig  —  Holstein.  Sua  família  era  ardente- 
mente devotada   à  causa  do  Protestantismo. 

Passára  a  tenra  infância  em  Siegen,  pequena  cidade 
situada  entre  românticas  colinas  na  antiga  Hessen  -  Nas- 
sau, onde,  sob  a  vigilância  paterna,  recebera  as  primeiras 
lições  nas  letras  e  no  manejo  de  armas.  Frequentára  em 
seguida  o  liceu  fundado  por  seu  avô  em  Herborn.  Partira 
depois  para  a  Suissa,  matriculando-se  na  Universidade  de 
Basiléa,  da  qual  passára  para  a  de  Genebra,  grande  foco 
da    doutrina  calvinista. 

Encetára  a  carreira  militar  em  1620,  fazendo  parte  das 
tropas  que,  sob  o  comando  do  príncipe  Frederico  Henrique 
de  Orania,  operaram  contra  o  exercito  do  general  Spínola 
na   Alemanha  meridional. 

Fora,  em  1626,  promovido  a  capitão  no  exercito  neer- 
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landes  e,  em  1629,  a  coronel,  posto  este  cujas  funções  cor- 
respondiam, então,  às  de  general  na  organização  militar. 
Eis  por  que,  na  história  do  Brasil  neerlandês,  os  coronéis 
figuram  à  frente  dos  corpos  expedicionários.  "O  titulo  de 
general  cabia  somente,  quer  na  América,  quer  na  Europa, 
ao  comandante  em  chefe  de  todas  as  forças  militares". 

Assumira,  a  23  de  janeiro  de  1637,  o  cargo  de  gover- 
nador do  Brasil  neerlandês,  para  o  qual  fora  designado;  e, 
quasi  oito  anos  mais  tarde,  voltara  definitivamente  para  a 
Europa,  onde  chegou  em  julho  de  1644. 

Durava  ainda  o  duelo  bátavo-espanhol  e,  por  isso, 
Mauricio  de  Nassau  oferecera  de  novo  os  seus  serviços  ao 
govêrno  e  unira-se  às  tropas  do  príncipe  de  Orania. 

A  27  de  outubro  dêsse  mesmo  ano  (1644)  fora  promo- 
vido a  tenente-general,  sendo  mais  tarde,  a  29  de  outubro 
de  1647,  nomeado  governador  do  ducado  de  Cleve,  que 
tornou  próspero  e  atraente  por  meio  de  numerosas  obras 
artisticas,  passeios,  chafarizes  e  florestas. 

Em  fins  de  1652,  Fernando  II  conferira-lhe  a  dignidade 
de  príncipe  do  Império  da  Alemanha,  a  que  os  Estados 
Gerais  das  Províncias  Unidas  adicionaram  o  tratamento 
de  Alteza  Sereníssima.  Também  o  rei  da  Dinamarca  o 
agraciara  com  a  importante  condecoração  da  Ordem  do 
Elefante. 

Enfim,  a  17  de  junho  de  1668  fora  promovido  a  Ma- 
rechal  de  Campo. 

Mas,  em  princípios  de  1676,  não  podendo  mais  su- 
portar as  fadigas  da  vida  militar,  pedira  reforma,  que  lhe 
foi  concedida,  com  grande  relutância,  pelo  príncipe  de  Ora- 
nia e  os  Estados  Gerais. 

0  príncipe  de  Nassau  expirou  a  20  de  dezembro  de 
1679,  na  idade  de  setenta  e  cinco  anos  e  meio,  e  foi  se- 
pultado no  jazigo  de  família  na  cidade  de  Siegen. 

Há,  na  sua  biografia,  dois  episódios  que  destacaremos, 
por  mostrarem,  de  modo  perfeitamente  nítido,  a  grandeza 
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de  seus  sentimentos  piedosos  e  humanitários,  numa  palavra 

—  a     formosura     de     seu     caráter  cristão. 

Certa  vez,  em  Fransker,  ao  atravessar  com  séquito 
numeroso  uma  ponte  de  madeira,  esta  baqueara,  tendo 
caído  no  canal  todos  os  cavaleiros  e  os  animais.  Por  algum 
tempo  o  principe  conservara  a  cabeça  fora  dágua,  esca- 
pando assim  à  asfixia.  Um  dos  cavalos,  porém,  arremessá- 
ra-o  completamente  para  baixo.  Nesta  ocasião  todos  su- 
punham que  tivesse  perecido  —  ou  afogado  ou  esmagado 
pelas  patas  dos  animais.  Contudo,  um  dos  escudeiros,  dando 
violento  arranco,  afastara  o  cavalo,  debaixo  do  qual  o 
principe  se  conservara  mergulhado:  logo  surgiu  à  tona  dágua 
a  perna  esquerda  e  por  ela  o  corpo  foi  arrastado  ao  longo 
da  ponte  até  a  borda  do  canal.  O  principe  logrou,  então, 
erguer-se  e,  em  seguida,  ajoelhou-se  para  render  graças  a 
Deus  por  lhe  haver  conservado  a  vida. 

Doutra  feita,  em  Senef,  a  11  de  agosto  de  1674,  na 
porfiada  batalha  que  se  travára  entre  Guilherme  III  e  o 
principe  de  Condé,  conservára-se  o  principe  de  Nassau  a 
cavalo  durante  quinze  horas  consecutivas,  sem  tomar  nen- 
hum alimento  e  passára  o  resto  da  noite  repousado  no  chão, 
por  ter  oferecido  seus  dois  carros  para  abrigo  dos  feridos 

—  dedicação  heróica  que  provocara  vivo  entusiasmo  nas 
Províncias  Unidas. 

Em  suma: 

"A  História  não  consigna  do  principe  de  Nassau,  senão 
tradições  de  grandeza  moral,  exemplos  das  mais  nobres 
virtudes.  Sua  memória  está  gravada  nos  fastos  da  humani- 
dade, não  pelo  alastramento  de  ruinas,  não  pela  hecatombe 
de  miríades  de  inimigos,  mas  por  obras  brilhantes  de  pro- 
gresso  material   e  intelectual". 

Na  politica,  alinha-se  entre  os  mais  esclarecidos  esta- 
distas, notabilizado  "pelos  grandiosos  atos  que  praticára, 
quer  nas  terras  de  Pernambuco,  quer  nas  terras  de  Cleve, 
e  pela  influência  que  exercera  nas  questões  internacionais, 


ORIGENS  DO  EVANGELISMO  BRASILEIRO 


135 


concernentes  às  Províncias  Unidas  e  ao  Eleitorado  de 
Brandeburgo". 

E,  inegavelmente,  "pelos  dotes  intelectuais  e  pela  pe- 
ricia  militar,  este  príncipe  insigne  conquistou  glória  imortal 
nos  anais  de  dois  hemisférios:  na  Europa,  servindo  às  Pro- 
víncias Unidas  dos  Países  Baixos  e  ao  Grande  Eleitor  de 
Brandeburgo;  na  America  Meridional,  administrando  o 
Brasil  neerlandês  em  nome  da  Companhia  das  índias  Oci- 
dentais". 


ERRATA 

Leia-se  : 

A  pag.    31,  linha  18:  .  .  .Sociedade  Bíblica  Britânica  —  em  vez  de:  Sociedade 

Biblia  Britânica. 
A  pag.    69,  linha  24:  .  .  .em  1654  —  em  vez  de:  em  7654. 

A  pag.    72,  linha  27:  .  .  .não  podiam  contra  eles  —  em  vez  de:  não  podia,  etc. 
A  pag.    73,  linha  15:  .  .  .inábeis  —  em  vez  de:  inhabeis. 
A  pag.    93,  linha  20:  .  .  .releva  notar  —  em  vez  de:  revela  notar. 
A  pag.  100,  linha  23:  .  .  .exorbitante  —  em  vez  de:  exorbitamente. 
A  pag.  104.  linha  22:  .  .  .estavam  fundadas  5412  escolas  —  em  vez  de:  3912. 
A  pag,  126,  linha  26:  .  .  .submetida  —  em  vez  de:  sobmetida. 
A  pag.  132,  linha  16:  .  .  .Nascera  em  Hessen-Nassau,  a  17  de  junho  de  1604 
—  em  vez  de:  Nascera,  a  17  de  junho  de  1604. 


—    Há  outros  lapsos,  mas  tipográficos  e  insignificantes   e,  por  via  de 
regra,  inevitáveis  numa  primeira  edição. 
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